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REVISTA

“A medida que vem propor-vos é a criação de um Tribunal de Con-
tas, corpo de magistratura intermediária à administração e à legisla-
tura  que, colocado em posição autônoma, com atribuições de revisão 
e julgamento, cercado de garantias contra quaisquer ameaças, possa 
exercer as suas funções vitais no organismo constitucional, sem risco 
de converter-se em instituição de ornato aparatoso e inútil (...)

Não basta julgar a administração, denunciar o excesso cometido, 
colher a exorbitância ou prevaricação para as punir. Circunscrita a 
esses limites, essa função tutelar dos dinheiros públicos será muitas 
vezes inútil, por omissa, tardia ou impotente.

Convém levantar entre o poder que autoriza periodicamente a 
despesa e o poder que quotidianamente a executa um mediador 
independente, auxiliar de um e de outro, que, comunicando com a 
legislatura e intervindo na administração, seja não só o vigia como a 
mão forte da primeira sobre a segunda, obstando a perpetuação das 
infrações orçamentárias por um veto oportuno aos atos do executivo, 
que direta ou indireta, próxima ou remotamente, discrepem da linha 
rigorosa das leis de finanças.”

 - Rui Barbosa -   
(Exposição de Motivos do Decreto 
nº 966-A de 7 de novembro de 1890)
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Tenho a honra de mais uma vez, como Relator das Contas do Governador, apresentar a este Plenário o 

relatório do processo e, em seguida, o voto que proferirei, objetivando a emissão do Parecer Prévio exigi-

do constitucionalmente, sobre a prestação de contas de responsabilidade do Senhor Governador Geraldo 

Alckmin, em cumprimento ao dispositivo que regula a matéria, notadamente o artigo 33 da Constituição 

Estadual e da Lei Complementar n° 709/93, Lei Orgânica deste Tribunal.

A novidade que temos a partir do exercício em exame, é que o processo tramita no sistema eletrônico, 

fato que se destaca pela transparência, a qual permite a visibilidade integral do processo, tanto pelos Se-

nhores Conselheiros, quanto para as partes, e, notadamente facilitando o trabalho de cada área técnica que 

pode tomar conhecimento, em tempo real, da manifestação produzida pela anterior, e também conhecer 

todos os documentos nele inseridos1. 

Deste modo, não só os documentos da prestação de contas, que se compõem dos Balanços e demais 

demonstrativos e documentos técnicos, e do Relatório Anual de Atividades do Governo, mas também o 

relatório produzido pela fiscalização e as manifestações técnicas que se seguiram por ATJ, SDG, assim como 

os pronunciamentos da Procuradoria da Fazenda e do Ministério Público junto ao Tribunal, incluindo-se a 

defesa apresentada pelo Governo, que neste ano deixou transcorrer in albis o prazo que lhe fora concedido; 

enfim, é possível conhecer a íntegra do processo2 que fica acessível aos senhores Conselheiros.

Sendo assim, farei meu relatório considerando-o já integrado por tais peças da instrução processual, e 

procurarei sintetizar as ideias e alguns pontos que entendo relevantes para submeter ao e. Plenário a análise 

que fiz e a proposta de Parecer que caberá a este e. Tribunal emitir, ao final.

Cabe lembrar, que é rotina dos processos de prestações de contas anuais, serem acompanhados 

por dois acessórios, os quais objetivam: o acompanhamento das despesas com Ensino3, e, o acom-

panhamento do cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal4, ambos tramitando, também, neste 

exercício, no sistema eletrônico.

 Além destes dois acessórios, no caso das contas do Governador, temos tido como procedimento, já 

de alguns anos a este, autuar dois outros processos como apêndices ao principal e que cuidam do Acom-

panhamento: um, dos Programas e Ações do Governo5, e outro, da Execução Orçamentária e Financeira6. 

Ambos tramitam na forma física, sendo que o primeiro abriga os relatórios das fiscalizações operacionais; 

e o segundo, os da análise orçamentária e financeira, cabendo ressaltar que neste ano, tem nele inserido 

AUDITORIASRELATÓRIO E SÍNTESE DO VOTO

PALAVRA DO

R E L A T O R
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relatórios complementares sobre alguns temas que entendi de interesse para o conjunto do julgamento, e 

sobre os quais discorrerei mais à frente. Informo a Vossas Excelências que os relatórios neles contidos foram 

enviados por cópia ao Governo para conhecimento, tendo, inclusive havido resposta em um deles, de cujo 

conteúdo cada Relator tomará conhecimento, sendo que de minha parte já levei em conta na minha análise. 

Importa registrar que a Diretoria de Contas do Governador, responsável pela análise da documentação 

e também pelas fiscalizações normal, operacional e complementar, atestou que todos os documentos exigi-

dos pelas Instruções do Tribunal foram regularmente trazidos aos autos, fato que permitiu, de sua parte, o 

exame da documentação e a consequente elaboração dos relatórios nos termos regimentais.

Não é demais lembrar que o exame das contas públicas implica conhecer os dados do Planejamento, 

corroborando-os, quanto possível, com os da sua execução, e é o que procuraremos fazer. 

ANTONIO ROQUE CITADINI

Conselheiro-Relator

CONTAS DO GOVERNADOR - TC-005198.989.16

1-  A prestação de contas foi apresentada no prazo legal à Assembleia Legislativa, conforme ofício recebido do Presidente, Deputado 
Cauê Macris, inserido no evento 58.
2 - Por tal razão em 08/05/2017 enviei ofício à e. Presidência para que comunicasse aos Senhores Conselheiros a inserção, naquela data, 
do relatório da Diretoria de Contas do Governador, dispensando, assim, o Relator do envio de cópia física.
3 - Acessório 2 - TC-11834.989.16 - eletrônico.
4 - Acessório 3 - TC-11835.989.16 - eletrônico.
5- TC-A-4552/026/16.
6 - TC-A-4553/026/16.

N O T A S

PALAVRA DO

R E L A T O R
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Como ponto de partida das ações de gestão governamental, a Constituição  es-
tabelece a exigência de três leis, conhecidas como: o PPA - Plano Plurianual; a7 LDO 
- Lei de Diretrizes Orçamentárias; e, a LOA - Lei do Orçamento Anual.

No exame deste processo, temos a afirmação tranquilizadora, feita pela fiscaliza-
ção, de que os requisitos constitucionais e legais foram atendidos para a elaboração 
dessas três leis8, as quais deram sustentação às ações da gestão governamental no 
exercício em exame, de 2016.

Igualmente é afirmado e se reveste de importância, o fato que a abertura dos 
créditos suplementares atendeu aos limites fixados na Lei. 

O Balanço Geral do Estado9 retrata a execução dos orçamentos Fiscal e da 
Seguridade Social, e a posição patrimonial e financeira de todos os órgãos da 
Administração Direta, incluindo Universidades, Fundações, Empresas Públicas e 
Sociedades de Economia Mista dependentes. Sua elaboração resulta da escritura-
ção, pelos órgãos, registrada no SIAFEM/SP, que é o sistema integrado de adminis-
tração financeira para Estados e municípios. 

O Tribunal faz sua fiscalização com a conferência, seguindo os métodos pró-
prios para a checagem dos dados, e tem-se a atestação, pela Diretoria de Contas 
do Governador, que as demonstrações contábeis seguem as determinações do 
Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público - MCASP, implantado a partir 
de 2014, progressivamente10, e são apresentadas comparando-se com os dados 
do exercício anterior, como exigido. Pequenas divergências surgiram e tiveram 
sugestão da fiscalização aceita pelo Governo, conforme consta na instrução dos 
processos de acompanhamento.

Cabe ressaltar que as empresas estatais dependentes têm suas demonstrações 
contábeis consolidadas às do Estado, diferentemente das independentes.

Aponta a fiscalização, no exercício, seis empresas dependentes: a CPTM, a CE-
TESB, o IPT e a EMPLASA, a DOCAS e a CODASP, das quais o Estado participa, em 
cada uma, com 99,9% do patrimônio líquido11; a DOCAS e a CODASP só se tornaram 
dependentes em dezembro de 2016, quando por meio de leis12 o Estado abriu cré-
ditos especiais no orçamento destinando-lhes verbas para honrar compromissos de 

AUDITORIASRELATÓRIO E SÍNTESE DO VOTO

7. CF Art. 165 - Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão: I - o plano plurianual; II - as diretrizes orçamentárias; III - os orça-
mentos anuais. No caso do Estado de São Paulo a exigência está disciplinada no art. 174 da Constituição Estadual.
8. PPA 2016-2019, consistente na Lei nº 16.082 de 28/12/15, que estabeleceu diretrizes (art.3º ), objetivos (em número de onze - art.4º 
) e programas (art.8º ); estes, classificados como: Finalísticos; de Melhoria de Gestão de Políticas Públicas; Programas de Apoio Admi-
nistrativo; e, demais programas (estes, conforme o texto da lei, destinam-se a alocar despesas com comunicação social e aquelas que 
não contribuem para a manutenção das ações de Governo, das quais não resulta um produto, e não geram contraprestação direta sob a 
forma de bens ou serviços). Atestou, a fiscalização, que foram atendidos, na elaboração do PPA, os requisitos constitucionais previstos 
no § 1º, artigo 174, da Constituição do Estado.
>a Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO - consiste, para o exercício em exame, na Lei nº 15.870, de 27 de julho de 2015, tendo a fiscali-
zação afirmado o cumprimento dos requisitos obrigatórios previstos no § 2º, artigo 174 da Constituição do Estado e na Lei Complementar 
nº 101, de 04 de maio de 2000.
>a Lei Orçamentária Anual - LOA, para o exercício em exame, de 2016, é a de nº 16.083, publicada em 29 de dezembro de 2015, que 
orça a Receita e fixa a Despesa do Estado para o exercício, tendo-se, também a atestação do atendimento aos requisitos constitucionais.
9. Que é constituído dos Balanços Orçamentário, Financeiro e Patrimonial, e das Demonstrações das Variações Patrimoniais e dos Fluxos 
de Caixa, e anexos previstos na Lei 4.320/64, com notas explicativas.

N O T A S
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 de despesas correntes, com pessoal e outras, nos valores, respectivamen-
te de R$8,5milhões e R$23,5 milhões. 

Compondo o Balanço Geral, tem-se:
O Balanço Patrimonial consolidado retrata a situação estática do Estado, e, tendo 

em vista a inclusão, em dezembro de 2016, de duas empresas a CODASP e a DO-
CAS, como dependentes, houve ajuste que implicou na republicação do levantado em 
31.12.2015, sem que houvesse alteração nos demonstrativos, fato para o qual chamou 
atenção a fiscalização. 

Ressalta-se, também, não ter havido emissão de debêntures pela CPSEC – Compa-
nhia Paulista de Securitização13. No entanto, aponta a instrução necessidade de maior 
transparência para os lançamentos contábeis das Debêntures Subordinadas recebidas 
por operações de securitização. 

. O Balanço Orçamentário que demonstra a previsão das Receitas e das 
despesas, comparando-as com a execução, para apontar o resultado orçamen-
tário, o qual indicará:

> déficit ou superávit orçamentário - confrontando-se a Despesa Realiza-
da com a Receita Arrecada;

> economia orçamentária - confrontando-se a Despesa Autorizada com a 
Despesa Realizada.

. Demonstrações diversas, incluindo a dos Fluxos de Caixa.

. Balanço Financeiro - mostra o resultado financeiro do exercício, registrando, a 
fiscalização, uma melhora significativa em relação ao exercício anterior, tendo passado 
de negativo (-R$1,1 mil) para positivo (3,0 mil).

Ressalta-se:
> o registro de Receitas e Despesas intraorçamentárias, no valor de R$ 27,0 

milhões14, as quais foram excluídas dos demonstrativos, para evitar-se duplici-
dade, e têm uma análise à parte;

> que, em 2016, por força da EC 93/2016 tem-se a Desvinculação de Receitas Or-
çamentárias, no montante de R$344,9 mil, registradas em fonte específica criada pelo 
Decreto Estadual nº 62.274 de 24/11/2016; 

> que o Balanço Financeiro segrega as Receitas e despesas vinculadas à Educação, 

CONTAS DO GOVERNADOR - TC-005198.989.16

10 . Fls. 93 - tabela indica os prazos, que vão até 2022, e que constam do BGE.
11. 

N O T A S

12. Lei 16.334 de 09/12/2016 - Docas; e Lei 16.336, de 14/12/2016 - CODASP.
13. Fls. 23 SDG: R$ 815.249.079 investimentos e aplicações temporárias.
14. Fls. 14 SDG R$27.010  bilhões.
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Saúde, assistência social, operações de crédito e alienação de bens ativos, cumprindo, 
assim, o quanto exige o Manual de Contabilidade - MCASP. 

O relatório da fiscalização traz, como sempre, em tópicos próprios, os dados sobre:
. A dívida com a União, registrando, como novidade, as alterações trazidas por duas 

leis complementares, de 2014 e de 2016;
.  precatórios e Obrigações de pequeno valor;
. o atendimento à Lei de Responsabilidade Fiscal, que tem acompanhamento, du-

rante o exercício, em processo próprio (TC-11834/989/16);
. os gastos com Ensino, igualmente com acompanhamento - TC-11835/989/16;
. os gastos com Saúde;
. o controle interno;
. o PED - Programa Estadual de Desestatização e PPPs - Parcerias Público-Privadas;
. atendimento à Lei de Transparência.
Como afirmei, de alguns anos a este, no processo das Contas Anuais do Governa-

dor, o Relator tem autorizado a fiscalização operacional sobre algumas ações e pro-
gramas de Governo. 

Relativamente ao exercício em exame foram realizadas fiscalizações operacionais15 
e levantamento de dados e análise de pontos determinados, juntando-se os relatórios, 
na seguinte ordem:

1. no TC-A-04552/026/16 - fiscalizações operacionais envolvendo oito ações/pro-
gramas, nas seguintes áreas:

 
.  Habitação sustentável e Recuperação ambiental na Serra do Mar e Litoral Pau-

lista;
.  solução de Consciência Situacional - Das “DETECTA”;
.  sistema Prisional Paulista;
.  gestão de Recursos Hídricos (outorgas e cobrança);
.  atuação estadual na prevenção e controle às arboviroses;
. educação especial no Ensino regular estadual;
. condições oferecidas nas Unidades Escolares Estaduais: Quadro Docente; Estrutu-

ra; Normas de Segurança contra Incêndio; e prestação dos serviços de limpeza;
. fornecimento de alimentação escolar aos alunos da Educação básica;
. atuação da Secretaria do Meio Ambiente - SMA e da CETESB na gestão do tema 

dos resíduos sólidos.

AUDITORIASRELATÓRIO E SÍNTESE DO VOTO

15.  Alguns programas/ações se iniciaram anos anteriores.

N O T A S
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2. no TC-A-04553/026/16 - levantamentos de dados e documentos, com análises, 
dos seguintes tópicos:

. função saneamento;

. função Saúde;

. função segurança;

. dados do PPA;

. dados sobre Universidades;

. dados sobre Educação;

. dados sobre Transportes;

. dados sobre Concessões Rodoviárias;

. dados sobre Recursos Hídricos;

. dados sobre Parcerias Público-Privadas.

Importa ressaltar que tanto os relatórios da fiscalização operacional, quanto os dos 
levantamentos feitos, foram, oportunamente, disponibilizados ao Governo para que 
pudesse deles tomar conhecimento e, dentro do possível, já adotar medidas para regu-
larizar as falhas apontadas, tendo-se feito a ressalva que referidos relatórios seriam en-
caminhados aos Conselheiros relatores dos processos de contas anuais e/ou contratos 
envolvidos, por ser da alçada de Suas Excelências, a análise e eventual determinação 
para quaisquer providências.

Cabe lembrar, ainda, que os órgãos de instrução e técnicos – a Diretoria de Con-
tas do Governador, a Assessoria Técnico-Jurídica, e a Secretaria-Diretoria Geral, assim 
como a Procuradoria da Fazenda do Estado e o Ministério Público junto ao Tribunal de 
Contas - manifestaram-se pela aprovação das contas, com ressalvas e recomendações, 
conforme extrato das manifestações:

– DCG, pelo Diretor:
(...) “Após estas breves considerações, diante de todo o exposto neste Relatório e 

com base nos levantamentos, análises e avaliações procedidas no decorrer do processo 
de acompanhamento da execução orçamentária e dos atos da gestão governamental 
relativos ao exercício ora em exame, permitimo-nos, com a devida vênia, finalizar este 
trabalho propondo as seguintes recomendações e encaminhamentos:” (evento 23)

– ATJ, pela Procuradora-Chefe:
(...) “Diante do exposto, e das demais ponderações lançadas nas manifestações de 

meus preopinantes, posiciono-me pela emissão de parecer favorável, com ressalvas e 

CONTAS DO GOVERNADOR - TC-005198.989.16
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recomendações, às contas anuais de 2016 do Governador do Estado de São Paulo, por 
entender que, no geral, encontram-se em boa ordem.” (evento 33)

 – SDG, pelo seu Titular:
(...) “Assim e tendo em perspectiva os aspectos já referidos, tenho que as contas 

encontram-se equilibradas, e, por isso, merecem receber, a meu ver, parecer favorável, 
sem embargo da expedição das advertências ao Estado propostas por DCG, as quais 
faço-as como minhas, a saber: (evento 36)

 – PFE, pelo Procurador-Chefe:
(...) “A instrução da matéria é favorável, a partir do Relatório produzido pela Dig-

na Diretoria das Contas do Governador e das manifestações dos Doutos Órgãos da 
Assessoria Técnica e Secretaria Diretoria Geral. Por considerar que as recomendações 
propostas na instrução constituem-se em complementos que podem ser fruto de con-
tínuo aperfeiçoamento ao longo dos exercícios seguintes, inaptas a gerar qualquer 
prejuízo imediato à matéria em exame, manifesto-me de acordo com o Sr. Procurador 
do feito, pela proposta de emissão de Parecer favorável às contas do exercício em tela. 
(evento 41)

 – MPC, pelo Procurador-Geral:
(...) “Ante todo o exposto, advertida a falta de informações relativas à renúncia de 

Receitas, opina o Ministério Público de Contas pela emissão de Parecer Prévio favorá-
vel às Contas do Governador, porém, com ressalvas, ante o reiterado descumprimento 
de recomendações exaradas em exercícios anteriores, sem prejuízo das recomenda-
ções externadas pelas competentes áreas técnicas desta Egrégia Corte de Contas, além 
das destacadas no corpo da presente manifestação, a saber: (evento 45).

Por fim, oportuno lembrar a comunicação que fiz ao e. Plenário, na Sessão do últi-
mo dia 7, sobre o procedimento instaurado na Procuradoria da República, em São Pau-
lo, a respeito dos gastos com Ensino, e, também, a notícia dada pelo Procurador-Geral 
do Ministério Público junto ao Tribunal, do ajuizamento de ação direta de inconstitucio-
nalidade do artigo 26, I e 27 da Lei de criação da SPPREV, dizendo respeito, igualmente, 
aos gastos com Ensino. Tais documentos encontram-se inseridos no processo (evento  
62).

 Com esta síntese, passarei a discorrer sobre alguns pontos que considero de rele-
vância após a análise que fiz de todo o processo.

AUDITORIASRELATÓRIO E SÍNTESE DO VOTO
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Pelo tempo que estou neste Tribunal, algumas oportunidades já tive de relatar as 
Contas do Governador, e, confesso ser gratificante poder registrar o avanço que obser-
vo, a cada ano, na melhoria da qualidade dos procedimentos da fiscalização realizada 
pelos Órgãos Instrutivos e Técnicos.

Sendo nosso Estado de São Paulo o maior da Federação, e que tem um orçamento 
anual superior a 200 bilhões de reais, sem dúvida são muitos e complexos os atos de 
Gestão, cujos documentos produzidos resultam em demonstrações tecnicamente ela-
boradas, para atender à legislação, esta também revestida de bastante complexidade.

E tudo isto consolidado passa pelo crivo da fiscalização do Tribunal, que aplica 
seus mecanismos de verificação, e submete, após, seu relatório aos Órgãos Técnicos, 
inclusive o Ministério Público junto ao Tribunal, até, por fim, ao Relator, para proceder 
à análise de tudo, envolvendo as justificativas que em alguns casos possa o Governo 
apresentar.

Nas contas deste ano de 2016 esta melhoria se reafirma, e, sem dúvida, é bom 
registrar que o aprimoramento que se tem tido, muito se deve ao empenho de cada 
Conselheiro quando, anualmente, é designado Relator deste processo. 

De minha parte, no período de análise do processo, apresentei muitos questiona-
mentos à Diretoria de Contas do Governador, à ATJ, buscando esclarecer questões que 
se mostraram pouco claras ou merecedoras de maiores justificativas. E isto implicou 
exame com maior aprofundamento nas análises já feitas. 

Estou certo de estar assim contribuindo para melhorar a qualidade do trabalho 
futuro dos Órgãos Instrutivos e Técnicos, como cada relator procura fazer.

Como parte integrante dessa melhoria de qualidade, cabe lembrar que se trata do 
primeiro exercício em que esta matéria tem seu trâmite no Sistema Eletrônico, não só 
do processo principal, ora em exame, mas também dos dois Acessórios que abrigam: 
um, o acompanhamento das Despesas com Ensino, e o outro, o atendimento à Lei de 
Responsabilidade Fiscal. 

Desnecessário falar da transparência e da celeridade que o sistema eletrônico pro-
picia para a instrução e análise dos documentos processuais nele inseridos pelas partes 
e pelos Órgãos da Casa. 

Há tempos que minha sensibilidade indica estar a sociedade esperando do Tribunal 
de Contas - como órgão de controle externo - não só informações técnicas e legais, 
mas, também, as da realidade operacional que permitam, ao cidadão, poder conhecer 
e avaliar os resultados da aplicação direta dos recursos públicos.

E este é o trabalho que o Tribunal tem feito a cada ano, com significativo aumento 
de eficiência.

CONTAS DO GOVERNADOR - TC-005198.989.16
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 Além da melhoria de qualidade da fiscalização rotineira empreendida, outras 
ações concretas de fiscalizações especiais têm sido feitas, tendo-se como exemplos: 
o acompanhamento concomitante das Contas Anuais; as fiscalizações operacionais, 
no caso das Contas do Governador; as fiscalizações ordenadas que é uma atividade 
planejada e coordenada pela Presidência para matérias determinadas, e que envolve 
não só órgãos estaduais, mas também municipais, produzindo um resultado final rápi-
do e que numa linguagem compreensível, com dados e às vezes até fotos de situações 
concretas, possibilita ao contribuinte conhecer os erros e acertos da Administração.

Bom que se diga que o Tribunal ao fazer estas fiscalizações operacionais está exer-
cendo sua competência que não se restringe à fiscalização orçamentária e financeira, 
mas abrange, também, a operacional e a patrimonial, para atestar se o Governo está 
atendendo aos princípios legais na prática de suas ações, entre os quais o da econo-
micidade e da eficiência. 

Não podemos nos esquecer, também, de um mecanismo valioso implantado por 
este Tribunal em 2014, que é o IEGM - Índice de Efetividade da Gestão Municipal, cria-
do sob a coordenação do atual presidente, o eminente Conselheiro Sidney Estanislau 
Beraldo, e que brevemente o teremos implantado, também, para os órgãos estaduais. 

Contribuindo com esta melhoria na atuação do Tribunal, cabe destacar a presença 
dos Procuradores do Ministério Público junto ao Tribunal, os quais, desde que aqui 
chegaram em 2012, têm auxiliado com suas manifestações para o aprimoramento que 
se tem buscado.

Antes de discorrer sobre alguns aspectos das fiscalizações operacionais e relatórios 
complementares que fazem parte deste processo, vou realçar e tecer rápidos comentá-
rios sobre a execução orçamentária e financeira. 

Abordarei, também, aqueles itens de despesa em que há exigência da legislação 
para percentuais mínimos obrigatórios, os quais são bem conhecidos: Ensino; Saúde; 
Gastos com Pessoal; e Precatórios. 

Quanto aos aspectos Orçamentários e Financeiros a instrução processual in-
dica que o Governo atendeu às disposições constitucionais e legais, na elaboração das 
três Leis Orçamentárias que vigoram neste exercício em exame: a do Plano Plurianal 
- PPA; a Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO; e a Lei do Orçamento Anual, a LOA.

Quanto ao PPA, importa registrar que 2016 é o primeiro ano do quadriênio do 
Plano Plurianual que compreende o período de 2016-201916.

A LDO não mereceu ressalvas na Instrução Processual, registrando-se que a meta 
de superávit primário nela estabelecida foi ultrapassada em 3,03%, já que alcançou 
R$1 bilhão e 564 milhões. 

AUDITORIASRELATÓRIO E SÍNTESE DO VOTO

  16. Lei 16.082, publicada no DOE 29/12/2015.
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No que se refere à LOA - Lei de Orçamento Anual, ela contempla os orçamentos 
fiscal e da seguridade social, e também o volume de investimento das Empresas para 
o exercício, no caso, de 2016. 

A Receita foi orçada e a Despesa fixada em R$207 bilhões 169 milhões, 365 mil 
e 868 reais, 1% acima da do ano anterior17 incluídos pouco mais de 10 bilhões18  de 
recursos próprios das Autarquias, Fundações e Empresas Dependentes, sendo, no en-
tanto, este montante 17% inferior a 2015.

Foi orçado para Investimento das Empresas o valor de R$8 bilhões, 854 milhões, 
849 mil e cem reais, 5,42% menor que o do ano anterior19 e estando incluídos 14,98% 
(R$ 1.326.792.000) oriundo de operações de crédito.

Nos quadros anexos à LOA, a Diretoria de Contas do Governador, por ocasião da 
fiscalização de acompanhamento da execução orçamentária encontrou uma diferença, 
e fez sugestão, naquele processo, a qual foi acolhida pela Secretaria da Fazenda, res-
tando, portanto, aguardar-se que a medida corretiva seja feita na edição da Futura Lei. 
Caberá, para tanto, o acompanhamento da fiscalização, trazendo notícias no processo 
das contas de 2017.

Importa lembrar que a Execução Orçamentária é objeto de fiscalização 
concomitante e tem relatórios periódicos encartados no processo próprio 
de acompanhamento20.

É igualmente importante registrar, que a partir deste exercício em exame e até o 
ano de 1923, a exemplo da desvinculação de Receitas que foi instituída para a União, 
em 1994, tem-se, por força da Emenda Constitucional nº 9321 a sua extensão para os 
Estados e Municípios e retroativamente ao mês de janeiro de 2016. 

CONTAS DO GOVERNADOR - TC-005198.989.16

17. R$ 204.879.492.272,00.
18. R$ 10.532.463.905,00.
19. R$ 9.335.275.110,00.
 20. TC-11835/989/16.
 21. EC 93/2016 de 8/9/2016.

N O T A S



18 Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (TCESP)  I Contas do Governador - Exercício 2016

Portanto, os Estados estão autorizados a utilizar livremente 30% das Receitas de 
impostos, taxas e multas, excetuando-se disto, dentre outros, os recursos destinados 
ao Ensino22 e Saúde23.

A Instrução processual registra que tal desvinculação representou, no exercício em 
exame, o montante de R$344,9milhões, equivalente a 0,18% das despesas totais, valor 
muito próximo à da estimativa feita pelo Planejamento24.

Merece registro a afirmação da Diretoria de Contas do Governador, de que as Re-
ceitas do Estado vêm sendo fiscalizadas25 por meio do acompanhamento do Relatório 
emitido pela PRODESP confrontado com o Boletim Diário de Arrecadação e com os 
registros do SIAFEM. Isto abrange as Receitas do ICMS, IPVA e outras.

No exame da Execução Orçamentária tem-se que a arrecadação alcançou 
R$191 bilhões, 612 milhões e 541 mil, ficando 7,51% - quase R$16 bilhões26 - 

AUDITORIASRELATÓRIO E SÍNTESE DO VOTO

  22. Também: as Receitas dos Municípios; das Contribuições Previdenciárias e as das Transferências Obrigatórias, e de alguns Fundos de 
Despesa, conforme parágrafo único do Art. 76-A:
“I - recursos destinados ao financiamento das ações e serviços públicos de Saúde e à manutenção e desenvolvimento do ensino de que 
tratam, respectivamente, os incisos II e III do § 2º do art. 198 e o art. 212 da Constituição Federal;
II - Receitas que pertencem aos Municípios decorrentes de transferências previstas na Constituição Federal;
III - Receitas de contribuições previdenciárias e de assistência à Saúde dos servidores;
IV - demais transferências obrigatórias e voluntárias entre entes da Federação com destinação especificada em lei;
V - fundos instituídos pelo Poder Judiciário, pelos Tribunais de Contas, pelo Ministério Público, pelas Defensorias Públicas e pelas Procu-
radorias-Gerais dos Estados e do Distrito Federal.”
23. Decreto 62.274 de 24/11/2016 - código “006.006.093”.
24. Síntese do Decreto nº 62.274/2016 25. Fls.51 do relatório da DCG item 1.1.5.

N O T A S
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Fonte: Anexo ao Decreto nº 62.274/2016

25. Fls. 51 do relatório da DCG ítem 1.185
26. R$15.556.825.000,00.
27. Fls 24 do TC-5198/989/16 (com assinalação)
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abaixo da estimativa do planejamento, e demonstrando um desempenho pior 
que o do ano anterior, quando tal diferença representou 5,86%.

Verificando no último quadriênio o comportamento histórico da arrecadação efe-
tiva x estimada nota-se que em 2014, a arrecadação foi menor em 2,01%; já em 2015 
este percentual subiu para 5,86% também negativo; e, no exercício em exame, de 
2016, a arrecadação caiu ainda mais: 7,51%. 

Assim, em 2016 para uma estimativa de receita de R$207,1bilhões, a arrecadação 
alcançou somente R$191,6bilhões, ficando R$15,5bilhões abaixo do valor estimado27.

Ao comparar co m o ano anterior, a arrecadação em 2016 foi menor que a de 2015, 
em mais de R$1 bilhão e 200 milhões. 

E neste resultado está considerado o valor de quase 2 bilhões (R$1.805.556,00)28  
utilizado de depósitos judiciais, e lançado como “outras Receitas de Capital”. 

Se se desprezar tal valor a queda das Receitas alcança, na verdade, R$3,9 bilhões. É 
um registro que faço para subsidiar o Governo em suas ações de Planejamento.

CONTAS DO GOVERNADOR - TC-005198.989.16

28. Utilização autorizada pela LC 151/2015 e registrada como “outras Receitas de capital” (vide quadro em nota 31).
29. Fls. 25 Relatório DCG (com assinalação).

N O T A S
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26. R$15.556.825.000,00.
27. Fls 24 do TC-5198/989/16 (com assinalação)
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A análise das Receitas - Correntes e de Capital -, observadas no quadriê-
nio29, mostra que a tributária continua merecendo destaque, mantendo-se num 
patamar em torno de 70%, seja de seu grupo, seja do total geral, com realce 
para a tendência de queda do ICMS. 

Apesar de ainda manter-se como carro-chefe, o ICMS começou a ter queda em sua 
participação, caindo em 2015 - de 86,09% para 85,12%, e em 2016, para 84,65%. 
Importa registrar que do total de R$ 121 bilhões, a título de ICMS, R$334 milhões se 
referem a Programas de Parcelamento30. 

Compreensível é que a diminuição da Receita seja resultado do comportamento da 
economia, o qual mostra, no período, um desaquecimento significativo, aliado a uma 
alta crescente da inflação, de 2013 a 2015. 

Apenas em 2016 é que a inflação teve sinal de queda ao registrar, na medição do 
INPC, 6,58% frente aos 11,28% do ano anterior, de 2015.

Portanto, enquanto o panorama econômico justifica a queda da arrecadação, o 
fato é que, por outro lado, menor quantidade de recursos implica, necessariamente, 
em exigir do Governo ações para reduzir seus gastos, na proporção da diminuição das 
Receitas, e tendo, ainda, de sempre fazer isto, sem deixar de atender, tanto quanto 
possível, às demandas primordiais da população. 

Sabe-se que normalmente as demandas são permanentes e sempre crescen-
tes, o que impõe ao Governo agir com adequado planejamento, constantemente 
aprimorado, além de exercer ações práticas, em todas as áreas, que gerem re-
sultados possibilitando a entrega do esperado pela sociedade, ainda que com 
menor volume de Receitas e, às vezes, enfrentando preço maior dos produtos e 
serviços. Significa o fazer mais com menos.

A tendência para a diminuição na Receita do ICMS não atribuo só ao refle-
xo do momento econômico vivido no País, mas, no caso específico do Estado 
entendo que há de merecer a devida atenção, pelo Governo, especialmente por 
sua área de Planejamento, como um sinal de alerta dos efeitos da desindustria-
lização que vem ocorrendo em nosso Estado. 

Por oportuno, ressalto o problema de renúncia fiscal. 
O Governo precisará ser mais transparente com as renúncias fiscais, enquanto o Tri-

bunal precisará se aperfeiçoar para, em sua fiscalização, trazer os dados, tanto quanto 
possível completos, que possibilitem tornar conhecidos os resultados dessas renúncias.

Constatei uma informação simplista, na LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias, in-
dicando que a renúncia fiscal em 2016 tem previsão de R$15 bilhões, parte maior para 
ICMS e, para IPVA, menor, representando R$886 milhões.

AUDITORIASRELATÓRIO E SÍNTESE DO VOTO

30.   Títulos negociados pela CPSEC - Cia. Paulista de Securitização. Assunto abordado em tópico próprio.
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No relatório da fiscalização, porém, nenhum dado há sobre a matéria, e, é preciso 
que o Tribunal fiscalize e tenha condições de acompanhar quais são os tipos dessa 
renuncia: se incentivos, isenções, imunidades, ou outros.

Conquanto a legislação tributária possa ser considerada complexa, e também 
a mecânica das atribuições tributárias envolva ações que se relacionam com ou-
tros Estados, mediante convênios, cuja competência, dada pela Constituição Fede-
ral, é do CONFAZ - Conselho Nacional de Políticas Fazendárias, ao Tribunal cabe 
estudar o assunto e disciplinar o modo de fiscalização.

Por outro lado, o artigo 1431 da Lei de Responsabilidade Fiscal exige que a 
concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária, da 
qual decorra renúncia de receita, deverá estar acompanhada de estimativa do 
impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência 
e nos dois seguintes, atendendo ao disposto na Lei de Diretrizes Orçamentárias 
e algumas condições que ali são enumeradas.

Diante disto, ao lado de consignar a necessidade de a fiscalização do Tri-
bunal atuar e trazer no seu relatório as informações condizentes, cabe reco-
mendar ao Governo para que atenda o quanto determina o artigo 14 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, tendo sempre condições de comprovar a estimativa 
do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que o benefício iniciar sua 
vigência e também nos dois seguintes, conforme ali prescrito.		

Neste sentido recomendarei adoção de medidas.
As Receitas Patrimoniais - R$ 6 bilhões32 mostram praticamente igualda-

de em relação ao ano de 2015, compondo-se de Receitas, pela ordem: Va-
lores Mobiliários (R$3.487.532); outras Receitas (R$2.001.587); Imobiliárias 
(R$129.219); e, Concessões e Permissões (R$531.903).

CONTAS DO GOVERNADOR - TC-005198.989.16

31. Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar 
acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, 
atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições:       (Vide Medida Provisória nº 2.159, 
de 2001)       (Vide Lei nº 10.276, de 2001)
        I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 
12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias;
        II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio do aumento de receita, proveniente 
da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.
        § 1o - A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração 
de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que 
correspondam a tratamento diferenciado.
        § 2o - Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de que trata o caput deste artigo decorrer da condição contida 
no inciso II, o benefício só entrará em vigor quando implementadas as medidas referidas no mencionado inciso.
        § 3o - O disposto neste artigo não se aplica:
        I - às alterações das alíquotas dos impostos previstos nos incisos I, II, IV e V do art. 153 da Constituição, na forma do seu § 1º;
        II - ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança.
32. 2016: R$6.150.241; 2015: R$6.478.621.
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 As Receitas de Capital somaram R$ 7 bilhões e 404 milhões, pouco inferior aos 
R$8 bilhões e 842 milhões, do ano de 2015, destacando-se delas as operações de crédi-
to que representaram 70,34%, quase R$5 bilhões33, valor bastante inferior às Despesas 
de Capital34  atendida, assim, a regra estabelecida pela Constituição Federal (artigo 
167, inciso III da CF, c/c art. 176, inciso III, da CE), conhecida como Regra de Ouro do 
Direito Financeiro. 

Como Receitas de Dívida Ativa contabiliza-se valor basicamente igual aos dos anos 
anteriores - R$3 bilhões , constando, da instrução que 44,69% se referem a débitos 
ajuizados, enquanto 55,31% a débitos não ajuizados.

O saldo bruto da Dívida Ativa está em R$335 bilhões35, sendo que desde 2012 o 
Estado vem fazendo uma provisão para perdas - atendendo à Recomendação deste 
Tribunal, resultando que como valor recuperável consta o saldo de R$152 bilhões e 308 
milhões, correspondente a 79,48% da arrecadação do exercício.

Para este saldo - ainda que se considere o líquido de R$152 bilhões - e levan-
do em conta que no ano de 2016 o valor inscrito em Dívida Ativa alcançou 25 
bilhões e 100 milhões, mostra-se como muito pequeno o valor de só R$3 bilhões 
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33. Fls.46 - DCG.
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34. Fls. 73 - DCG: 2016: R$16.727.310.
35. Fls. 124 - DCG: 2016: R$ 3,0 - 2015 e 2014: R$3,2 bilhões.
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recebidos no exercício. Isto está a requerer maior empenho do Governo na busca 
de melhorar tal arrecadação.

As Receitas de Alienação de Ativos alcançaram R$184 bilhões e 282 milhões, 
e a aplicação ocorreu em Despesas de Capital, tendo-se pequeno saldo financei-
ro e de restos a pagar, atestando a instrução ter sido atendido o artigo 44 da Lei 
de Responsabilidade Fiscal.

As Transferências Correntes - consistentes basicamente de transferências da união 
- somaram R$18 bilhões e 98 milhões, cabendo ressaltar que entre elas estão as Re-
ceitas de royalties, para as quais houve alteração na classificação da fonte de receita, 
apontando a fiscalização necessidade de correção para permitir a correta identificação, 
fato que será objeto de recomendação.

O Resultado Primário - superávit de R$1 bilhão e 564 milhões - superou, em 3,03% 
a meta prevista na LDO e o resultado nominal teve um acréscimo em relação ao exer-
cício de 2015, o que se tem como fato positivo.

Afirma e demonstra, a fiscalização, ter havido uma melhora significativa no resul-
tado financeiro, que passou de um resultado negativo da ordem de R$1 bilhão e 149 
milhões, para um positivo de R$3 bilhões e 81 milhões36.  

Já quanto ao Regime Próprio de Previdência o demonstrativo das Receitas e Des-
pesas previdenciárias do exercício apresenta uma insuficiência financeira de 57,25%.

Na questão da Previdência, entendo que deva o Tribunal aperfeiçoar a sua fiscali-
zação, uma vez que se faz necessário o acompanhamento das contribuições devidas 

CONTAS DO GOVERNADOR - TC-005198.989.16

36 Fls. 141 - DCG - Quadro Demonstrativo
N O T A S
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pelo Governo - quer da contribuição retida dos servidores, quer da parte patronal - pois 
este controle não integra as Contas do Governador, porém, a fiscalização ordinária que 
cuida das contas da SPPREV terá de inspecionar se há esse controle. 

Cabe lembrar que recente decisão do STF obriga a contribuição patronal em rela-
ção aos agentes políticos - Governador, por exemplo.

A história nos diz que Governos anteriores, não só estaduais, mas, estes 
tendo como exemplo o Governo Federal, em determinado momento se apro-
priaram, como aquele, dos recursos próprios dos regimes de previdência para 
fazer obras, e assim, deram causa à situação deficitária contribuindo para o 
caos que hoje se propagandeia das contas da Previdência.

A SPPREV é recém-instalada, tem um plano atuarial ao qual deve obediência, e que 
é feito levando em conta os recursos legalmente a ela destinados, e que também deve 
merecer cuidados especiais por parte deste Tribunal.

Logo, ao Tribunal cabe acompanhar de perto, e neste sentido fica aqui a sugestão 
para que a SDG oriente a fiscalização. Digo isto porque tenho notícias de que a SPPREV 
não tem exato controle do que lhe é devido, o que a impossibilita de cobrar. Isto pode 
ter reflexos no montante da insuficiência que anualmente se apresenta.

Capítulo que também merece destaque é o da Dívida do Estado.
Desde a celebração do acordo com o Governo Federal, em 1997, tenho rea-

firmado minha posição de crítico com os termos daquele acordo que onerou de-
masiadamente o Estado, fazendo com que muitas gerações viessem a suportar 
os encargos financeiros nos altos níveis ali estabelecidos, sem falar, na base de 
cálculo, com a qual também mostrei sempre minhas restrições.

Felizmente, a recomendação que este Tribunal fez, desde 2013, para que o 
Governo do Estado procurasse meios para uma renegociação, pode-se ter como 
frutífera porque neste ano houve mudanças trazidas por duas leis complementa-
res37, e discussão no Supremo Federal, resultando, conforme consta na instrução, 
do 8º termo de retirratificação do acordo.

Houve renegociação com redução da taxa de juros e do saldo devedor, que 
em 31/12/2016 passou a ser de R$223 bilhões 539 milhões, contabilizando-se 
uma redução de R$17 bilhões e 400 milhões. Não houvesse, portanto, a renego-
ciação, o saldo seria de R$240 bilhões e 900 milhões.

É, ainda, um valor alto, considerando-se que teve início com menos de R$48 bi-
lhões, e já foram pagos R$133 bilhões e 861 milhões, portanto, quase três vezes o valor 

AUDITORIASRELATÓRIO E SÍNTESE DO VOTO

37. LC 148/14 - Que reduziu os encargos contratuais para 4% a.a., acrescidos da variação do IPCA/IBGE, limitados à taxa SELIC. - LC 
156/2016 e 8º Termo Aditivo de retirratificação ao contrato de confissão, promessa de assunção, consolidação e refinanciamento de 
dívidas firmado em 29/12/2016.
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inicial. Mas, de qualquer modo louva-se a renegociação que resultou na obtenção de 
uma redução de quase R$18 bilhões.   

Espera-se que o Governo do Estado fique atento ao comportamento da economia, 
especialmente a do Estado, para não perder eventuais oportunidades que apareçam e 
lhe permita reivindicar novamente regras mais benéficas, com redução do valor final, 
levando em conta já ter sido pago quase três vezes o valor inicial.

Ainda quanto à dívida, apurou-se que de compromissos do exterior o saldo deve-
dor é de R$16 bilhões e 940 milhões, 6,63% menor que o verificado em 2015.

Vou me ater, agora, no que diz respeito às despesas que possuem limites mínimo e 
máximo obrigatórios, temos que:

. Gastos com Pessoal:
Como relatado, os Órgãos da Casa concordam ter sido atendida a legislação.
Após as glosas feitas pela fiscalização38, tais gastos resultaram em um per-

centual de 46,32 da Receita Corrente Líquida, muito próximo ao limite legal 
prudencial, de 46,55%.

Situam-se, porém acima de 44,10%, exigindo que este Tribunal, dê cumprimento 
ao Inciso II, do § 1º do art. 59 da Lei Complementar nº 101/2000, a conhecida Lei de 
Responsabilidade Fiscal, e alerte o Governo - o que faz parte deste voto - para que 
o Senhor Governador adote as medidas que lhe compete com vistas a que não seja 
ultrapassado, no exercício de 2017, o limite legal permitido. 

. Despesas com Ensino:

CONTAS DO GOVERNADOR - TC-005198.989.16

38. Fls. 172 DCG:
N O T A S

39. R$35.394.773 mil, correspondendo ao percentual de 31,43%, dando cumprimento ao disposto no artigo 255 da Constituição Estadual.
40. Fls. 176 - Relatório DCG:

41. *Observação acrescentada no quadro pelo Relator, Conforme Fls. 176 - DCG.
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Igualmente há concordância dos Órgãos da Casa quanto a estar atendida 
a legislação. Atingiram pouco mais de R$35 bilhões39, já deduzidas as glosas 
feitas pela fiscalização - as quais somaram mais de 660 milhões40 - parte delas 
já aceitas pelo Governo41.

Aponta a instrução que tal valor de aplicação corresponde a 31,43% da receita 
de impostos, atendendo, portanto, aos 30% exigidos pela Constituição Estadual, que, 
como sabemos, difere dos 25% exigidos pela Constituição Federal.

Importante registrar que entre as despesas estão incluídos os gastos com inativos 
da Educação - no valor de R$15 milhões e 772 mil reais - e também a transferência 
para cobrir insuficiência financeira da SPPREV, o órgão previdenciário do Estado, no 
valor de R$6 bilhões 578 milhões e 459 mil reais.

No que se refere aos inativos da Educação, o assunto já foi amplamente discutido 
neste e. Plenário, no julgamento do TC-1564/026/13 e o Governo já tem conhecimento 
da decisão tomada por este Tribunal, sabendo, portanto, que a partir de 2018 tais valo-
res não mais serão aceitos para compor o percentual mínimo exigido.

A novidade, neste ponto, é que nos autos está noticiado o ajuizamento, pela Procu-
radoria da República, de uma ação de inconstitucionalidade perante o STF, com pedido 
de liminar ainda não apreciado (evento 62), englobando o assunto dos inativos e da 
insuficiência da SPPREV. 

Quanto à insuficiência financeira da SPPREV interessa registrar que este 
Tribunal a tem considerado dentre as que compõem as despesas com Ensino, 
porque há uma autorização legal específica, tanto na Lei de criação da SPPREV, 
quanto na Lei Orçamentária Anual.

Porém, ajuizada que está a ação referida, arguindo a inconstitucionalidade, resta 
ao Tribunal aguardar a decisão do STF, registrando-se desde já sugestão à e. Presidên-
cia para que determine ao GTP o seu acompanhamento.

Este fato impõe ser aconselhável que o Governo atente para a situação, caben-
do-lhe encontrar, o quanto antes, alternativas que contemplem eventual concessão 
de medida liminar, o que, se ocorrer, poderá antecipar a data fixada por este Tribunal 
para a desconsideração daquelas despesas com inativos, e abrangerá, possivelmente, 
a transferência para a insuficiência da SPPREV. 

Para o julgamento deste processo há tranquilidade deste Relator neste ponto, pois, 
conforme consta da instrução processual, mesmo se fossem excluídas as despesas, tanto 
com inativos da Educação, quanto com a transferência para suprir a insuficiência finan-
ceira da SPPREV, restaria atendido o mínimo de 25% exigido pela Constituição Federal. 
Este é um dado relevante para a decisão que este e. Plenário adotará neste processo.

AUDITORIASRELATÓRIO E SÍNTESE DO VOTO
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Reafirmo, neste momento, a posição que adotei e já externei em discussões ante-
riores, no julgamento de outros processos neste e. Plenário. 

Entendo que para fins de emissão de Parecer Prévio das Contas Anuais de Gover-
nador e de Prefeitos, o Tribunal deverá exigir para os gastos no Ensino o cumprimento 
da Constituição Federal, que impõe como mínimo o atingimento de 25%.

É louvável que a Constituição Estadual exija 30% e estou certo que o Governador de-
verá empenhar-se para atender esta imposição que lhe é feita pela Constituição Estadual. 

Porém, se houver o desatendimento do mínimo estadual, creio seja assunto a ser 
tratado pela a. Assembleia Legislativa a quem o Governador presta contas e é quem, 
ao final, decidirá pela aprovação ou não do Parecer que este Tribunal emite.

Como órgão de controle externo que é o Tribunal, tenho para mim que, relati-
vamente ao Ensino, a emissão de Parecer desfavorável só pode ocorrer no caso de 
não se concretizar a aplicação mínima de 25%, pois assim fazendo estará dando um 
tratamento uniforme aos chefes do Poder Executivo, tanto estadual quanto municipal. 

Chego a pensar que eventual emissão de Parecer Prévio pela rejeição, no caso 
de desatendimento do limite estadual, mas, comprovado o atendimento aos 25% do 
limite federal, ainda que o Legislativo aceite o parecer e desaprove as contas, o chefe 
do Poder Executivo terá chance de vitória no STF.  

Por esta razão, reafirmo minha posição de que o desatendimento ao limite mínimo 
estadual, tenho para mim, é assunto a ser tratado pela a. Assembleia Legislativa quan-
do for discutir e julgar a prestação de contas, momento em que estará apreciando o 
Parecer Prévio emitido por este Tribunal. 

Acrescento, ainda, que a este Tribunal interessa - e isto vale para  quaisquer despe-
sas - conhecer, quanto possível, a qualidade da despesa, instando, como tem feito pelas 
fiscalizações ordenadas, operacionais e complementares, que os gestores se preocupem 
em apresentar resultados positivos, comprovando a boa aplicação do dinheiro público.

Os mínimos legais hão de ser exigidos, sem dúvida, mas, este Tribunal tem de-

CONTAS DO GOVERNADOR - TC-005198.989.16

42. FUNDEB - Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica.
43.  Art.22 da Lei 11.494/2007 - aplicação de 65,42% - R$10.276.228 mil.
44. Fundeb
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monstrado - sem desprezar a exigência legal - maior preocupação, a cada dia, com a 
qualidade da aplicação dos recursos, e isto não só na Educação, mas em todas as áreas.

Por fim, ainda na questão do Ensino, é exigida a aplicação mínima de  60% dos 
recursos do FUNDEB42 na remuneração dos profissionais do magistério, e, neste 
caso, aponta a instrução que tal aplicação alcançou 65,42%.

Neste particular do FUNDEB, como não há qualquer ponto de discussão, e tendo-se 
a afirmação do atendimento à legislação43 e também a informação de que neste exer-
cício o Estado mais contribuiu do que recebeu do fundo44, a lei resta atendida. 

Concluindo, em relação a este item específico do Ensino: com a aplicação equi-
valente a 31,43% - maior índice dos últimos 4 anos45- nas despesas com Ensino, 
e a 65,42% do FUNDEB, para o pagamento do magistério, tem-se, neste exercício, 
atendida a Constituição Federal e a legislação do FUNDEB.

Ressalto que abordarei alguns tópicos da fiscalização operacional na área da Educação.
. Despesas com Saúde
Precisam alcançar o mínimo de 12% para atender a Lei Complementar nº 141, de 

2012 que regulamentou o § 3º do artigo 198 da Constituição Federal.
A fiscalização apresenta dois cálculos, considerando que o Tribunal tem excluí-

do os gastos de Saúde havidos com os presidiários, porém, o Governo solicitou em 
2014 e tem reiterado o pedido para a reconsideração dessa decisão. 

Consta dos autos que se forem considerados aqueles gastos com a Saúde dos 
presidiários, o total despendido alcança R$14 bilhões e 850 milhões, equivalente a 
13,19% da base de cálculo46, enquanto mesmo se forem desconsiderados, como têm 
sido, o percentual legal estará alcançado, uma vez que se obterá 12,86%.   

Sobre este ponto, não lembro que tenhamos tido, neste e. Plenário, discussão abran-
gente e que esgotasse a matéria, razão pela qual, minha proposta é que se autue um 

N O T A S

 46. Fls. 31 - SDG. 

45. Fundeb - Exercícios

Exercícios
2016
2015
2014
2013

31,43%
31,27%
30,22%
30,15%

Percentual
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processo de estudos sobre o pedido reiterado do Governo para que o Tribunal aceite 
como despesas de Saúde, os gastos efetivamente feitos com a saúde dos presidiários.

Oportuno ressaltar que este exercício de 2016 é o último que aceitará, no cômputo 
das despesas com Saúde os valores despendidos a título de contribuição ao PASEP. 

Nos termos da deliberação aprovada no processo TC-A-023996/026/15, a par-
tir de janeiro de 2017 tais despesas não mais serão incluídas nos gastos com 
Saúde, e também com o Ensino e com Pessoal.

Ainda para o tema Saúde, me permito reservar comentário que farei ao tratar 
das fiscalizações operacionais e complementares.

. Precatórios
A instrução processual traz à lembrança o histórico da legislação sobre precatórios, 

inclusive com uma planilha de valores, discriminando-os por leis vigentes em suas épocas47 
para demonstrar o quanto houve de repasses e de depósitos para o fundo de reserva.  

Aborda, também, a decisão do STF48 sobre o regime especial de pagamento 
de precatórios, sendo certo que em decisão de 2015 o STF deu sobrevida ao 

47. Fls. 167/168.

N O T A S

* Conforme planilha fornecida pelo Departamento de Finanças do Estado da Secretaria da Fazenda.
Obs. 1: Valor total de recursos repassados ao Estado. Percentual transferido para Conta Única: Lei 10.482 = 80%; demais leis = 70%. 
Percentual transferido para Fundo de Reserva: Lei 10.482 = 20%; demais leis = 30%.  
Obs. 2: Lei 10.482/2002: a última transferência de recursos ocorreu em janeiro de 2007.	
Obs. 3: Lei 11.429/2006: a última transferência de recursos ocorreu em setembro de 2015.	
Obs. 4: Lei 12.787/2007: a última transferência de recursos ocorreu em julho de 2015.	
Obs. 5: a recomposição do Fundo de Reserva ocorre posteriormente à comunicação do Agente Financeiro, 
por isso coletamos o saldo do mês seguinte ao trimestre em questão.
Obs. 6: dados do SIAFEM/SIGEO - mês seguinte ao trimestre (janeiro/2017).	
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regime especial, fixou o prazo de até dezembro de 202049 para a quitação do 
saldo do estoque, e também alterou o índice de correção monetária. 

Posteriormente, em final de 2016 sobreveio a Emenda Constitucional nº 94 que, 
entre outras mudanças, alterou o prazo que antes era de 15 anos para a liquidação do 
estoque vencido e vincendo50, estabelecendo-o até 31.12.2020. 

No exercício em exame, de 2016, o repasse feito pelo Governo ao Tribunal 
de Justiça alcançou pouco mais de 2 bilhões51, tendo-se certidão de adim-
plência, o que permite ter-se por cumprida a determinação constitucional 
para as transferências relativas ao exercício.

  Conquanto isto, de interesse considerar que:
> As mudanças, com a decisão do STF, e a nova Emenda Constitucional 94/2016, 

resultaram em diminuição do prazo para liquidação do estoque; como afirmado, o que 
antes era de 15 anos, agora deve ser liquidado até 31.12.2020.

> Em 2016 os pagamentos de Precatórios totalizaram apenas 2 bilhões e 628 
milhões52, montante considerado pequeno em vista do estoque a pagar, de mais de 21 
bilhões53, associando-se, ainda, o curto prazo recém estabelecido para sua quitação.

> As dotações orçamentárias anuais não têm contemplado qualquer valor 
adicional às previsões orçamentárias antes feitas para esses pagamentos, o 
que se pressupõe - assim se mantiverem - a inviabilidade de quitação daquele 
passivo no curto prazo agora estabelecido.

> Além de as dotações orçamentárias não aumentarem, o Governo se-

48. Adins 4357 e 4425 - ART. 97 ADCT.
49. 5 anos a contar de janeiro de 2016.
50. A propósito tem-se o TC-A-1546/026/17 que estuda, por proposta que apresentei à e. Presidência, as implicações das mudanças.
51. Fls. 165 - DCG - R$ 2.115.551.285,59.
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Especificação
PRECATÓRIOS (*1)

Requisitórios Alimentares

Requisitórios Não Alimentares

Requisitórios Alimentares

Requisitórios Não Alimentares

REQUISITÓRIOS DE PEQUENO VALOR (*2)

TOTAL

R$ Milhares
2.013.904

1.896.375

117.529

614.296

609.310

4,986

2.628.200

Fonte: PGE
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quer utiliza os valores que orçou, fazendo os pagamentos apenas com os 
recursos oriundos dos depósitos judiciais.

Cabe registrar que a justificativa apresentada pelo Governo no processo de 
acompanhamento, qual seja, escassez de recursos e queda das Receitas estaduais 
- é tão somente compreensível, mas, inaceitável.

Este panorama que se mostra novo, e, considerando que recomendação para 
tanto fora feita nas contas de 2014, reiterada nas contas de 2015, e sem que 
a justificativa apresentada pelo descumprimento mereça aceitação, mostra-se 
passível de ressalva a constar do parecer, o que constará de minha proposta.

A perdurar esta situação não haverá, por parte do Governo, o cumprimento 
do prazo estabelecido pela EC 94, que é finalizar o pagamento do estoque até 
31.12.2020, e se não houver a ressalva ora proposta, o próximo Governador pode-
rá, com razão, desculpar-se atribuindo a este Tribunal conivência com o descumpri-
mento do esforço exigido pela Constituição, após a EC 94.

. Fundo de Reserva
Chama atenção, ainda, o saldo do Fundo de Reserva, cujo demonstrativo 

indica um valor de R$930 milhões acima do que deveria ter, sem que eu te-
nha encontrado explicação para tal diferença. 

É um assunto que ficará para as Contas de 2017, sobre o qual, por certo, o emi-
nente relator, Conselheiro Edgard Camargo Rodrigues, adotará medida conveniente.

Dou por finalizada a análise dos aspectos orçamentários e financeiros, cujo re-
sumo foi feito com o fim de demonstrar, com algumas observações, a situação da 
prestação de contas em exame, que tem, como relatado, a sugestão de aprovação, 

52. Fls.166:
(*1) - Refere-se a precatórios do Estado (Administração Direta e Indireta) pagos diretamente pelo Judiciário com os recursos repassados 
mensalmente pelo Governo Estadual.
(*2) - Refere-se a Requisitórios de Pequeno Valor (Administração Direta e Indireta) pagos diretamente pelo Governo Estadual, através 
da Procuradoria Geral do Estado (PGE).
53. Fls.166 - DCG:
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FISCALIZAÇÕES
OPERACIONAIS
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Assim, passarei, agora, a discorrer sobre as Fiscalizações Operacio-
nais e Complementares que foram realizadas e das quais já fiz relato a 
Vossas Excelências.

Oportuno lembrar que o Governo, neste ano, deixou de publicar seu 
Relatório de Atividades, não o fazendo nem nos moldes de antes, que 
sempre ensejou críticas de minha parte, e tampouco o fez, como lhe 
fora recomendado no processo do ano passado.

 Como já tive oportunidade de afirmar, obras realizadas são pronta-
mente conhecidas e vistas pela população, sendo desnecessário gastar-
-se esforço e recursos para dar publicidade às realizações. 

Sempre defendi a divulgação do quanto prometido à população, 
frente ao não realizado, com as justificativas que pudessem fazer o ci-
dadão compreender a impossibilidade do Governo em entregar o pro-
metido. Isto, entendo ser válido, mas, o que costumeiramente se obser-
va é a propaganda do feito, mesmo que abaixo das metas e promessas.

Durante o exercício, como relatado, a Diretoria de Contas do Gover-
nador, com autorização deste Relator, fez inspeções in loco em deter-
minados programas/ações, dentre os quais, alguns iniciados em anos 
anteriores, e também alguns relatórios complementares sobre outros 
pontos que determinei.

Lembrando, como relatado, tais fiscalizações operacionais ocorre-
ram em nove ações/programas , e as complementares abordaram dez 
assuntos , cujos relatos, das operacionais, consta síntese na instrução 
processual, e também reafirmo que estarei encaminhando todos os re-
latórios a cada relator da conta anual da secretaria/órgão envolvido, ou 
do contrato, se existir.

Assim, farei comentário sobre alguns, ainda que em síntese, permi-
tindo-me não fazer de todos, para não ser cansativo.

CONTAS DO GOVERNADOR - TC-005198.989.16
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Secretaria de Estado 
da Segurança Pública

. Solução de Consciência Situacional - 
DAs - ‘DETECTA’

AUDITORIASFISCALIZAÇÕES OPERACIONAIS
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Dentre os escolhidos começo pelo programa da Secretaria da Segurança Pública, 
denominado Solução de Consciência Situacional - DAs - conhecido como “DETECTA” 

É um programa bastante propagandeado pelo Governo, como sendo a solução 
para a prevenção e combate à criminalidade. Consta ter sido inspirado no resultado 
de igual medida adotada no exterior, para onde viajaram como representantes do 
Governo, oficiais superiores da Policia Militar do Estado, com o fim de conhecer o 
projeto lá em funcionamento.

A contratação, que ocorreu por dispensa de licitação, está sendo tratada num 
processo56 sob minha relatoria, que ainda não foi possível levar a julgamento, pois 
não veio concluso com a finalização da instrução processual. 

Contém termos de aditamento, tanto de prazo, quanto de alterações de crono-
grama e preços, e sei que há apontamentos de irregularidades, dentre as quais: falha 
de Planejamento; descumprimento de prazos; inconsistência de informações.

Já foi assinado prazo e as respostas foram analisadas pela fiscalização e encon-
tra-se em trâmite pelos Órgãos da Casa.

Consta ter sido concebido para ser um software - no caso, um programa inte-
ligente - de integração dos sistemas policiais, automatizando o processo de vídeo-
-monitoramento dos espaços públicos e também reduzir o contingente de pessoas 
dedicadas à função de monitoramento de câmeras.

A fiscalização operacional teve início em 2015, e da inspeção in loco realizada 
neste exercício em exame, publiquei despacho, em 27/4/2017, no processo de acom-
panhamento57 para conhecimento dos órgãos envolvidos e eventualmente adoção 
de providências.

Neste caso do Detecta, a resposta58, querendo contradizer as afirmações do rela-
tório, foi analisada e refutada pela Diretoria de Contas do Governador, que demons-
tra o acerto de suas afirmações. 

 

CONTAS DO GOVERNADOR - TC-005198.989.16

55. No TC-A-4552/026/16> função saneamento; > função Saúde; > função segurança; > dados do PPA; > dados sobre Universidades; 
> dados sobre Educação; > dados sobre Transportes; > dados sobre Concessões Rodoviárias; > dados sobre Recursos Hídricos; > dados 
sobre Parcerias Público-Privadas.
56. TC-4332/026/15 no momento na SDG.
57. TC-A-4552/026/16.
58. Resposta oferecida pela Secretaria de Planejamento e Gestão.
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Sintetizando, dentro do possível:
>  Quanto a constatação ‘in loco’ da não automatização do processo de ví-

deo-monitoramento dos espaços públicos - para a Diretoria de Contas do Governo 
permanece inalterada a situação, afirmando que o Detecta integra as bases de dados 
das polícias Civil e Militar e também do Detran, com eventos do disque 190 e de 
leitores automáticas de placas, porém:

> Não automatiza o processo de vídeo-monitoramento dos espaços públicos, e
> Não foi possível certificar que seja um software inteligente que se utiliza de al-

goritmos especialistas para correlacionar informações relacionadas à criminalidade.
Quanto a não operar com as funcionalidades previstas em contrato, não garante, 

portanto, a confiabilidade e a segurança das informações.
A resposta oferecida, como já falei, quer contradizer a fiscalização, porém, na 

sua análise a DCG transcreve a resposta do Governo e nela sublinha a contradição:
“.... É uma funcionalidade existente e operante, que em virtude dos resultados 

não satisfatórios apresentados pela contratada passa por um processo de aprimora-
mento. por esta razão, tal funcionalidade não foi incluída no contrato atual e encon-
tra-se em tramitação medida sancionatória à contratada.” (grifado pela DCG)

Ora, como pode ser existente e operante se em razão dos resultados não satis-
fatórios passa por um aprimoramento e não consta do contrato atual... Conclui-se 
que o sistema não opera com as funcionalidades previstas no contrato, como bem 
constatou a fiscalização na sua inspeção.

 Tenho por bastante estas informações ao e. Plenário e como sou Relator 
do processo, analisarei com maior profundidade quando o receber concluso 
para julgamento.

Como o Governo já tem ciência do inteiro conteúdo dos relatórios da fiscalização 
está com oportunidade para adotar medidas de correção, antes até que haja deter-
minação específica deste Tribunal, não só em relação a este, mas também aos outros 
Programas e Ações, objeto das fiscalizações operacionais.

AUDITORIASFISCALIZAÇÕES OPERACIONAIS
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Secretaria de Estado 
da Educação

. Merenda Escolar

. Educação Especial no Ensino Regular Estadual
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Agora, abordarei as fiscalizações em temas ligados à Educação; à Saúde; ao Plano 
Estadual de Resíduos Sólidos; Gestão de Recursos Hídricos; ao sistema Prisional; e, 
às Parcerias Público-Privadas.

A. À EDUCAÇÃO.

1. Fornecimento de Alimentação Escolar aos Alunos da Educação Básica

O objetivo da fiscalização foi avaliar, sob perspectiva operacional, a execução da 
ação59 que integra o programa manutenção e suporte da educação básica.

Como fiz constar do despacho proferido em 27/04/2017, os resultados da fiscali-
zação não foram promissores, indicando, entre outros fatos desabonadores:

> Índice bastante baixo de adesão ao Programa;
> superestimativa de alunos cadastrados no Programa;
> divergência relevante entre o número de refeições servidas e pagas;
> descumprimento da orientação dada pela RDC nº 216, da Anvisa, quanto ao 

número de merendeiras;
> aquisição de frutas e hortaliças em quantidade insuficiente para atender aos 

alunos na proporção indicada pelo PNAE;
> recebimento de produto sem o competente documento fiscal; o recebimento é 

semanal, enquanto a nota fiscal é única para o mês;
> constatado que metade dos alunos que não se servem da alimentação ofereci-

da, recorrem a lanches e guloseimas oferecidos por lanchonetes e cantinas existen-
tes na escola, fato que contraria os objetivos do programa, além de se conviver com 
prática de preparo alimentar de forma irregular, contrariando as normas da Anvisa, 
expondo produtos a riscos de contaminação;

> parte significativa dos alunos recusam a alimentação justificando não aceita-
ção dos talheres, canecas e pratos, que via de regra, são de material plástico;

> o tamanho do refeitório - nas poucas unidades que o possuem - é considerado 
insuficiente pelo alunado, assim como o tempo de intervalo, aquele por exigir que 
muitos se alimentem em pé ou sentados no chão, enquanto este porque perdendo 
tanto tempo nas filas, chega a restar apenas em torno de 20 minutos para a refeição;

> implantação/adesão insuficiente de unidades escolares aos projetos Horta 
Educativa e Alimentação Saudável, elaborados pela Secretaria Estadual de Educação;
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> insuficiente quantidade de profissionais da nutrição se considerado o estabe-
lecido pelo Conselho Federal de Nutrição;

> descumprimento da legislação federal e estadual quanto à aquisição de pro-
dutos oriundos da agricultura familiar, não correspondendo, sequer a 0,5% do mon-
tante despendido.

2. Educação Especial no Ensino Regular Estadual

O objetivo foi avaliar os aspectos relativos às condições oferecidas de acessibili-
dade física, e da disponibilidade de equipamentos, e de materiais didático-pedagó-
gicos. Algumas surpresas surgiram, como consta da síntese contida no despacho que 
proferi em 27/04/2017:

A eistência de unidades escolares tidas como acessíveis e que apresentam pro-
blemas de inacessibilidade, como se registra: 

> O caso de ausência de uma rota acessível a todas as dependências da escola;
> elevadores sem funcionar por falta de manutenção;
> pisos com desníveis e/ou buracos no percurso; 
> ausência de piso tátil, entre outros pontos críticos;
> descumprimento da meta 4 do Plano Estadual de Educação; e
> a ausência de elaboração do plano decenal exigido por lei, o que igualmente 

deverá merecer a atenção do Governo.
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3. Condições oferecidas nas unidades escolares estaduais: quadro docente, 
estrutura, normas de segurança contra incêndio e prestação dos serviços 
de limpeza.

O objetivo foi:
> Identificação de fatores relacionados à carreira docente e verificação dos pa-

drões mínimos de qualidade, preconizados pelo conselho nacional de Educação e por 
legislações específicas, para o bom funcionamento das escolas públicas estaduais de 
Educação básica. 

> Se as normas de segurança contra incêndio estão de acordo com o decreto 
56.819 de 2011, e,

> Se o serviço de limpeza contratado atende às necessidades das unidades escolares.
Interessante ressaltar que o relatório complementar encartado no TC-

A-4553/026/16, traz como informação que o Governo gastou (consideradas 
despesas liquidadas) na função Educação - consideradas todas as fontes de 
recursos - um montante inferior em 0,89% em relação ao exercício de 2015. 
O montante liquidado alcançou pouco mais de R$41 bilhões, o equivalente a 
97,08% da Dotação Orçamentária.

Aponta, ainda, um total de 3 milhões, 576 mil e 530 alunos matriculados em 
2016 no Ensino Básico (Fundamental e Médio), representando 93,71%  do total de 
alunos da rede estadual.
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Secretaria de Estado
 da Saúde

- Prevenção e controle de doenças
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B. À SAÚDE

1 . Prevenção e controle de doenças

Objetivou a fiscalização conhecer a adequação do apoio técnico e financeiro 
do Estado aos municípios, na prevenção e controle de arboviroses (doenças trans-
mitidas por insetos, incluindo dengue/zika/chikungunya) com enfoque no controle 
vetorial e vigilância epidemiológica.

Interessante ressaltar que a fiscalização afirma ter constatado uma estrutura 
organizacional inadequada e ineficiente entre os organismos estaduais envolvidos, 
da área estadual e municípios.

Merece ser transcrito o resumo do relatório que foi publicado para conhecimento 
do Governo, apontando:

> A constatação da incapacidade operacional da SUCEN para cumprir suas atri-
buições no atendimento às solicitações/requisições dos municípios no que se refe-
re às atividades complementares/suplementares de apoio técnico e de campo para 
controle vetorial e na capacitação de equipes municipais, contrariando dispositivos 
legais e planos estaduais de vigilância, prevenção e controle de dengue.

> A afirmação de desabastecimento - no Estado e nos municípios - de insetici-
das/larvicidas, insumos necessários para ações de combate ao vetor; igualmente de 
kits ELISA IGM para a realização de exames de detecção de dengue, contribuindo 
sobremaneira para o atraso no diagnóstico, trazendo impactos na vigilância epide-
miológica/laboratorial.

> Deficiência na integração/articulação de atividades de campo para controle 
vetorial, realizadas pela SUCEN e pela Vigilância Sanitária, com sobreposição de atu-
ação para fins idênticos, contrariando disposição legal.

> Afirmação de fragilidade da Vigilância Epidemiológica Estadual, resultante, en-
tre outras razões, da diminuição do quadro de pessoal, com quase cinco anos sem a 
reposição de pessoal, em especial de médicos e enfermeiros.

> Deficiência na realização de exames de acetilcolinesterase para os servidores 
da área (SUCEN e municípios) que lidam diretamente com o manuseio de inseticidas/
larvicidas, descumprindo a NR-7 - Controle de Saúde Ocupacional.
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2. Função Saúde

Registra-se, ainda, um relatório complementar60 sobre a função Saúde que traz 
conclusões, que merecem resumo de alguns pontos, resultado da análise do Plano 
Estadual da Saúde - que é quadrimestral - com a programação que é anual.

A fiscalização observou algumas anomalias, como: 
> Obras previstas ou em execução sem correspondência com eixos, diretrizes 

e objetivos; alteração de metas, com inclusões, exclusões e supressões61; pequena 
realização de obras: das 18 obras em andamento anteriores a 2016 - apenas 7 foram 
concluídas; de 7 contratações para início de execução em 2016, somente uma62 es-
tava em andamento e com 7% apenas de execução.

> Metas inatingidas - Tendo como exemplo o “objetivo modernizar os serviços” 
apenas 4 de 7 metas foram atingidas.

> Estabelecimentos gerenciados diretamente pela Administração realiza-
ram, proporcionalmente, mais internações que os estabelecimentos gerencia-
dos por terceiros.

> Os gerenciados pela administração realizaram mais procedimentos clínicos 
ambulatoriais de urgência e emergência, e com finalidade diagnóstica, que os ge-
renciados por terceiros.

> Os gerenciados por terceiros realizaram mais procedimentos clínicos e cirúrgi-
cos ambulatoriais.

> Quanto a gastos, em 2016, conclui a fiscalização ter havido maior aporte 
de recursos estaduais (inclusive verba federal) nos estabelecimentos gerencia-
dos por terceiros.

Merece ser ressalvado que, conquanto estes dados possam exigir maior aprofun-
damento em sua análise, servem para subsidiar os processos de contas da Secretaria 
da Saúde, e, por outro lado, se espera que o Governo esteja dando atenção ao assun-
to, para adotar medidas que promovam melhor adequação do atendimento às metas 
e adequada distribuição dos recursos, assim como o acompanhamento mais eficaz 
dos terceiros prestadores de serviços.
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Cabe, desde logo, consignar que os processos de prestação de contas dos recur-
sos transferidos às Organizações Sociais de Saúde, têm tido muitos questionamentos 
nos julgamentos deste Tribunal, quer nas Câmaras, quer no Plenário.

Já é momento de se ter, do Governo, adoção de medidas junto à Secretaria de 
Saúde no sentido de que haja efetivo acompanhamento dos resultados quantitativos 
e qualitativos, com vistas a que fique demonstrado com clareza para a população, 
que a decisão de se terceirizar os serviços, é benéfica, traz resultado financeiro e 
adequado atendimento aos usuários.

A operacionalização da área da Saúde inegavelmente é, de fato, revestida de complexidade. 
Por outro lado, é a que afeta diretamente a população, em especial a da 

classe menos favorecida.
Portanto, exige do Estado criatividade e muita atenção na gerência dos recursos 

financeiros e humanos, com vistas à prestação de um serviço de qualidade.
Já tive oportunidade de, em anos anteriores, sugerir que o Governo aprimore sua 

prestação de serviços de Saúde, utilizando-se dos recursos da tecnologia, implan-
tando, por exemplo, um prontuário eletrônico que diminua o tempo e o desgaste 
do usuário no seu atendimento médico. Que estude um sistema que à exemplo do 
Poupa Tempo hoje com êxito na prestação de inúmeros serviços, seja também feito 
para a área da Saúde. Reitero a sugestão para estudos pelo Governo. 
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Secretaria de Estado do 
Meio Ambiente - CETESB

. Plano Estadual de Resíduos Sólidos
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C. PLANO ESTADUAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS

Teve por objetivo avaliar a atuação da Secretaria do Meio Ambiente, e da Ce-
tesb, na gestão do tema dos resíduos sólidos com foco nas disposições e metas 
constantes do Plano de Resíduos Sólidos do Estado de São Paulo, nos locais de 
disposição dos resíduos/rejeitos, nos termos de compromisso de logística reversa 
e na transparência orçamentária.

O relatório da fiscalização conclui, entre outras irregularidades:
> O Plano Estadual de Resíduos Sólidos, de 2014, não atendeu a todas as dispo-

sições legais, quanto ao conteúdo mínimo, horizonte de atuação e revisão;
> restou cumprida apenas uma das onze ações/metas estabelecidas;
> descumprimento de prazos para a elaboração dos planos regionais  e metropolitano:
> as inspeções in loco nos locais de disposição de resíduos indicaram inadequa-

ção por inobservância de dispositivos, tanto do Plano Nacional, quanto do Plano 
Estadual de Resíduos Sólidos;

> a análise de 8 termos de compromisso de logística reversa, demostra deficiên-
cia em vários pontos;

> falta de correlação total entre as metas previstas no PPA e no PLANO 
Estadual, além do descompasso entre os indicadores utilizados nas metas da-
queles planos, e também inexistência de ação específica no PPA/LOA relativa 
à política de resíduos sólidos.

É de grande importância que o Governo dê integral cumprimento à legislação de 
resíduos sólidos, dada a relevância da matéria que tem, inclusive, reflexos na área da 
Saúde da população, notadamente na prevenção.

Sabe-se que o dispêndio em prevenção traz sempre resultados financeiros bené-
ficos nos gastos com os tratamentos de Saúde.
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Secretaria de Estado de 
Saneamento e Recursos Hídricos

. Gestão de Recursos Hídricos 
(Outorgas e Cobrança)
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D. GESTÃO DE RECURSOS HÍDRICOS (OUTORGAS E COBRANÇA)

A fiscalização teve por objetivo avaliar as outorgas de Recursos Hídricos 
no Estado, sob as óticas da concessão, do monitoramento quantitativo, e da 
fiscalização e cobrança. 	  

Entre suas conclusões, destaca-se:
> Grande quantidade (53,4%) dos protocolos de pedidos de  outorgas superam 

os limites de prazos estipulados na legislação específica (30 e 120 dias);
> na temática de segurança das barragens, apurou-se a inexistência da classifi-

cação segundo a categoria de risco e de dano potencial associado em baixo, médio 
e alto, em termos econômicos, sociais ou de perda de vidas humanas, de acordo 
com os critérios estabelec idos na portaria 3907/2015 e na meta I.5 atuação para 
segurança de barragens do “PROGESTÃO” 2016.  Aponta, a fiscalização, que o DAEE 
desconhece parte das barragens que lhe compete fiscalizar;

> ineficiência na cobrança das outorgas concedidas, que de 22 unidades, consta-
ta-se cobrança em apenas nove;

> ausência de inscrição dos inadimplentes, na Dívida Ativa e no CADIN;
> descumprimento da legislação quanto ao crédito das multas na sub-

conta do FEHIDRO. 
Tais relatos implicam em que o Governo adote medidas para a regulari-

zação dos procedimentos.
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Secretaria de Estado da 
Administração Penitenciária - 
Sistema Prisional

. Gestão da Custódia da população penal,

. Gestão de Reintegração Social da população penal

CONTAS DO GOVERNADOR - TC-005198.989.16



50 Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (TCESP)  I Contas do Governador - Exercício 2016

E. SISTEMA PRISIONAL

A fiscalização se restringiu a dois Programas: Gestão da Custódia da população 
penal, e, Gestão de Reintegração Social da população penal, egressos e seus familiares.

Creio que uma síntese das conclusões será o bastante para que se tenha noção 
do resultado da fiscalização:

Afirma o relatório, que a Secretaria de Administração Penitenciária descum-
priu metas estabelecidas nas peças orçamentárias para a criação de vagas no 
Sistema Prisional. Agravante disto é que mesmo se cumpridas fossem, não ali-
viaria o déficit de vagas existentes.

Extrai-se, também, que:
> A relação: Agente de Segurança/presos, resulta em 10 presos por Agente, o 

que se mostra desconforme com a média nacional, que é de 7.61 presos por Agente.
> No que se refere ao quadro de pessoal, especialmente na área da Saú-

de, o quadro de médicos e técnicos de enfermagem, aponta mais de 90% de 
cargos sem preenchimento; constatado que 80% das unidades prisionais não 
contam com equipe mínima de Saúde, descumprindo os quantitativos estabe-
lecidos em Portaria Interministerial.

> Tratando-se de aparato tecnológico, significativa quantidade de unida-
des prisionais que não possuem bloqueadores de sinal de aparelhos celulares; 
agrava a constatação de existência de equipamentos, outros em estado inope-
rante por falta de manutenção.

Estou certo que os apontamentos referidos deverão merecer, por parte do Gover-
no, atenção e ação efetiva para demonstrar em curto prazo, medidas que venham a 
eliminar a desconformidade apurada.

Ainda, quanto ao Sistema Prisional, chama atenção a superlotação dos pre-
sídios de que se tem notícia.

Ponto crucial que tem como gargalo é o que se ouve, de que inúmeros são os 
casos de penas já cumpridas, e cuja soltura não se concretizaria em razão de atraso 
no andamento dos processos.

Caberia, neste caso, avaliação do Governo e se confirmado o fato, gestão 
junto à Defensoria Pública para a necessária agilização dos mecanismos de 
atuação e defesa.

De qualquer modo, minha proposta é de uma recomendação à defensoria públi-
ca para que adote providências no sentido de ter efetivo controle dos casos de penas 
já efetivamente cumpridas, adotando medidas judiciais cabíveis.
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Por oportuno, traz-se à memória a dificuldade de se fiscalizar os serviços de 
alimentação de presos, para se ter resposta às inúmeras reclamações noticiadas, 
por parte dos presidiários, e na relação do gasto com alimentação, razão que me fez 
propor ao Governo a implantação de um cardápio único, sem dúvida respeitando-se 
as situações individuais. Foi noticiado que o Governo teria constituído uma comissão 
técnica, mas não se tem o resultado e muito menos a certeza de seu acolhimento.

Renovo, portanto, essa necessidade de o Governo dar atenção a esse problema.  
De ultima hora temos noticia63 de roubo de armas em próprios públicos, o que 

traz à lembrança o julgamento do Processo de Contas do Exercício de 2014, relatado 
pelo Eminente Conselheiro Dr. Dimas Eduardo Ramalho, que mencionou as fiscali-
zações operacionais realizadas, das quais resultou recomendação sobre “controle, 
armazenamento e destinação das drogas, armas de fogo e veículos automotores 
apreendidos pela Policia Civil”, ao que tudo desprezada pelo Governo, o que justifica 
constar neste processo.
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. Parcerias Público-
Privadas (PPP´s)

. Metrô/CPTM

. SABESP
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F. PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADAS

Tenho tido e até externado em algumas ocasiões, neste e. Plenário, minha pre-
ocupação com essas contratações a título de Parcerias Público-Privadas.

Entendo que a este Tribunal cabe acompanhar bem de perto essas con-
tratações, considerando, especialmente, os reflexos que delas sobram para a 
execução orçamentária dos anos vindouros. 

Neste sentido propus e o e. Plenário aprovou que os Relatórios de Con-
tas Anuais contivessem um item próprio que informasse os compromissos 
de anos futuros, fruto dos contratos de PPPs.

Gestão responsável é aquela que entende que a Administração é continuada e 
age não só privilegiando os resultados de seu período, mas, com os olhos à frente, 
buscando equilíbrio nos seus atos para que bons resultados se mantenham no 
longo prazo e permitam uma gestão orçamentária equilibrada.

Parceria Público-Privada se justifica para empreendimentos que requeiram vo-
lume de recursos acima da capacidade orçamentária do Estado, e cujos serviços 
devam ser prestados à população preferencialmente pela iniciativa privada, que 
por tal prestação de serviços será remunerada.

Assim, precisando atender à demanda da população e sem recursos 
próprios, sendo uma atividade que pode e até deve ser entregue à ge-
rencia privada, aí o Governo tem justificativa para buscar parceiros que 
tenham os recursos que lhe faltam.

Por outro lado, não vejo cabimento que se faça Parceria Público-Privada quan-
do o parceiro privado não tem capacidade financeira para assumir seu compromis-
so e vai aos órgãos do Governo - BNDES, por exemplo - buscar financiamento a 
juros subsidiados. É uma parceria sem contrapartida !! O pior é se o Governo-par-
ceiro ainda se tornar garantidor do empréstimo do privado.

Igualmente não concebo que se faça essas parcerias com empreendimen-
tos, cujo objeto não possibilita ao parceiro privado prestar o serviço e cobrar 
sua remuneração. Já externei minha preocupação, em outra oportunidade, 
quanto a uma parceria feita pelo Governo para a construção de habitações 
e cujo processo me coube a relatoria. O processo está em tramitação e não 
chegou-me concluso com todas as informações dos Órgãos da Casa, mas 
reafirmo que tenho dificuldade em saber como se dará a remuneração do 
parceiro privado. Vou aguardar o final da instrução.

Observei, no ano passado, por ocasião do julgamento das Contas de 2015, a 
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ausência do preenchimento, pelo Governo, do Anexo exigido pela Lei de Respon-
sabilidade Fiscal. Registrei o fato e, como Relator das Contas de 2016, fixei prazo, 
o qual foi atendido pelo Governo, tendo sido preenchido o Anexo.

 A fiscalização encarta um demonstrativo64 que informa as onze contratações 
feitas, indicando o projeto, a data do contrato, o prazo total, o valor do contrato, o 
valor realizado em 2016 e o valor total previsto até o ano de 2040.

Observa-se que das 11 (onze) parcerias, 4 (quatro) contratações são de 
obras do Metrô/CPTM.

> O primeiro contrato foi celebrado em 2006 para a exploração da linha 4 do 
Metrô, cujo valor total é de R$790 milhões.

Ao que se sabe, esta é aquela obra que tem estações em construção, algumas 
ainda não foram construídas, talvez nem licitadas.

A realização em 2016 não foi tão significativa - apenas R$13milhões e 569 mil - 
não havendo, no demonstrativo, qualquer indicação de valor para os exercícios futuros.

> Em março de 2010 tem-se a contratação para a linha 8 - operada pela CPTM. 
O prazo é de 20 anos, o valor total é de R$1 bilhão e 802 milhões. Em 2016 foram 
realizados investimentos da ordem de R$ 300 milhões e o comprometimento para 
exercícios futuros é de R$4 bilhões e 391 milhões.

> Em dezembro de 2013 é indicada a contratação da linha 6 - laranja, do Metrô. 
O prazo é de 25 anos. o valor total é de R$23 bilhões, 138 milhões e 729 mil reais. 

Em 2016 o valor realizado alcançou R$184 milhões e 345 mil reais. 
Ao que se sabe estas obras estão paralisadas desde o início de 2016, o que 

justificaria o pequeno valor de realização em 2016.
Este tempo de paralisação é preocupante, pois, os equipamentos e materiais 

que devem estar na obra exigem serem guardados, e isto significa custos.
Por outro lado, também há deterioração dos equipamentos e materiais, além 

de invasão de imóveis desapropriados e desocupados, o que sempre causa maior 
transtorno, com custos e demora, sendo, ainda, o fato mais importante é que a 
população precisa dessas obras para se locomover de um lado ao outro da cidade.

Custa ao cidadão entender - e não só ele, mas também, os órgãos de fiscali-
zação - porque uma obra tão importante e que demanda estudos de viabilidade, 
de trajeto, de construção sempre complexa, que sempre leva tempo, não tem con-
tinuidade, precisa ser paralisada, e também não há informação para a população 
das razões da paralisação e de quais as medidas e expectativas para a retomada. 
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Sabe-se que os estudos para a construção dessa linha tiveram início em 2010.
Assim, esta obra está há 7 anos do início do projeto, há quase 4 anos da con-

tratação, há 3 anos do início das obras que duraram também 3 anos e, paralisada 
desde o inicio de 2016, daí registrar fração muito pequena de realização.

Por certo, já está comprometido o início previsto para sua operação 
que ainda é o ano de 2020.

Por tais razões, estou fazendo proposta de ressalva.
> Em agosto de 2014 tem-se a contratação da l inha 18 bronze, com 

prazo de 25 anos de duração da parceria, e com valor contratual de  
R$13 bilhões e 186 milhões.

No exercício de 2016 não consta qualquer valor realizado, enquanto o valor 
de comprometimento para os exercícios futuros indica R$8 bilhões e 791 milhões.

É uma obra que também se tem notícias de atraso. Com previsão de funciona-
mento em 2018 já se ouve falar em 2021.

DA SABESP CONSTAM DUAS PARCERIAS:

> Em junho de 2008 consta a contratação do Sistema Produtor Alto Tie-
tê, pelo prazo de 15 anos, e valor contratual de R$997 milhões, tendo sido 
realizado em 2016 R$110 milhões, constando o comprometimento para 
exercícios futuros, de R$846 milhões.

> Em agosto de 2013 consta a contratação para o Sistema São Lourenço, pelo 
prazo de 25 anos e valor contratual de R$6 bilhões e 45 milhões. 

Nenhum centavo consta como realizado em 2016 e o valor comprometido para 
exercícios futuros é de R$6.070 milhões, indicando ser superior ao do contrato.

Da Secretaria da Habitação, tem-se a parceria da construção de unidades imobiliárias:
> Em março de 2015 consta a contratação para o lote 1, no valor de R$1 

bilhão, 857 milhões, prazo de 20 anos. 
Nenhum valor realizado em 2016 e um saldo para exercícios futuros da 

ordem de R$1 bilhão e 381 milhões.
Esta contratação está sendo tratada num processo sob minha relatoria e tendo 

sido feito muitos questionamentos pelos Órgãos da Casa, teve resposta que está 
sendo analisada, ainda, pela ATJ, neste momento.

Como já afirmei, é um objeto que, a princípio, me causa estranheza poder 
ser alvo de Parceria Público-Privada. Aguardarei o processo concluso para 
então poder analisar e julgar.   
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 Vou me limitar a este resumo para não me tornar cansativo ao e. Plenário, 
ressaltando que no referido demonstrativo das onze parcerias contratadas 
tem-se que a soma total das contratações é de R$63 bilhões e 872 milhões.  
Valor realizado em 2016: R$948 milhões, apontando-se um comprometimento 
para os exercícios futuros, até 2040, da ordem de R$48 bilhões e 53 milhões 
de reais.

Estou certo que a partir de agora teremos aprimoramento das informações 
sobre Parcerias Público-Privadas trazidas nos processos de Contas Anuais do 
Governador, pois, no meu entender reclamam dados sobre a distribuição do 
comprometimento por exercício, e ainda, análise das execuções.

Em relação às Fiscalizações Operacionais, o Governo, pela Secretaria de 
Planejamento ofereceu respostas, as quais foram analisadas pela Diretoria 
das Contas - DCG, cabendo ressaltar que em boa parte dos itens indica a dis-
posição, pelo Governo, de instauração de procedimentos para estudar e ave-
riguar, com vistas à modificações; em outros, há a afirmação de acatamento 
de sugestão da fiscalização; e, em outros, apresenta justificativas inaceitáveis 
e sem qualquer comprovação para os questionamentos, no entender da Dire-
toria de Contas.

Considerando que cópia de cada capítulo das fiscalizações - Operacionais 
e Complementares - serão enviadas aos Relatores a quem caberá aprofun-
damento da análise e eventual determinação, o registro que aqui se faz é no 
sentido de se ressaltar, mais uma vez, que a prática das Fiscalizações Opera-
cionais revela a ação concreta do Tribunal no seu aprimoramento de fiscalizar 
a boa aplicação do dinheiro público, não se restringindo à análise documental 
do atendimento formal à legislação, mas tendo a preocupação de acompanhar 
os resultados de cada ação ou programa governamental.

A publicação que se fez dos relatórios, com a síntese da análise feita pelo 
Relator do Processo de Contas, objetivou mostrar à sociedade, numa lingua-
gem compreensível, os dados da realização de modo a permitir ao contribuin-
te tomar conhecimento e avaliar, bem como ao Governo para corrigir os rumos 
empreendidos.

É a ação do Tribunal fiscalizando a aplicação efetiva dos recursos do con-
tribuinte. Faz-se necessário, ainda, tratar de alguns pontos que no decorrer 
do exercício surgiram e impuseram a este Relator adotar medidas, algumas 
trazidas ao e. Plenário, tudo com vistas a elucidar dúvidas levantadas quer por 
representantes, quer de ofício.
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1. Expediente TC-8897/026/16 - Manutenção dos trens do Metrô

Objetivou-se com este expediente apurar noticiário a respeito da manutenção 
dos trens da Cia. do Metropolitano, que indicavam existência de irregularidades.

Pela gravidade dos fatos noticiados, promovi reunião técnica com repre-
sentantes da Cia. do Metropolitano e Técnicos do Tribunal, os quais elabo-
raram quesitos a serem respondidos, e, numa segunda etapa fizeram visita 
técnica à área de manutenção daquela Companhia.

Disto, tem-se relatório elucidativo das questões, resultando na conclusão, 
sintetizada por SDG, que levando em conta a posição dos técnicos, que fizeram 
inspeção in loco; da fiscalização, pela DCG; do Ministério Público junto ao 
Tribunal, todos, afirmando terem sido aclarados os questionamentos iniciais, 
opina no sentido de que remanesce, tão somente, o registro que se tem da 
insatisfação dos usuários, nos últimos anos, com a qualidade dos serviços pres-
tados pelo Metrô, fato este que lhe faz propor advertência e recomendação no 
sentido de adoção de medidas saneadoras.

Acolho a proposta e consigno à Presidência do Metrô, essa advertência para 
que adote melhorias nas medidas de prevenção de acidentes, visando diminuir as 
paralisações e atrasos que tantos transtornos causam à população usuária.

 
2. Expediente TC-17983/026/16 - Prejuízo de R$333 milhões à Cia. do Metrô

Foi autuado por proposta deste Relator, tendo em vista notícia de um acor-
do celebrado e que teria trazido ao Tesouro/Cia. do Metrô um prejuízo de R$333 
milhões, derivado de diferença de tarifa cobrada pela concessionária da linha 4, 
contratada sob o regime de PPP-Parceria Público-Privada.

A matéria foi instruída, com indicação de irregularidade sanável, envol-
vendo as Leis Orçamentárias, tendo sido dela dado conhecimento à Secreta-
ria da Fazenda, e fixado prazo.

Registra-se o atendimento, com medidas de correção adotadas e que foram 
aceitas pelos Órgãos da Casa e Ministério Público junto ao Tribunal, conquanto 
com proposta para futuras situações.

Há sugestão, tanto do Ministério Público junto ao Tribunal, quanto de SDG, de 
encaminhar cópia do expediente para conhecimento dos eminentes relatores dos 
processos de Contas da Cia. do Metropolitano, relativamente aos exercícios de 
2012 a 2014, com vistas a subsidiar o exame daqueles processos. 
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Desde logo, adianto que já acolhi e fiz o encaminhamento às Suas Excelências.
Há também, proposta da Diretoria de Contas do Governador para que o Go-

verno faça constar tais despesas no demonstrativo das PPPs e estude alteração 
contratual no modo de ressarcimento de tarifas à Concessionária. 

Tais propostas são acolhidas pelo Ministério Público, que acrescenta, ainda, 
a autuação de processo que estude o “Convênio de Integração Operacional e 
Tarifária nº 0180589101” (do Bilhete Único). 

Da análise que faço, embora concorde com a necessidade de correção do de-
monstrativo das Parcerias Público-Privadas, exigido pela Lei de Responsabilidade 
Fiscal, considero que neste momento de julgamento este processo deixa de ser 
apropriado para a determinação proposta, e, assim, a acolho para propor que có-
pia do expediente, seja enviada ao Relator das Contas do Governador, do exercício 
de 2017, para que Sua Excelência analise e, se concordar, concretize a determina-
ção a fim de ter o próximo demonstrativo já corrigido.

Por outro lado, por concordar, submeto ao e. Plenário a proposta do Mi-
nistério Público junto ao Tribunal, de autuação de processo para estudar o 
“Convenio de Integração Operacional e Tarifária nº 0180589101”, tarefa que 
ficará a cargo da e. Presidência, externando minha opinião para que seja 
distribuído ao Relator das Contas de 2017. 

3. Expediente TC-24428/026/16 - SINAFRESP

O expediente foi formado por petição do Sindicato dos Agentes Fiscais 
de Renda - SINAFRESP, listando vários atos normativos que afirma lastrear a 
posição do Sindicato, com seus argumentos, indicando, também, as datas e 
valores de operações que teriam sido realizadas pela Companhia Paulista de 
Securitização, para pleitear, em sua conclusão:

a)	 “Que os atos impugnados sejam suspensos de imediato, evitando-se, 
assim, novas cessões de crédito de impostos ou de qualquer tributo que seja do 
Estado de São Paulo, proibindo-se a emissão e comercialização de debêntures 
pela CPSEC, pois foram eivados de nulidade;”

b)	 “que a CPSEC restitua ao Estado de São Paulo os créditos tributários ce-
didos e já depositados em favor da Sociedade de Economia Mista em razão dos 
contratos de cessão de direitos creditórios, do termo de cessão de direitos de cré-
ditos autônomos e cessão fiduciária de direitos creditórios e outros ativos, tudo 
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devidamente corrigido monetariamente e acrescido dos juros de mora;”
c)	 “imposição de responsabilidade aos srs. Andrea Sandro Calabi, ex-Se-

cretário da Fazenda do Estado de São Paulo, sr. Renato Villela, Secretário da 
Fazenda do Estado de São Paulo e ao Presidente da Companhia Paulista de 
Securitização - CPSEC, sr. Jorge Luiz Ávila da Silva, para que reparem o pa-
trimônio público do Estado de São Paulo com os gastos com a escrituração e 
a emissão de debêntures, com a contratação de distribuidoras de títulos, dos 
corretores de valores e instituições financeiras envolvidas no negócio e os 
encargos de reparações decorrentes da anulação das debêntures”;

Entendi a complexidade do assunto e determinei a instrução do expediente, no-
tificando, na oportunidade, o Presidente da CPSEC, e dando conhecimento tanto à 
Casa Civil do Governo, quanto ao presidente da Assembleia Legislativa. Encaminhei, 
também, a Vossas Excelências, cópia integral do expediente, para conhecimento.

Não foi possível concluir a instrução processual, estando, o expediente no mo-
mento, aguardando manifestação do Ministério Público junto ao Tribunal.

Conquanto isto, no curso da instrução registrou-se o ajuizamento, pelo pró-
prio sindicato de uma ação judicial65, fato que recomendaria, ainda que finaliza-
da estivesse a instrução, aguardar-se a decisão do juízo.

4. Expediente TC-17700/026/16 - Nota Fiscal Paulista

Determinei a autuação deste expediente para elucidar dúvidas que surgiram a 
partir de notícias da alteração feita pelo Governo do Estado no sistema de premia-
ção instituído em 2007 para o Programa Nota Fiscal Paulista.

A instrução se completou com as justificativas apresentadas pelo Governo 
frente aos questionamentos levantados pela fiscalização, e, ao final, tem-se a in-
formação trazida pelo Ministério Público junto ao Tribunal, sobre representação 
em curso - abrigada no TC-32642/026/12 - precedente, portanto, e sob a relatoria 
do eminente Conselheiro, Dr. Edgard Camargo Rodrigues, e na qual há, por aquele 
órgão, sugestão de parcial procedência. 

Assim, dada a precedência, submeti o expediente ao eminente Conselheiro, Dr. 
Edgard Camargo Rodrigues.
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ALERTAS, RESSALVAS E RECOMENDAÇÕES

A expectativa, senhor Presidente, senhores Conselheiros, é de que o resul-
tado dos processos anuais de Contas do Governador atenda à sociedade, ao 
Governo, e também ao Parlamento.

À sociedade por oferecer informações que traga segurança quanto à fiscalização 
empreendida pelo Tribunal no acompanhamento das realizações do Governo, dando 
ao contribuinte condições de tirar conclusões das ações governamentais na correta 
aplicação do dinheiro público.

Ao Governo por conter subsídios para auxiliar na correção de rumos das 
políticas públicas, as quais têm início nas propostas legislativas, notadamente 
das Leis Orçamentárias: Planos Plurianuais, Leis de Diretrizes Orçamentárias e 
Leis Orçamentárias, finalizando na concretização da sua efetiva aplicação pelas 
diversas Secretarias, Empresas e órgãos.

Ao Parlamento porque seu conteúdo contém análises e informações que por cer-
to facilitarão a discussão e aprovação de Projetos de Lei, notadamente os de caráter 
orçamentário, e outros que impliquem em ampliação de gastos.

Assim, com estas considerações, e, levando em conta as manifestações dos Ór-
gãos Instrutivos e Técnicos da Casa, inclusive o Ministério Público junto ao Tribunal, 
meu voto propõe a emissão de Parecer Prévio favorável, acompanhado de: alerta, 
ressalvas e recomendações, como segue:
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I. ALERTA
Em razão de as Despesas com Pessoal no exercício haverem ultra-

passado 90% do limite legal, o Tribunal faz alerta ao Governo, nos ter-
mos do inciso II do § 1º do art. 59 da Lei de Responsabilidade Fiscal, 
para as medidas que lhe caberá adotar.

II.	 RESSALVAS

II.1 - PROGRAMA DETECTA
O Programa conhecido como “DETECTA” merece ressalva, devendo, 

o Governo, adotar medidas imediatas para concluir sua implantação, de 
modo a comprovar o atingimento dos objetivos contratuais. 

II.2 - RENÚNCIA DE RECEITAS
Na concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza 

tributária da qual decorra renúncia de receita, o Governo deverá aten-
der o quanto determina o artigo 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal, 
comprovando, sempre, a estimativa do impacto orçamentário-financei-
ro no exercício em que o benefício fiscal iniciar sua vigência e também 
nos dois seguintes, conforme ali prescrito.

II.3 -  PRECATÓRIOS
A ressalva é por se tratar de recomendação não atendida, de-

vendo o Governo envidar esforços para realizar pagamentos com o 
valor previsto orçamentariamente, mais o acrescido dos depósitos 
judiciais permitidos, atentando para planejar-se de modo a cumprir 
o prazo estabelecido para zerar o estoque.

II.4 - Linha 6 do METRÔ - A situação de paralisação por tanto tempo 
de uma obra relevante para a mobilidade social impõe a este Tribunal con-
siderar como ressalva, a fim de ensejar providências imediatas do Governo, 
para a retomada de sua construção1.

ALERTAS, RESSALVAS E RECOMENDAÇÕES

1. Obs.: na discussão do voto, acolhendo ponderações do Conselheiro Edgard Camargo Rodrigues, o Relator retirou esta ressalva, com a 
aprovação dos demais julgadores, e o assunto passará a ser objeto de despacho do Conselheiro Edgard, por ser Relator do processo de 
contratação das obras. 

N O T A S



63Revista do TCESP  I nº 140  I  Edição Especial

III.	 RECOMENDAÇÕES - A. as da instrução e análise processual, acolhi-
das; e, as acrescentadas; B. as do ano anterior consideradas não atendidas.

III.A -  DA INSTRUÇÃO E ANÁLISE PROCESSUAL

III.A-1 - Atente para a decisão deste Tribunal de não mais consi-
derar, a partir de janeiro de 2018, no cômputo dos gastos com Ensino, 
os valores despendidos com o pagamento dos inativos da Educação, 
adotando medidas orçamentárias.

  
III.A-2 - Apresente, ao final de cada exercício, juntamente com a do-

cumentação de  prestação de contas, demonstrativo do compromisso, por 
exercício futuro, dos contratos de PPP - Parceria Público-Privada.

III.A-3 - Adote medidas para acompanhar e demonstrar, de modo indi-
vidualizado e consolidado, dando transparência a tais informações, relativa-
mente às contratações da área de Saúde, indicando as metas estabelecidas e 
atingidas, com justificativas quando não atendidas.

III.A-4 - Estude a implantação, na área da Saúde, de um prontu-
ário eletrônico que  possibilite um atendimento com maior agilidade 
e qualidade para o paciente.

III.A-5 - Estude, com a Defensoria Pública, um levantamento e acompa-
nhamento com medidas judiciais cabíveis nos processos daqueles que cum-
prem pena, após o prazo da sentença. 

III.A-6 - A registrada insatisfação dos usuários do Metrô com a qualida-
de dos serviços prestados justifica advertência e recomendação no sentido 
de adoção de medidas saneadoras a serem comprovadas.

III.A-7 - A dificuldade de fiscalização quanto aos serviços contratados cor-
roborada à da satisfação ou não dos usuários, aliada à falta de informação, 
impõe recomendar a implantação de cardápio único para a alimentação dos 
presos, guardadas as diferenças individuais, tecnicamente recomendadas.
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III.A-8 - Balanço Orçamentário - Receitas de Transferências de Royalties 
do Petróleo: Deve o Governo do Estado de São Paulo contabilizar as Receitas 
oriundas de participação ou compensação no resultado da exploração de 
petróleo, xisto betuminoso e gás natural em fonte detalhada que permita a 
identificação como recurso vinculado estadual, deixando de utilizar a fonte 
005-Recursos Vinculados Federais.

III.A-9 - Balanço Patrimonial/ Balanço Financeiro/ Demonstração dos Flu-
xos de Caixa - Caixa e Equivalentes de Caixa - Saldos de 2015 e 2016: Avalie 
a pertinência do lançamento retrospectivo do saldo de caixa e equivalentes 
de caixa das companhias CODASP e DOCAS. Referido lançamento está in-
consistente com a informação fornecida no BGE de que “os investimentos na 
DOCAS e CODASP foram mantidos nas Demonstrações Contábeis do exercí-
cio de 2016, pelo método de equivalência patrimonial, não sendo objeto de 
consolidação, pela impossibilidade, tendo em vista que se tornaram empre-
sas dependentes somente no mês de dezembro de 2016”. Assim sendo, não 
havendo a total consolidação das demonstrações contábeis, também não 
deveriam ter sido somados os saldos de caixa e equivalentes de caixa.

III.A-10 - Balanço Patrimonial - Empresas DOCAS E CODASP: Diante do 
contexto econômico, financeiro e operacional das empresas DOCAS e CO-
DASP, recomenda-se que o Governo do Estado de São Paulo elabora estudos 
da viabilidade econômica, financeira e orçamentária, além do interesse pú-
blico envolvido, de forma a justificar sua assunção da responsabilidade pela 
recuperação e continuidade das Companhias CODASP e DOCAS.

III.A-11 - Balanço Patrimonial - Investimentos e Aplicações Temporárias: 
Recomenda-se que as Notas Explicativas apresentadas tragam maior trans-
parência quanto aos lançamentos contábeis e às operações realizadas de 
cessão dos créditos tributários e dos eventuais retornos a título de debêntu-
res subordinadas junto à CPSEC.

III.A-12 - Balanço Patrimonial - Participações Societárias: Recomen-
da-se que, para maior transparência, as Notas Explicativas apresenta-
das forneçam esclarecimento quanto à data da demonstração contábil 
considerada para fins de avaliação dos investimentos pelo Método de 
Equivalência Patrimonial, inclusive informando a data de referência do 

ALERTAS, RESSALVAS E RECOMENDAÇÕES



65Revista do TCESP  I nº 140  I  Edição Especial

Balanço considerado, e se houveram eventos subsequentes relevantes 
que possam impactar o cálculo realizado.

III.A-13 - Balanço Patrimonial - Propriedades para Investimento: Men-
surar o referido Investimento nos moldes determinados pelo Manual de 
Contabilidade Aplicada ao Setor Público.

III.A-14 - Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido (DMPL): 
Recomenda-se a elaboração da DMPL nos moldes apresentados pelo 
MCASP, evidenciando, de forma individual, as mutações ocorridas em cada 
conta do Patrimônio Líquido do Estado de São Paulo.

III.A-15 - Ativos e Passivos decorrentes dos contratos de PPPs: provi-
denciar a contabilização dos ativos e passivos decorrentes das concessões 
através de Parcerias Público-Privadas conforme previsto na NBC TSP 05.

III.A-16 - Aperfeiçoar continuamente medidas visando a fomentar 
o maior nível de clareza e de qualidade nas informações eletrônicas, re-
crudescendo o atendimento à transparência, principalmente em relação 
ao nível de efetividade das metas e dos indicadores previstos nas peças 
de planejamento, acompanhados dos esclarecimentos nas situações de 
descompasso, bem como divulgar no Portal de Transparência os resulta-
dos finais das audiências de participação popular e eventuais inclusões 
na proposta orçamentária.

III.A-17 - Aumentar as medidas cabíveis e aperfeiçoar as estratégias 
no sentido de se elevar a arrecadação da Dívida Ativa, haja vista o baixo 
percentual de recuperação anual. 

III.B - DO ANO ANTERIOR

III.B - “1.9.Encaminhar, a esta Corte de Contas, até o dia 15 (quinze) 
do segundo mês subsequente ao trimestre encerrado, as cópias das atas 
das audiências públicas trimestrais realizadas na Assembleia Legislativa 
para apreciação dos relatórios financeiros e operacionais da Saúde, em 
cumprimento ao disposto no § 5º do artigo 36 da Lei Complementar 
federal nº 141/2012;”
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À MARGEM DO PARECER:

1.	 Consigno proposta para que o Tribunal:
1.1 - Autue processo de estudos sobre o pedido reiterado, do Governo, 

para que o Tribunal aceite como despesas de Saúde, os gastos efetivamente 
feitos com a saúde dos presidiários.

1.2 - Estruture sua fiscalização para melhorar o acompanhamento 
das Receitas e das renúncias de Receitas, fazendo constar em item pró-
prio do relatório anual.

 1.3 - Passe a acompanhar, conciliando, as contribuições devidas 
pelo Governo à SPPREV - tanto a contribuição retida dos servidores, 
quanto a relativa à parte patronal.

2. Transcrevo a proposta de encaminhamento, feita pela DCG, das 
fiscalizações operacionais, como segue:

IV - DAS FISCALIZAÇÕES OPERACIONAIS - PROPOSTA DE ENCAMI-
NHAMENTO:

IV.A-1 - Observe, a Secretaria da Segurança Pública, as recomenda-
ções apresentadas no processo de 2014, pelo relator, o eminente Con-
selheiro Dimas Eduardo Ramalho, em sede de fiscalização operacional, 
as quais assim se transcreve:

1. Realize estudos visando o desenvolvimento e implantação de um 
sistema informatizado de gerenciamento das unidades policiais, com fun-
ções que auxiliem na administração e controle dos bens apreendidos, e 
que não tenha seu funcionamento restrito a uma unidade, podendo ser 
acessado de qualquer lugar pela intranet, pelas pessoas autorizadas, nos 
moldes daqueles existentes em CPJs instaladas nos municípios de Bauru 
e Presidente Prudente;

2. Unifique os procedimentos de controle e administração dos bens apre-
endidos em toda a Polícia Civil, de forma que não possa ocorrer divergência 
entre os dados existentes;

3. Elabore projetos de salas adequadas para o armazenamento de 
drogas e armas de fogo apreendidas, com condições de segurança com-
patíveis com o necessário para o armazenamento desses bens, nos mol-
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des da existente em Presidente Prudente;
4. Efetue as contratações formais de locais para o recolhimento 

de veículos apreendidos;
5. Estabeleça meios e rotinas de controle acerca das condições de ar-

mazenamento de veículos nos locais contratados;
6. Proceda a estudos objetivando apresentar soluções para des-

tinação final dos veículos que já estejam depositados em pátios irre-
gulares ou abandonados;

7. Estabeleça tratativas com o Poder Judiciário visando a realização de 
uma força-tarefa para a determinação da destruição das drogas armaze-
nadas nas unidades policiais e das amostras de contraprova mantidas nas 
unidades de perícia que já possuam as condições para serem destruídas;

8. Solicite ao Poder Judiciário a adoção de soluções para o problema 
dos veículos existentes em pátios localizados em todo o Estado, nos moldes 
do Provimento CSM 2.061/2013;

9. Estabeleça tratativas com o Tribunal de Justiça objetivando 
que os juízes determinem uma destinação aos veículos apreendi-
dos, tão logo seja possível;

10. Organize leilões para venda dos veículos que atenderem as condi-
ções exigidas para tanto, inteiros ou compactados.”

 
IV.A.2 - Do exercício de 2016 - Encartadas no TC-A-4552/026/16 - indi-

cando-se as Secretarias Envolvidas, em cada uma das fiscalizações:

1. Habitação sustentável e recuperação ambiental na Serra do 
Mar e Litoral Paulista

. À Secretaria Estadual de Economia e Planejamento

. À Secretaria Estadual de Habitação e de Meio Ambiente

1. Priorize a elaboração e a revisão dos planos de manejo, instrumento 
que deve ser adequado à realidade das unidades para que as ações neles 
previstas sejam efetivamente implantadas;

2. Elabore uma estratégia de monitoramento da biodiversidade, apri-
morando os mecanismos de comunicação dos resultados socioambientais 
alcançados nas unidades de conservação, com o desenvolvimento de indi-
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cadores e outros instrumentos que demonstrem os avanços ocorridos nes-
sas áreas, conforme prescreve o art. 4º, X da Lei 9.985/2000 e os itens 1.8 e 
3.11 do Componente 1 do Contrato firmado com o BID;

3. Promova a devida utilização das bases de proteção e da infraes-
trutura de apoio à pesquisa existente, a fim de incrementar o número de 
pesquisas realizadas, cumprindo, dessa forma, o art. 32 do SNUC;

4. Estabeleça ou amplie parcerias com instituições públicas e privadas 
para o desenvolvimento de pesquisas e o monitoramento das UCs, confor-
me estabelecido no SNUC (art. 4°, inc. X; art. 5°, inc. IV);

5. Procure traçar estratégias para aproximar as unidades de con-
servação da sociedade, ampliando a divulgação sobre a existência dos 
parques, utilizando-se de meios de comunicação diversificados e com 
maior alcance dos cidadãos;

6. Regulamente as atividades recreativas e de lazer, as atividades co-
merciais de ecoturismo e de turismo de aventura, com a possibilidade de 
aferir Receitas para as UCs fazerem frente às suas despesas miúdas e im-
plante mecanismos de controle de visitação;

7. Aprimore a política de pessoal, promovendo a capacitação contínua 
e regular dos servidores lotados nas UCs, por ser fundamental ao processo 
de motivação e melhoria do desempenho funcional;

8. Estude mecanismos para implantação do programa de voluntariado, 
e, na medida do possível, estabeleça parcerias a fim de oferecer condições 
de alojamento e alimentação aos voluntários;

9. Efetue um levantamento do pessoal lotado em cada UC, para atuali-
zação dos dados no Portal de transparência do Governo Estadual, a fim de 
disponibilizar e divulgar informações corretas e atuais à sociedade;

10. Estabeleça cronogramas e critérios para regularização fundiária 
nas UCs, reservando recursos para as indenizações e compensações pe-
las benfeitorias existentes, além das desapropriações devidas, conforme 
disposto nos artigos 42 do SNUC; 

11. Realize a manutenção periódica dos equipamentos e veículos 
das unidades de conservação, renove os kits de primeiros socorros e 
as cargas dos extintores de incêndio ou os disponibilize para as uni-
dades que não possuem;

12.	Disponibilize vigilância patrimonial em UCs com diagnóstico de ne-
cessidade previsto em Plano de Manejo;

13. Desenvolva um sistema de controle e comunicação interna eficiente 
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e padronizado que produza informações gerenciais seguras e confiáveis à 
administração da Fundação Florestal e aos gestores das UCs sobre a vigên-
cia dos contratos de fornecimento de materiais e de prestação de serviços 
como, por exemplo, contratos de abastecimento, de postos fixos, de por-
taria e vigilância, patrimônio, quadro de pessoal efetivo e terceirizado e 
controle de visitação, criando um banco de dados para utilização de todas 
as equipes a fim de facilitar as rotinas;

14. Realize, anualmente, a reavaliação da situação socioeconômica das 
famílias que participam do Programa, a fim de que seja mantido o equilí-
brio econômico e financeiro do contrato, para que os valores dos subsídios 
concedidos sejam adequados a cada situação;

15. Disponibilize aos mutuários um sistema simplificado de consul-
ta, que possibilite o acompanhamento do estágio em que se encontram 
as ações empreendidas pela CDHU para resolução dos problemas regis-
trados através dos canais de atendimento, bem como a data prevista 
para conclusão dos serviços.

2. Solução de Consciência Situacional - DAS “Detecta”

. À Secretaria da Segurança Pública

1. Requerer da Prodesp que planeje e controle as atividades de de-
senvolvimento e manutenção do DETECTA com a precisão necessária, 
aplique efetivamente as metodologias que adota e entregue as funciona-
lidades conforme estabelecido em contrato;

2. Determinar que a Prodesp descreva os objetos de contrato com cla-
reza suficiente para delimitar seu escopo e detalhe a especificação dos 
serviços no nível necessário para que os requisitos da aquisição estejam 
evidentes no momento da entrega;

3. Contratar serviços vinculados a resultados para evitar precificação e 
pagamento de horas improdutivas em função de alocação de hora-homem; 

4. Definir plano e estabelecer metas para sanar os problemas 
existentes no sistema de travamento, lentidão, inconstância de alar-
mes e resultados, dentre outros;

5. Divulgar amplamente os canais de atendimento ao DETECTA e execu-
tar efetivamente o processo de suporte da Prodesp com a abertura de cha-
mados proativos na central de atendimento para corrigir falhas identificadas 
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pelos usuários no sistema;
6. Avaliar e revisar o programa de treinamento dos usuários para 

garantir a transferência de conhecimento e comunicar a evolução das 
funcionalidades do DETECTA;

7. Atender as recomendações relativas ao DETECTA do Relatório de Con-
tas Anuais do Governo do Estado de São Paulo, processo TC-003554/026/15.

3. Sistema prisional paulista

. À Secretaria da Administração Penitenciária

1. Conjugue esforços junto aos demais órgãos de Estado (Secreta-
ria de Segurança Pública, Poder Judiciário, Poder Legislativo, Ministério 
Público, Defensoria Pública etc.) no sentido de encontrar soluções que 
reduzam a superlotação do sistema prisional paulista, a fim de fazer com 
que os presos cumpram suas penas com dignidade, e dessa forma impac-
tar positivamente na reintegração social da população carcerária, com 
reflexos na diminuição da reincidência;

2. Realizar levantamento sobre os presos primários que deveriam estar 
cumprindo penas alternativas (como fiança e monitoramento eletrônico) e 
dar conhecimento ao Poder Judiciário para as medidas cabíveis;

3. Adote medidas para cumprir em tempo as metas de criação de novas 
vagas no sistema prisional (seja com a construção de novas UPs, seja com a 
ampliação de vagas nas UPs já existentes) previstas no plano de expansão 
do sistema penitenciário em 2008;

4. Promova a instalação de bloqueadores de sinal de aparelhos 
celulares nas UPs; 

5. Efetue adequada manutenção nos aparelhos detectores de metais 
e aparelhos de Raio X;

6. Amplie a instalação de celas automatizadas nas UPs;
7. Promova, na medida do possível e de acordo com as necessidades, o 

preenchimento dos cargos vagos no quadro de pessoal da SAP;
8. Cumprir a Portaria Interministerial nº 1.777/2003 no que toca a 

equipe mínima de Saúde nas UPs;
9. Efetuar melhorias nos controles exercidos sobre o número de presos par-

ticipantes de cursos de Educação escolar e qualificação profissional, de modo 
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que o indicador de produto previsto nas peças de planejamento seja fidedigno;
10. Ampliar as vagas de cursos de Educação escolar e qualificação 

profissional destinadas aos presos; 
11. Envidar esforços para que as vagas de trabalho ofertadas sejam 

preenchidas pelos presos;
12. Estude medidas que auxiliem os presos para colocação no mercado 

de trabalho após o cumprimento da pena.

4. Gestão de Recursos Hídricos (Outorgas e Cobrança)

. À Secretaria de Saneamento e Recursos Hídricos - SSRH

1. Promova-se a inscrição em Dívida Ativa e no CADIN dos valores exigí-
veis pelo transcurso do prazo a fim de efetivar e recuperar a arrecadação da 
cobrança pelo uso de recursos hídricos.

2. Regulamente-se o artigo 17 da Lei nº 12.183/05 a fim de garantir 
a aplicabilidade das sanções administrativas e financeiras no caso de não 
pagamento da cobrança pelo uso da água.

3. Regule-se a cobrança para usuários rurais pela utilização dos recursos 
hídricos para todos os usos, quais sejam, não consuntivos ou consuntivos 
(incluindo irrigação), sem distinção de usuário. 

. À Secretaria de Saneamento e Recursos Hídricos - SSRH e ao 
DAEE - Departamento de Águas e Energia Elétrica

4. Aprimore o processo de concessão de outorgas ou incremente o qua-
dro de pessoal caso a implantação da outorga eletrônica não se mostrar 
suficiente para reduzir os prazos de análise e emissão de outorgas.

5. Conclua as emissões de outorga no prazo limite de 120 dias pre-
visto na Lei Estadual nº 10.177/98, art. 33, a fim de atender tempestiva-
mente aos pedidos da população.

6. Elabore-se um plano de fiscalização que integre e aperfeiçoe as ativi-
dades fiscalizatórias das diversas diretorias de Bacia.

7. Crie-se um controle interno sobre as solicitações/demandas externas 
(Justiça, Ministério Público, Prefeituras, entre outros).  
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8. Cumpra as metas estabelecidas no “Progestão” em relação a segu-
rança de barragens e classifique apropriadamente o cadastro, segundo a 
categoria de risco e de dano potencial, em conformidade com os critérios 
estabelecidos no Anexo I da Portaria nº 3.907/2015.

9. Transfiram-se os recursos de infrações (multa) da legislação das águas 
para subconta do FEHIDRO, conforme art. 36, IX, da Lei nº 7.663/1991 c/c 
art. 22 do Decreto 41.258/1996 c/c art. 7º e 17 da Lei nº 12.183 de 29 de 
dezembro de 2005 c/c art. 21 do Decreto nº 50.667/2006.

. À Secretaria de Saneamento e Recursos Hídricos – SSRH, Agência 
das Bacias PCJ, Agência das Bacias do Alto Tietê (FABH-AT), Agência 
das Bacias do Médio Tietê (FABH SMT) e ao DAEE - Departamento de 
Águas e Energia Elétrica.

10.	 Implemente-se a cobrança pela utilização dos recursos hídricos para 
todos em todas as 22 UGRHIs do Estado de São Paulo.

11.	 Adote-se um cadastro de postos de monitoramento quantitativo 
atualizado, fidedigno que auxilie no controle gerencial dos recursos hídricos. 

. À Secretaria de Saneamento e Recursos Hídricos - SSRH e à Se-
cretaria da Fazenda (SEFAZ/SP)

12. Criem-se códigos no SIGEO/SIAFEM a fim de habilitar a inscrição da 
Dívida Ativa detalhada por bacia. 

.  À Secretaria do Meio Ambiente - SMA e à Fundação de Conser-
vação e Produção Florestal (FF)

13.	 Implemente-se a contraprestação financeira pelo uso das águas nas 
unidades de conservação considerando a prestação de serviços ambientais, 
conforme regulamentado no artigo 47 da lei da lei Federal nº 9.985/00 e nos 
arts. 32 e art. 38 do Decreto nº 60.302/14 (SIGAP).

5. ATUAÇÃO ESTADUAL NA PREVENÇÃO E CONTROLE DAS ARBOVI-
ROSES (DENGUE/ZIKA/CHIKUNGUNYA)

. À Secretaria de Estado da Saúde (SES) - Coordenadoria de Con-
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trole de Doenças (CCD), Centro de Vigilância Epidemiológica (CVE), 
Centro de Vigilância Sanitária (CVS) e Instituto Adolfo Lutz (IAL) 

1. Formalize um estudo para readequação territorial/jurisdicional dos 
Órgãos/Entidades (CVE/CVS/IAL/SUCEN) envolvidos na gestão e operaciona-
lização das ações de prevenção e controle as arboviroses a fim de garantir 
maior celeridade e eficiência na articulação das ações e melhorar a interlo-
cução junto aos municípios.

2. Aprimore as devolutivas destinadas aos municípios pelo CVE e GVE’s 
com dados epidemiológicos mais detalhados e oportunos, a fim de subsidiar 
ações mais céleres e eficientes, como o exemplo do Estado de Rondônia. 

3. Melhore a estrutura do CVE/GVE’s, principalmente no tocante ao quadro 
de pessoal com o estabelecimento de um padrão de lotação e consequente-
mente realização de concursos com quantidade suficiente de vagas para re-
posição de quadro, desde que respeitadas às disposições da LRF entre outras.

4. Aprimore a capacidade de atendimento do IAL as demandas muni-
cipais, por meio da automatização da realização de exames de dengue, e 
reestruturação do quadro de pessoal, desde que respeitadas às disposições 
da LRF entre outras.

5. Realize os exames de acetilcolinesterase em todos os funcionários/ser-
vidores da SUCEN e dos municípios, temporários ou não, conforme os critérios 
e periodicidade estabelecidos em legislação e documentos técnicos vigentes.

6. Dotar as Unidades Regionais do IAL de geradores de energia, a fim 
de assegurar a integridade das amostras armazenadas e continuidade dos 
trabalhos do Instituto frente a situações de emergência.

7. Amplie o acesso a informações disponibilizadas aos municípios no 
sistema GAL, por meio de relatórios completo-gerenciais e por agravo/exame 
com detalhamento de datas de entrada, de processamento, de liberação de 
resultados, dentre outros, de modo a trazer mais agilidade, transparência e 
eficiência no controle das amostras e resultados de exames, com impactos 
nas ações de vigilância epidemiológica/laboratorial.

8. Implemente a metodologia de repasses de recursos do Fundo Estadual 
de Saúde no PES nos termos do artigo 19 da LC nº 141/2012.

9. Financie anualmente os municípios na prevenção e controle as arbo-
viroses sob a forma de participação ou incentivo, a exemplo da “Campanha 
Todos Juntos Contra o Aedes Aegypit”, respeitados os critérios do PES.
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À Superintendência de Controle de Endemias (SUCEN)

1. Adote medidas para assegurar a melhora da estrutura atual da 
SUCEN, em especial o quadro de pessoal e frota, para um atendimento 
mais rápido e eficiente as demandas municipais, desde que respeitadas 
às disposições da LRF entre outras.

2. Elabore um estudo para a instituição de um estoque estratégico de 
inseticidas/larvicidas para o Estado, a fim de evitar possíveis desabasteci-
mentos e oscilações na distribuição e diminuir a dependência do Ministério 
da Saúde, permitindo melhor planejamento das ações de controle vetorial 
tanto pela SUCEN quanto pelos municípios.  

6. EDUCAÇÃO ESPECIAL NO ENSINO REGULAR ESTADUAL

À Secretaria da Educação do Estado 

1. Atualizar o plano de Acessibilidade de forma a acessibilizar de forma inte-
gral, de acordo com a NBR 9050, com reformas ou adequações, as escolas clas-
sificadas como acessíveis pela SEE que apresentam problemas de acessibilidade.

2. Disponibilizar para o público em sítio oficial da rede mundial de 
computadores (internet) as unidades escolares que estão acessibilizadas, 
bem como informações sobre o tipo de atendimento existente na sala de 
recursos e atendimento itinerante.

3. Uniformizar na rede estadual de Ensino os equipamentos e mate-
riais didático-pedagógicos disponibilizados para a sala de recursos, de 
acordo com a sua tipologia.

4. Priorizar e organizar a manutenção de escolas acessíveis em que há 
alunos com deficiência matriculados.

5. Utilizar a subfunção 367 para os recursos destinados à Educação es-
pecial (programas, ações, convênios etc.) e dar maior transparência quanto à 
alocação e utilização de recursos. 

7. CONDIÇÕES OFERECIDAS NAS UNIDADES ESCOLARES ESTADU-
AIS: QUADRO DOCENTE, ESTRUTURA, NORMAS DE SEGURANÇA CON-
TRA INCÊNDIO E PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA
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À Secretaria da Educação do Estado

1. Adote medidas para garantir que todos os professores da Educação 
básica possuam formação de nível superior, obtida em curso de licenciatura, 
a fim de cumprir a meta prevista no PNE e no PEE;

2. evite a contratação de professores temporários;
3. organize as unidades escolares de modo que o nº de alunos por sala e 

a área mínima por discente atenda o recomendado pelo CNE ou pelo menos 
a própria Resolução 2/2016 editada pela SEE;

4. dote as escolas com os ambientes de natureza pedagógica e de suporte 
a rotina do aluno, mínimos recomendados pelo Conselho Nacional de Educação;

5. melhore as condições físicas das dependências das escolas: quadra, 
laboratório de ciências, banheiros, cozinha e refeitório;

6. providencie o AVCB das unidades escolares conforme exige o De-
creto nº 56.819/11;

7. providencie os itens mínimos de segurança contra incêndio exigidos 
pelo Decreto nº 56.819/11; e

8. estude a forma de contratação dos serviços de limpeza escolar.

8. FORNECIMENTO DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR AOS ALUNOS DA 
EDUCAÇÃO BÁSICA

À Secretaria da Educação do Estado

1. Reforce as orientações às empresas terceirizadas e às merendeiras 
vinculadas ao próprio Estado para que observem o tamanho das porções 
recomendadas pelo programa;

2. estabeleça, conforme recomendado pela Resolução RDC nº 216 da 
ANVISA, de 15 de setembro de 2004, e do Manual de Padrões Mínimos de 
Funcionamento da Escola do Ensino Fundamental: Recursos Humanos, um 
número máximo de alunos por merendeira, nas escolas na rede pública es-
tadual de São Paulo;

3. substitua o método de apuração dos valores devidos às empresas ter-
ceirizadas que efetuam a preparação e distribuição da merenda escolar, re-
munerando-as pelo número de merendeiras alocadas nas escolas abrangidas 
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pelas respectivas avenças;
4. efetue a atualização do valor per capita assumido pelo Programa de 

Enriquecimento da Merenda - PEME, de modo a conferir-lhe o poder de com-
pra necessário à satisfação das diretrizes estabelecidas pelo PNAE acerca do 
consumo semanal, pelos alunos, de frutas e hortaliças;

5. divulgação nas Diretorias de Ensino e escolas da rede pública estadual 
do Programa Hortiescolha, que reúne informações (sazonalidade, classifica-
ção, qualidade mínima etc.) essenciais para a orientação do planejamento 
das compras dos gestores daquelas instituições, objetivando a elevação da 
qualidade e a mitigação do desperdício dos alimentos (e dos recursos) ofe-
recidos aos estudantes;

6. submeta periodicamente as preparações que figuram amiúde nos cardá-
pios elaborados pelo DAAA à avaliação de sua receptividade pelo corpo discen-
te, conforme determina o art. 17 da Resolução FNDE nº 26/13, descartando as 
que não sustentarem os níveis mínimos de aceitação estipulados pelo PNAE;

7. elabore os relatórios dos testes de aceitabilidade segundo os requisitos 
estabelecidos no § 4º do art. 17 da mesma Resolução;

8. oriente as escolas a realizarem mais de um recreio por período, mesmo 
quando os estudantes atendidos cursem séries da mesma etapa de Ensino, visan-
do a reduzir a quantidade de comensais atendidos no mesmo intervalo e, conse-
quentemente, a formação de filas extensas para a distribuição das refeições;

9. determine a ampliação da duração dos intervalos com distribuição da 
merenda em, pelo menos, dez minutos, para que os comensais possam realizar 
suas refeições de acordo com as práticas preconizadas pelas literaturas especia-
lizadas sobre mastigação e formação de hábitos alimentares saudáveis;

10.	 oriente as escolas a redefinir o horário dos intervalos com distribui-
ção de merenda, de preferência com participação dos próprios alunos, de sor-
te a impedir que sejam iniciados pouco tempo depois do início das aulas;

11.	 substitua gradualmente os utensílios para a consumação da merenda 
utilizados atualmente na maior parte das escolas por talheres de metal e 
copos e pratos de vidro;

12.	 elabore plano de instalação de refeitório em todas as escolas que 
ainda não o possuem;

13.	 elabore uma nova resolução, mais específica, acerca dos grupos de 
alimentos que podem ser comercializados pelas cantinas escolares, proscre-
vendo explicitamente os que não se coadunam com práticas alimentares sau-
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dáveis e, portanto, embaraçam o desenvolvimento dos projetos de Educação 
alimentar formulados tanto pelo DAAA quanto pelas comunidades escolares;

14.	 amplie o alcance dos Projetos Horta Educativa e Alimentação Saudá-
vel, sem prejuízo do desenvolvimento de novas ações no âmbito da Educa-
ção alimentar e nutricional;

15. crie novos cargos de nutricionistas (Agentes Técnicos de Assistência à 
Saúde - Nutricionistas), de modo a atender às recomendações do CFN no tocante 
à relação entre profissionais e alunos (art. 10 da Resolução CFN nº 465/2010);

16. promova a valorização da carreira de nutricionista, inclusive por meio 
da equiparação de seus vencimentos aos valores que são correntemente pra-
ticados no mercado, de modo a afastar os riscos de descontinuidade dos 
projetos desenvolvidos no âmbito das Diretorias de Ensino, de maneira geral, 
e nas unidades escolares, em particular;

17. multiplique esforços no sentido de despender pelo menos 30% dos 
recursos destinados à aquisição de alimentos para a merenda escolar na 
compra de produtos oriundos da agricultura familiar.

9. ATUAÇÃO DA SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE - SMA E DA COM-
PANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO - CETESB NA GESTÃO 
DO TEMA DOS RESÍDUOS SÓLIDOS

À Secretaria do Meio Ambiente 

1. Adeque o Plano Estadual de Resíduos Sólidos, quando de sua revisão 
e/ou alteração e/ou atualização, de modo que:

a)	 atenda integralmente as disposições da Lei Federal nº 12.305/10 e 
do Decreto Estadual nº 54.645/09 quanto ao conteúdo mínimo, horizonte de 
atuação e revisão;

b)	 incorpore a indicação dos responsáveis pelas ações para atingimen-
to das metas estabelecidas, definição dos recursos financeiros necessários 
para a consecução das metas, compatíveis e integrados ao PPA e LOA, e a 
definição da sistemática de monitoramento do plano, a exemplo do Plano 
Estadual de Recursos Hídricos;

2. Estabeleça prazo para a publicação, tanto dos planos regionais, quan-
to do Plano Metropolitano de Resíduos Sólidos previstos nos artigos 7º e 8º 
do Decreto Estadual nº 54.645/09.
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À Companhia Ambiental do Estado de São Paulo - CETESB

1. Aplique efetivamente as sanções às infrações previstas na Política Estadual de Re-
síduos Sólidos (Lei Estadual nº 12.300/06) no que tange à forma de utilização, destinação 
ou disposição final e nas atividades nas áreas de disposição final de resíduos ou rejeitos;

2. exerça a atribuição facultada pelo artigo 62 da Lei Estadual nº 12.300/06, de 
diligenciar os infratores, independentemente da aplicação das sanções cabíveis, no 
sentido de formalizar termo de compromisso de ajustamento de conduta ambiental 
com força de título executivo extrajudicial, com vistas a cessar, adaptar, recompor, 
corrigir ou minimizar os efeitos negativos sobre o meio ambiente, referentes às for-
mas de utilização, destinação ou disposição final e nas atividades nas áreas de dispo-
sição final de resíduos sólidos ou rejeitos.

À Secretaria do Meio Ambiente e à Companhia Ambiental do Estado de 
São Paulo - CETESB

1. Cumpram as metas previstas no Plano Estadual de Resíduos Sólidos, no prazo 
estabelecido, ou divulguem novo plano revisado com novos prazos e justificativas 
para o não atendimento do estabelecido;

2. incluam nos novos termos de compromisso a serem firmados e nos termos de 
compromisso já firmados quando da sua prorrogação/alteração/renovação/atualização:

Cláusula que estabeleça a verificação in loco, ainda que de forma amostral nos 
casos cabíveis, por parte do Estado de São Paulo, como uma das condições de acom-
panhamento e controle das metas e compromissos estabelecidos nos respectivos ins-
trumentos;

a) metas anuais quantitativas, por região demográfica, para cada ano do prazo de 
vigência do termo, sempre que possível;

b) cláusulas prevendo penalidades aplicáveis às partes signatárias, no caso de des-
cumprimento das obrigações previstas no termo de compromisso firmado.

3. estabeleça integração total entre as peças orçamentárias e o Plano Estadual 
de Resíduos Sólidos;

4. defina no PPA e LOA um programa/ação específico para o tema resíduos sólidos.

Esta é a proposta que submeto ao e. Plenário, de Parecer Prévio, a ser emitido por 
este Tribunal, relativamente às Contas do Exercício de 2016, prestadas pelo Excelen-
tíssimo Governador do Estado, Dr. Geraldo Alkmim.

Registro gratidão pela atenção dos senhores.
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NOTAS TAQUIGRÁFICAS
1ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DO 
TRIBUNAL PLENO, REALIZADA EM 21 
DE JUNHO  DE  2017,  NO  AUDITÓRIO 
“PROFESSOR  JOSÉ LUIZ DE ANHAIA 
MELLO”

PRESIDENTE
Conselheiro Sidney Estanislau Beraldo 

RELATOR
Conselheiro Antonio Roque Citadini

PROCURADOR-GERAL DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS 
Rafael Neubern Demarchi Costa

PROCURADOR-CHEFE DA 
FAZENDA DO ESTADO
Luiz Menezes Neto
 

PROCESSO – TC-005198.989.16

ASSUNTO: Contas do Governa-
dor do Estado, relativas ao exercício de  
2016 (artigo 23 da Lei Complementar nº 
709/93 e artigo 73, § 2º, combinado com 
artigo 186, parágrafo único do Regimento 
Interno). Parecer prévio.

PRESIDENTE – Senhores Conselheiros, 
Senhor Procurador-Geral do Ministério Pú-
blico de Contas, Senhor Procurador-Chefe 
da Fazenda do Estado, passamos à apre-
ciação da ordem do dia, Contas do Gover-
nador do exercício de 2016, sob a relatoria 
do Conselheiro Antonio Roque Citadini, a 
quem passo a palavra. 

	 RELATOR – Senhor Presidente, Se-
nhores Conselheiros, Senhor Procurador-
-Geral do Ministério Público de Contas 

junto ao Tribunal, Senhor Procurador-Che-
fe da Fazenda do Estado, demais autori-
dades, ilustres servidores. Cumprimento 
Vossas Excelências e também os presen-
tes, inclusive os que nos assistem pela in-
ternet, desejando a todos um bom dia.

	 Tenho a honra de mais uma vez, como 
Relator das Contas do Governador, apresen-
tar a este Plenário o relatório do processo 
e, em seguida, o voto que proferirei, obje-
tivando a emissão do parecer prévio exigi-
do constitucionalmente, sobre a prestação 
de contas de responsabilidade do Senhor 
Governador Geraldo Alckmin, em cumpri-
mento ao dispositivo que regula a matéria, 
notadamente o artigo 33 da Constituição 
Estadual e da Lei Complementar n° 709/93, 
Lei Orgânica deste Tribunal.

	
(RELATÓRIO JUNTADO AOS AUTOS)

PRESIDENTE – Cumprimento o Rela-
tor, Doutor Roque. Encerrada a leitura do 
relatório, havendo registro da solicitação 
de sustentação oral do Procurador-Geral 
do Ministério Público de Contas, passo a 
palavra ao Doutor Rafael.

PROCURADOR-GERAL DO MINISTÉ-
RIO PÚBLICO DE CONTAS – Muito obri-
gado, Excelência, buscarei ser breve aqui, 
mas tão breve quanto possível, pois es-
tamos tratando aqui do segundo maior 
orçamento do País.

Vou buscar abordar os seguintes tópicos: 
IMPACTO DA CRISE NAS FINANÇAS ESTA-
DUAIS, DESPESAS COM PESSOAL, CÔMPUTO 
DE INATIVOS NAS DESPESAS DO ENSINO, 
RENEGOCIAÇÃO DA DÍVIDA COM A UNIÃO, 
PRECATÓRIOS, PASSIVO ATUARIAL e RE-
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NÚNCIA DE RECEITAS.
Inicialmente começo com a CRISE NAS 

FINANÇAS ESTADUAIS, que não podemos 
deixar de levar em consideração quando tra-
tamos das contas.

Em 2016 o PIB paulista apresentou varia-
ção negativa de 3,0%, dando continuidade à 
retração de 4,1% ocorrida já em 2015.

Além da queda no PIB, é preciso ter em 
mente também o impacto da Emenda Cons-
titucional 87/2015, que instituiu a repartição 
do ICMS nas operações interestaduais desti-
nadas a não contribuintes, o que ocasionou 
perda aos cofres estaduais estimada na or-
dem de R$1,5 bilhão.

De modo geral, a arrecadação de receitas 
apresentou queda, tanto em termos nomi-
nais, quanto em termos reais. Pelos cálculos 
do Ministério Público de Contas, tivemos, 
pelo INPC, queda em termos reais de 7,28%, 
e impressionantes 14,96% quando tratamos 
a correção pelo IGP-DI.

Mas, a despeito dessa frustração de 
receitas, verificamos que houve economia 
orçamentária: isto é, apesar de o Estado 
ter arrecadado menos do que o esperado, 
realizou menos despesas que autorizado, 
atuando de forma prudente.

Para o Ministério Público de Contas, a 
redução de dispêndios foi realizada prin-
cipalmente em apenas dois aspectos, que 
foram os principais, que permitiram ao Es-
tado reduzir suas despesas. A redução nos 
juros e encargos da dívida, cerca de R$3 
bilhões, e na amortização da dívida, tam-
bém cerca de R$3 bilhões.

Apesar de o Executivo ter se esforçado 
para diminuir as despesas com pessoal, os 
gastos com o funcionalismo não diminuí-
ram no período: ao contrário, sofreram até 
incremento nominal.

Passo, assim, ao segundo tópico, DESPE-
SAS COM PESSOAL. 

A despesa com pessoal do Executivo 
no exercício chegou a 46,40% da Receita 
Corrente Líquida, já ultrapassado o limite 
de alerta, que é 44,10% da RCL, ficando 
muito próximo do limite prudencial, que é 
46,55% da RCL. Ao final do exercício, fal-
tavam apenas R$200 milhões para que o 
Estado ultrapassasse o limite prudencial. 
Todavia, registro que no Relatório de Ges-
tão Fiscal do 1º quadrimestre de 2017 a 
despesa com pessoal já caiu para 45,46% 
da Receita Corrente Líquida, registrando 
que essa redução foi mais por conta do 
aumento da arrecadação do que na dimi-
nuição da despesa.

Preocupa ao Ministério Público de Con-
tas o fato de a despesa com pessoal no Exe-
cutivo seguir um movimento de alta desde 
2010 (39,40% da Receita Corrente Líquida 
em 2010) e chegamos agora a 46,40%. 
Isso mesmo considerando que o número 
de pessoas na folha do Executivo em 2016 
(1.139.237) é muito próximo ao verificado 
em 2010 (1.129.138).

O acréscimo contínuo nos gastos com 
pessoal (ainda que o ritmo dessa evolução 
tenha sido refreado), é bom dizer, deve ser 
ressalvado, especialmente pelo não aten-
dimento das recomendações propostas no 
exercício anterior que visavam justamente 
conter o incremento destas despesas (reco-
mendações 1.11, 1.12 e 1.13).

Com relação ao IMPACTO DO CÔMPUTO 
DE INATIVOS NAS DESPESAS DO ENSINO, 
que creio que será o tema de maior polêmi-
ca nas Contas desse ano, como bem sabido, 
a Constituição Paulista impõe ao Estado a 
aplicação de no mínimo 30% da receita re-
sultante de impostos na manutenção e no 
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desenvolvimento do ensino, 5% acima do 
estabelecido na Constituição Federal.

No entanto, verificou-se que este percen-
tual não teria sido atingido se não fosse a 
regra prevista no artigo 26, inciso I, da Lei 
Complementar Estadual n° 1.010/2007, de 
dez anos atrás. Após proposta do Ministério 
Público de Contas, acolhida pelo Conselheiro 
Relator, a Diretoria de Contas do Governador  
apontou que foram contabilizados cerca de 
R$6,5 INSUFICIÊNCIA FINANCEIRA SPPREV’ 
no percentual do ensino.

Se reconhecida a inconstitucionalida-
de dessa norma estadual, ou seja, reco-
nhecida a impossibilidade de contabilizar 
a cobertura de insuficiência do Regime 
de Previdência como gasto na educação, 
cairíamos dos atuais 31,43% para 25,60% 
de gastos na educação. Como já destacado 
pelo Relator, o tema já foi bem analisado 
por esta Corte, com muita profundidade 
nas contas municipais da Prefeitura de 
Campinas de 2013. Justamente na última 
sessão plenária do ano passado. O Tribunal 
de Contas decidiu que as despesas com 
inativos não são válidas para o cômputo 
dos investimentos no ensino. E, todavia, 
modulou os efeitos desta decisão para 
2018. Isto é, apenas a partir do exercício 
de 2018, que já está próximo, estamos em 
junho de 2017, o Tribunal de Contas de 
São Paulo não tolerará este tipo de conta-
bilização nas despesas do ensino.

De todo modo, lembro que este Tribunal 
pode desde já reconhecer a inconstitucio-
nalidade da norma estadual em questão, 
valendo-se de sua Súmula 6 ou da Súmu-
la 347 do STF. Também relembro, como já 
destacado pelo Relator, que no início deste 
mês, agora, em 07 de junho, o Procurador-
-Geral da República (após provocação do 

Ministério Público de Contas, tanto da 2ª 
Procuradoria de Contas quanto da Procura-
doria-Geral de Contas), ajuizou a ADI 5719, 
com pedido de liminar. É a terceira ADI pro-
posta neste sentido, com relação a outros 
estados também, havendo, inclusive, numa 
delas manifestação da AGU pela inconstitu-
cionalidade, havendo forte tendência para 
que o STF declare a inconstitucionalidade 
dessa forma de contabilização.

Passo à RENEGOCIAÇÃO DA DÍVIDA 
COM A UNIÃO. Com a tão esperada re-
negociação, que este Tribunal de Contas 
inclusive recomendava esforços do Go-
verno para que fosse efetivada, decor-
rente das Leis Complementares 148/2015 
e 156/2016, e consequente mudança do 
índice da dívida, houve uma redução de 
R$17,4 bilhões no saldo devedor.

Com a redução extraordinária dessa 
prestação mensal, o Estado diferiu o pa-
gamento de R$7,4 bilhões em 2016, daí o 
grande alívio citado inicialmente, por con-
ta dessa redução extraordinária o Estado 
conseguiu fechar melhor suas contas nes-
se ano, e terá um significativo ganho no 
fluxo de pagamentos nos próximos anos 
(estimado em R$6,7 bilhões em 2017 e 
R$1,6 bilhões em 2018).

Como foi um acordo extremamente be-
néfico para o Estado, ele deve estar prepa-
rado para manter as contrapartidas exigidas 
no acordo de renegociação (em especial, a 
exigência de limitar o crescimento anual das 
despesas primárias correntes à variação do 
IPCA em 2017 e também em 2018), que de-
mandará esforços do Estado, já que o último 
relatório FOCUS do Banco Central estima o 
IPCA para 2017 em 3,90%.

	 Com relação aos PRECATÓRIOS.
Pelo que consta dos autos, pudemos 
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apurar, o Estado obedeceu às regras então 
aplicáveis em 2016 para pagamento de pre-
catórios. São Paulo havia aderido ao regime 
especial estabelecido pela EC 62/2009 (alcu-
nhada, de forma infame, como “PEC do Ca-
lote”, e que depois foi  declarada inconstitu-
cional pelo STF, mas com regra de sobrevida 
até 2020). Seguindo aquelas regras, o Esta-
do depositou mensalmente 1,5% da Receita 
Corrente Líquida para pagamento de pre-
catórios (aproximadamente R$2 bilhões no 
exercício). Mas, mesmo após os pagamentos, 
São Paulo fechou o ano com um estoque de 
R$21 bilhões em precatórios a serem pagos 
(o que equivale a cerca de 15,20% da sua 
Receita Corrente Líquida).

Todavia, já no final do exercício, uma 
mudança de regras, em 15.12.2016, en-
trou em vigor a Emenda Constitucional 
94, que trouxe um novo (mais um) regime 
especial. Em linhas gerais, este novo regi-
me seguiu o decidido pelo STF na modu-
lação de efeitos da Emenda 62, mas com 
algumas importantes alterações, já bem 
destacadas pelo nobre Conselheiro Rela-
tor: se nas regras do regime especial da 
Emenda Constitucional 62 o Estado teria 
até 15 (quinze) anos para pagar seu esto-
que vencido e vincendo, agora, pelo regi-
me especial da Emenda Constitucional 94, 
o Estado deverá quitar todo seu estoque 
vencido e vincendo até 31 de dezembro de 
2020. E se antes era permitido ao Estado 
depositar um mínimo de 1,5% da Receita 
Corrente Líquida para quitar seus preca-
tórios, agora deverá depositar percentual 
suficiente para a quitação de seus preca-
tórios até 2020.

Restam apenas quatro anos para o fim 
do prazo imposto por essa nova Emenda 
(EC 94). Mas a Lei Orçamentária de 2017 

previu apenas cerca de novamente R$2,2 
bilhões para o pagamento de precatórios, 
valor que se mostra insuficiente para qui-
tar o estoque de precatórios no prazo im-
posto. Cabe alertar que a jurisprudência 
desta Corte de Contas de São Paulo é pa-
cífica ao considerar que o não pagamento 
dos precatórios é motivo suficiente para a 
emissão de parecer desfavorável.

Imprescindível que o Estado, assim, planeje 
seu fluxo de pagamentos anual de precatórios 
de modo que seja viável quitar seu estoque de 
precatórios até 31 de dezembro de 2020.

Este um dos motivos que o Ministé-
rio Público optou por recomendar que o 
Estado avalie, dentro da sua discriciona-
riedade, a pertinência de regulamentar a 
compensação de precatórios com débitos 
inscritos na dívida ativa. Isto porque, ape-
sar dos notáveis esforços da PGE, ainda é 
extremamente baixa a efetividade do re-
cebimento dos créditos inscritos na dívida 
ativa, conforme bem destacado pelo nobre 
Conselheiro Relator. No exercício, São Pau-
lo logrou recuperar apenas 1,98% do sal-
do tido como recuperável da dívida ativa 
tributária. Vale dizer, de cada R$ 100,00 
considerados recuperáveis, nós recupera-
mos apenas e tão somente R$ 1,98.

Com relação ao RECONHECIMENTO 
DO PASSIVO ATUARIAL, nesse exercício, 
cumprindo o estabelecido no Manual de 
Contabilidade Aplicado ao Setor Público, 
São Paulo efetuou o reconhecimento, a 
mensuração e a evidenciação da provi-
são atuarial de seus regimes próprios de 
previdência (dos servidores públicos civis 
[RPPS], dos militares [RPPM]).

Esta mensuração reconheceu um pas-
sivo de impressionantes R$658 bilhões. 
Comparamos com nossa receita no exer-
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cício, de R$191 bilhões. Mais de três ve-
zes a receita anual. Dado o tamanho deste 
passivo, o Ministério Público de Contas de-
cidiu debruçar-se sobre a metodologia de 
cálculo utilizada pelo Estado para atingir 
esses R$658 bilhões de reais.

O Estado avaliou e contabilizou esse pas-
sivo atuarial de 2016 baseado nos cálculos 
realizados pela SPPREV em 2015. Usou o 
mesmo quadro de segurados de 2015, com 
as remunerações de 2015, somente acres-
centando um ano à idade média dos be-
neficiários. Não bastasse este equívoco, os 
dados referentes ao quadro de beneficiários 
não são confiáveis, nem atualizados.

Utilizou-se, como dito, o mesmo núme-
ro de segurados ativos de 2015. Mas, esses 
dados, como dito, já eram desatualizados. O 
parecer atuarial da SPPREV usou uma base 
de dados de 2011 do Ministério Público Es-
tadual e de 2009 do Tribunal de Justiça Mi-
litar. Ademais, sequer considerou os servido-
res deste Tribunal de Contas.

A utilização de dados defasados e/ou 
imprecisos compromete a confiabilidade dos 
cálculos apresentados, eis que, em matéria 
atuarial, qualquer variação das premissas im-
pacta significativamente nos resultados. Des-
ta forma, o Estado deve refazer os cálculos da 
provisão atuarial de seus regimes próprios de 
previdência, atentando para o emprego de 
dados atualizados e confiáveis, especialmente 
considerando que o equilíbrio financeiro-atu-
arial da previdência paulista depende forte-
mente dos aportes do Governo.

Conforme apurou a Diretoria de Contas 
do Governador, em 2016 houve, sim, equi-
líbrio entre Receitas e Despesas Previden-
ciárias, mas isso dependeu de 57,25% das 
receitas com origem em cobertura de insufi-
ciência financeira. Isto é, de um total de des-

pesas previdenciárias de cerca de R$29,9 bi-
lhões, R$17,1 bilhões foram suportadas com 
recursos do Tesouro a título de cobertura de 
insuficiência financeira.

Aliás, pelas estimativas dos cálculos 
atuariais da SPPREV, num prazo de 10 (dez) 
anos, o valor referente aos aportes extraor-
dinários do Governo quase que duplicará, 
passando para R$35 bilhões em 2026.

Por fim, a situação de RENÚNCIA DE RE-
CEITAS. O Ministério Público de Contas havia 
proposto, já em 2015, que o tema da renún-
cia de receitas passasse a constar de forma 
obrigatória como tópico da análise das Con-
tas do Governador.

Ainda até o presente momento o Tribu-
nal de Contas não iniciou a análise do tema 
da renúncia de receitas, mas é imperioso que 
o faça nos exercícios vindouros, para cum-
prir o mandamento imposto pelo artigo 70 
da Constituição Federal e pelo artigo 32 da 
Constituição Estadual.

O anexo de metas fiscais da LDO de 2016 
estimou que a renúncia fiscal na arrecadação 
do ICMS atingiria R$14,6 bilhões (ou 10,9% 
da arrecadação potencial), e que a renúncia 
fiscal do IPVA atingiria R$886 milhões (ou 
5,58% da arrecadação potencial).

Especialmente em tempos de queda de 
arrecadação, são cruciais a transparência, o 
acompanhamento e a periódica avaliação do 
impacto e da efetividade das receitas renun-
ciadas pelo Estado, como já destacado tam-
bém pelo nobre Conselheiro Relator.

Portanto, ante essa situação o Ministério 
Público de Contas adverte a falta de infor-
mações relativas à renúncia de receitas e 
opina pela emissão de parecer prévio favo-
rável às Contas do Governador, porém, com 
ressalvas, ante o reiterado descumprimento 
de recomendações exaradas em exercícios 
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anteriores, sem prejuízo de recomendações.
PRESIDENTE – Cumprimento mais 

uma vez o Doutor Rafael, Procurador-
-Geral do Ministério Público de Contas, e 
devolvo a palavra ao Relator, Conselheiro 
Antonio Roque Citadini.

RELATOR – Senhor Presidente, Senhores 
Conselheiros, cumprimento o Ministério Pú-
blico. Creio que boa parte das questões já 
havia sido relacionada no meu relatório.

Apenas quero concluir, Senhor Pre-
sidente com a manifestação dos órgãos 
da Casa, como é sabido, e do Ministério 
Público, que foram favoráveis, com alerta, 
ressalvas e recomendações.

PRESIDENTE – Mais uma vez cumpri-
mento o eminente Relator pelo trabalho e 
vamos dar início ao processo de discussão.

Com a palavra o Conselheiro Edgard 
Camargo Rodrigues.

CONSELHEIRO EDGARD CAMARGO 
RODRIGUES – Obrigado.
Senhor Presidente, Senhores Conselhei-

ros, é até ocioso elogiar o Relator, que como 
sempre nos traz um trabalho elaboradíssimo, 
realista, bastante minudente no exame das 
Contas do Governo do Estado de São Paulo. 
Mas, ainda que seja ocioso, cumprimento-o 
outra vez, faço questão absoluta e entendo 
que o faça em nome dos Senhores Conse-
lheiros, dos demais participantes desse pro-
cesso complexo, que é o exame das contas.

Observo, de início, que Vossa Excelên-
cia fez mais recomendação para mim do 
que para o Governo. Mas eu as recebo 
com muita alegria. Como Relator das con-
tas de 2017, estou recebendo aqui uma 
série de incumbências, mas todas elas va-
liosíssimas e procedentes.

Destaco, especialmente, a questão da re-

núncia fiscal, muito bem também apontada 
pelo ilustre Procurador-Geral de Contas. Sa-
be-se que essas medidas são adotadas pelos 
governos com o fim de estimular a atividade 
econômica e com isso propiciar, evidente-
mente, maior vitalidade nas atividades pro-
dutivas e, consequentemente, maior arreca-
dação e bem-estar para todos.

Mas tem razão Vossa Excelência, emi-
nente Relator e o digno Procurador, é preci-
so um mínimo de transparência. Precisamos 
saber para quem estão sendo endereçados 
esses favores fiscais, qual o impacto desses 
favores, que, aliás, é o que a Lei de Respon-
sabilidade Fiscal determina, o impacto e as 
medidas compensatórias que também a 
Lei prevê, e, como diz o Relator, parece que 
essas informações não têm sido fornecidas 
para o Tribunal de Contas.

Pode ter certeza Vossa Excelência, pode 
ficar tranquilo que a partir do exame das 
contas de 2017 desde logo em nosso exame 
de contas já providenciarei que o governo 
pelo menos forneça à sociedade as informa-
ções que são absolutamente necessárias.

A outra incumbência, que nem é incum-
bência para mim, mas que é um assunto que 
paira e a meu ver não bem resolvido, é a 
questão dos inativos, o aproveitamento das 
verbas dos inativos na educação.

Neste Tribunal já foi decidido a partir do 
exame das contas de Campinas, no ano pas-
sado, como bem lembrado, que não é pos-
sível apropriar verba de pessoal inativo aos 
gastos com educação, e lembrou-se que re-
centemente foi impetrado, ou foi apresenta-
da Ação Direta de Inconstitucionalidade jun-
to ao Supremo Tribunal Federal, por iniciativa 
do Ministério Público de Contas do Estado 
de São Paulo, apoiado pela APEOESP como 
“amicus curiae”, não é de estranhar. Todos 
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em busca de uma declaração judicial sobre 
quanto ao tema. Isso nos revela que não há 
uma declaração final quanto ao tema, isso 
está judicializado agora por quem tem a ca-
pacidade de dizer ou ditar uma palavra final. 
Considero, então, que o tema está suspenso.

Observo que, embora essa ADIN seja 
muito recente, é do início deste mês, 06 de 
junho, não foi concedida a liminar. O Relator 
é o Ministro Edson Fachin, e até onde pude 
verificar também nas demais ADINs seme-
lhantes que correm, se não me engano na 
Paraíba e no Espírito Santo, também não se 
concedeu liminar. A da Paraíba é a 5546, o 
Ministro Relator é o Ministro Barroso; ele in-
timou a Assembleia, o Governador, a AGU, a 
PGR e, aliás, nem foi requerida aqui cautelar. 
A do Espírito Santo, a Ministra Rosa Weber, 
a cautelar foi requerida, mas submetida ao 
rito do artigo 12 da Lei 9.868 e está na fase 
de requisição de informações. Então temos 
uma matéria confiada à decisão do Supremo 
Tribunal Federal, do qual se aguarda, enfim, 
uma palavra final.

É certo, também, a partir da discussão 
que houve recentemente neste Plenário, 
de que a tendência é, evidentemente, e 
seja de que maneira for, de não reconhe-
cer verbas de inativos aplicadas no míni-
mo constitucional.

Mas do que se trata, na verdade, a dis-
cussão nessas ADINs? Da inconstituciona-
lidade de uma disposição da Lei Estadual 
frente à Constituição Federal. Ninguém está 
discutindo lá no STF a inconstitucionalidade 
do artigo 255 da Constituição do Estado ou 
se deve ou não aplicar os 30 ou 25%. Evi-
dentemente estão se discutindo os 25% 
mínimos da Constituição Federal que obriga 
a todos, e os termos da Lei de Diretrizes e 
Bases, que também peca por uma definição, 

por uma clareza. Os artigos 70 e 71 são in-
terpretáveis, tanto são interpretáveis que até 
agora nós só temos parecer do Ministério de 
Educação, decisão de Tribunais de Contas, in-
cluindo o nosso, parecer da AGU, e manifes-
tação doutrinária. Os artigos 70 e 71 não são 
tão claros assim a ponto de haver consenso 
em torno do tema, embora haja uma vonta-
de, eu digo até conciliatória, de que as coisas 
se encaminhem para um desfecho comum.

Ressalto que o que está em discussão 
na ADIN é eventual descumprimento da 
Constituição Federal, do artigo 212, dos 
mínimos dos 25%, não os 30 do Estado de 
São Paulo. Os 30 do Estado de São Paulo é 
uma questão doméstica, nossa, provincia-
na. Deve ou não se deve aplicar.

Neste Tribunal de Contas, sempre, ao lon-
go dos anos, o exame se atém aos 30%; está 
lá na norma constitucional e o governo se 
esforça por atender. Só que essa discussão 
de põe inativo, tira inativo, tomou realce; 
trata-se de seis bilhões de aporte que, de 
repente, o Governo do Estado de São Paulo 
tem que trazer. Então, é preciso ser realista, é 
preciso ser objetivo, temos uma grande res-
ponsabilidade nisso. Discurso a favor da edu-
cação todos temos, todos queremos, mas, 
me perdoem, discurso é até fácil, difícil é o 
discurso da responsabilidade. Como retirar 
do orçamento global do Estado, de uma hora 
para outra, seis bilhões de reais? Vamos sa-
crificar quem? A segurança pública? Da saú-
de não se pode tirar muito. De qual setor? Da 
justiça? Vamos tirar do Poder Judiciário? Do 
Ministério Público? É até convidativo que se 
faça isso, mas não é o caso, o governo não 
tem condições de fazer. O que nos leva res-
ponsavelmente a examinar exatamente esse 
famigerado artigo 255 da Constituição do 
Estado e vou pedir muito a ajuda do meu co-
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lega constitucionalista e jurista Renato Mar-
tins Costa. Conselheiro, veja bem, creio que a 
Constituição tem que ser lida, aliás, tudo tem 
que ser lido por inteiro, nunca aos pedaços.

Vamos ler o artigo 255:
“Artigo 255 - O Estado aplicará, anu-

almente, na manutenção e no desenvol-
vimento do ensino público, no mínimo, 
trinta por cento da receita resultante de 
impostos, incluindo recursos provenien-
tes de transferências.”

Claríssimo.
Parágrafo único, quer dizer, não terminou 

o artigo, nós temos um parágrafo, o parágra-
fo não está aqui de graça, não está enfeitan-
do, está completando o que diz o caput:

“A lei definirá as despesas que se ca-
racterizem como manutenção e desenvol-
vimento do ensino”.

Se bem me lembro, Conselheiro Renato, 
e Vossa Excelência pode me ajudar, não sou 
jurista, mas com a humildade que tenho do 
pouco conhecimento, entendo que é uma 
norma constitucional de eficácia contida, ela 
só se concretiza se houver uma lei estadual 
que defina as despesas que se caracterizem 
como manutenção e desenvolvimento de 
ensino, que até hoje não existe. Ou seja, é 
uma norma constitucional aguardando regu-
lamentação; até que ponto ela pode ser exi-
gida, portanto? Cumprimento do caput inde-
pendentemente do parágrafo, não existe. A 
lei definirá as despesas. Evidentemente uma 
lei estadual. O Ministério Público de Contas 
no parecer destas contas também diz que 
não cabe ao Estado definir essas despesas, 
elas são iniciativa própria da União. É possí-
vel que Vossa Excelência tenha razão. Mas, 
se não cabe definir, também não cabe legis-
lar sobre o tema. Nessa medida o artigo 255 
seria inconstitucional, a matéria é federal.

De qualquer maneira eu insisto, é uma 
norma de eficácia contida, ela não pode 
ser imposta enquanto não houver a lei que 
defina as despesas. Então, estamos traba-
lhando, e com muita tranquilidade o voto 
do Relator aponta e com muita proprie-
dade também, que o Estado tem ao longo 
dos anos e este Tribunal tem reconhecido a 
aplicação mínima constitucional dos 25%, 
como é para todo mundo no País, para to-
dos os municípios. Só o Estado de São Paulo 
tem que atingir 30, baseado numa norma 
constitucional que não foi regulamentada, 
que ainda depende de regulamentação 
estadual, depende de iniciativa? Evidente-
mente nós temos trabalhado sempre com 
os 25%. O que excede, até parabéns para o 
governo, que excedeu os 25%.

É verdade que, retirando agora os inati-
vos, vai ficar ali no limite, 25 e alguma coisa, 
mas está atendida a Constituição Federal, 
estão atendidas as normas da Lei de Diretri-
zes e Bases, então penso que não temos que 
sofrer muito com isso.

A questão está posta. E digo mais, é uma 
questão para ser resolvida na Assembleia Le-
gislativa por iniciativa do Governo do Estado, 
enfim, ou retira isso da Constituição Estadu-
al, ou se declara a inconstitucionalidade, ou 
se continua entendendo que ela é inaplicá-
vel. O importante são os 25%, que tem sido 
atendidos pelo Estado e tem sido reconheci-
dos pelo Tribunal de Contas.

Com muita tranquilidade, acompanho o 
voto do Relator, que com muita propriedade 
abarcou essa questão e, digo mais, Vossa Ex-
celência também tem razão quando remete o 
assunto para a Assembleia Legislativa. Por quê? 
Porque o Tribunal de Contas, por definição cons-
titucional, tem como missão assessoria técnica, 
nós damos parecer à Assembleia Legislativa.
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E como é que o Tribunal de Contas exa-
mina as contas que são prestadas pelos Che-
fes do Executivo, Governador ou Prefeitos? 
De acordo com as leis orçamentárias. O que 
estamos verificando aqui é a execução da lei 
orçamentária. E quem produziu a lei orça-
mentária? A Assembleia Legislativa, a quem 
se devolve o nosso parecer dizendo: a sua 
lei, a lei que foi aprovada, a lei de orçamento 
que os deputados aprovaram está atendida. 
Então, dificilmente, seria contraditório que 
eventualmente o Poder Legislativo não aca-
tasse a aprovação da execução do orçamen-
to que ele mesmo votou, e aí cumprida a fun-
ção de assessoramento que tem o Tribunal 
de Contas perante a Assembleia Legislativa. 
É verdade, essa é uma questão que se coloca 
ao Poder Legislativo para resolver.

Termino, Senhor Presidente, se me permi-
te o eminente Relator, com todas as tarefas 
que me deu, de não acompanhá-lo, digamos, 
nas medidas adotadas quanto à Linha 6 do 
METRÔ, porque acredito que é uma matéria 
estranha ao exame das contas e eu sou o Re-
lator da Linha 6; então sinto que Vossa Exce-
lência me atropela um pouco nessa questão. 
Claro que cumpro, se o Plenário aprovar que 
se faça eu vou fazer, mas que devolvesse ao 
Relator e eu receberia com uma recomenda-
ção valiosíssima de Vossa Excelência, mas 
sem que constasse de uma ressalva ou de-
terminação no parecer das contas.

No mais, renovo os cumprimentos a 
Vossa Excelência, meus parabéns. Acom-
panho quase que integralmente as con-
clusões do seu voto.

PRESIDENTE – Cumprimento também a 
sempre oportuna e competente manifesta-
ção na discussão desse processo e passo a 
palavra ao Conselheiro Roque.

RELATOR  – A respeito desse  ‘atropelar’ 
o que é correto, Excelência, o fato é que 
temos as  auditorias operacionais das quais 
resultam o interesse de subsidiar os pro-
cessos de contas/contratos, cujos processos 
cada um de nós somos Relatores.  Então, 
como em algum momento constou essa in-
formação, eu coloquei a ressalva, mas não 
sinto nenhum constrangimento em retirar 
e até sei que Vossa Excelência é Relator. 
Cabe lembrar que em outras situações cer-
tamente outros são Relatores de processos. 
Mas, repito, não tenho nenhum problema 
e não quero atropelar Vossa Excelência, 
aliás, atropelando, porque mencionei mui-
tas coisas deste exercício; concordo com a 
retirada, no caso específico, porque a re-
comendação era basicamente para que se 
solucione a questão, não está avaliando a 
obra, porque a obra está parada e o próprio 
Governo está aguardando o que fazer.

CONSELHEIRO EDGARD CAMARGO RO-
DRIGUES - Tenho uma sugestão. Incorporo 
a sugestão de Vossa Excelência nas contas 
como medida minha e transformo em des-
pacho e determino. Está bom assim?

RELATOR – Sim.

PRESIDENTE – Passo a palavra ao Con-
selheiro Renato Martins Costa.

CONSELHEIRO RENATO MARTINS 
COSTA – Senhor Presidente, falar depois 
do Conselheiro Relator e depois do Con-
selheiro Edgard é uma tarefa ao mesmo 
tempo fácil e difícil.

Fácil, porque Suas Excelências ilumi-
nam com tal proficiência a matéria em 
debate que tornam a posição daqueles 
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que se seguem amplamente definida e os 
pontos mais importantes e cruciais ilumi-
nados, de molde a permitir uma decisão 
coerente desta Corte; e difícil, porque fica 
problemático encontrar enfoques mais in-
teligentes e bem elaborados do que aque-
les aqui expostos por Suas Excelências.

Minha primeira palavra é de aplauso ao 
trabalho do eminente Conselheiro Relator, 
que, com lucidez, discernimento e com poder 
de síntese, Conselheiro Antonio Roque Cita-
dini, embora o voto seja longo, a matéria é 
vastíssima, Vossa Excelência teve poder de 
síntese de conseguir iluminar os pontos mais 
importantes. Tenho poucas observações. Es-
pero não ser redundante em nenhuma delas.

Vou começar pela última, que é em relação 
à ressalva da Linha 6 do Metrô. Vossa Excelên-
cia, Conselheiro Citadini, coloca a questão como 
integrante - como de fato é - das Auditorias 
Operacionais, mas me parece que ela só ali está 
dentro do contexto maior que é a análise das 
PPPs de responsabilidade do Governo do Esta-
do de São Paulo. E nessa abrangência, que me 
parece adequada, creio que não cabe a ressalva. 
Por quê? Porque há um limite legal estabelecido 
para comprometimento das despesas públicas 
com PPP de 5% da receita corrente líquida e o 
Estado está atingindo o percentual de 0.59. Esse 
me parece o tema próprio das Contas do Gover-
nador, se o Estado está obedecendo aos critérios 
percentuais de gastos de PPP e, no exercício de 
2016, o está e com folga. Então o aspecto es-
pecífico em relação a quaisquer das questões 
levantadas nas Auditorias Operacionais, creio 
que se desloca e que fica melhor posicionado no 
âmbito de cada processo específico. Porque essa 
paralisação, que Vossa Excelência ilumina com 
toda propriedade, é uma consequência da exe-
cução ou da inexecução contratual, cuja sede de 
apreciação me parece melhor situada no âmbito 

do processo próprio.
Não creio que Vossa Excelência deva ter 

preocupação de não ter cumprido com a sua 
obrigação ao retirar esse aspecto da ressalva 
específica; muito ao contrário, Vossa Excelên-
cia cumpriu e muito bem essa obrigação, po-
rém, esse aspecto em particular, pelas razões 
que expus, fica bem melhor colocado, com 
todo respeito, no processo da contratação.

O primeiro ponto é que me causou re-
almente espanto, espécie, a informação, 
desde poucos dias atrás, quando Vossa Ex-
celência disponibilizou o relatório, de que o 
Governo do Estado de São Paulo não apre-
sentou nenhum esclarecimento. Não apre-
sentou justificativas. Quer dizer, ressalvados 
os aspectos das Auditorias Operacionais, 
onde questões obviamente algumas delas 
intrincadíssimas, são trazidas à tona, sob o 
ponto de vista global, sob o ponto de vista 
macro do que foi apontado é um absurdo, 
permitam-me o uso da expressão, que é 
forte, mas compatível com o que ocorreu, o 
Governo do Estado, com tantos pontos im-
portantes em apreciação, não ter apresen-
tado nenhum tipo de justificativa. 

Não temos nenhuma dúvida em relação 
à Educação, nenhuma dúvida em relação à 
questão dos Precatórios, a situação do Esta-
do sob o ponto de vista de planejamento foi 
cumprida perfeitamente, não houve defici-
ências, déficits, nada? Então, espanta-me 
que o Município de São José da Pedra Bela 
consiga apresentar justificativas para os 
apontamentos da fiscalização do Tribunal 
de Contas, que são apreciadas, instruídas 
e aqui definidas em julgamento para emis-
são de parecer, e o Governo do Estado de 
São Paulo não tenha nada a dizer sobre os 
apontamentos que foram aqui efetivados. 
Eu fico realmente lamentando que as auto-
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ridades competentes do Estado não tenham 
se pronunciado a esse respeito.

O segundo ponto que gostaria de ilu-
minar é a questão dos Precatórios. E é 
absolutamente preocupante o encaminha-
mento que a matéria está tendo pela Ad-
ministração Estadual. Vamos reconhecer, 
foi aqui muito bem destacado pelo Senhor 
Relator, foi muito bem enfatizado pelo Se-
nhor Procurador-Geral, o momento de cri-
se que, não o Estado de São Paulo, mas, 
todo o País vive em termos de conciliar 
receitas e despesas, despesas na sua gran-
de massa obrigatórias, que não podem ser 
postergadas, cuja não realização implica 
quase que uma paralisia do Estado. Dentre 
essas obrigações, está o cumprimento do 
pagamento dos Precatórios, que, nos ter-
mos definidos pelo Supremo, devem estar 
todos eles compostos até 2020.

O que fez o Governo do Estado de São 
Paulo? Valendo-se do permissivo estabe-
lecido por legislação superveniente, uti-
lizou-se dos depósitos judiciais no exato 
montante previsto no orçamento para 
pagamento de Precatórios, ou seja, ele 
substituiu a fonte. A Lei não foi feita para 
isso.  A Lei foi feita para agregar um ele-
mento de recursos a mais para, em apoio, 
em auxílio às verbas necessariamente 
alocadas no orçamento permitir que, den-
tro do prazo estabelecido pelo Supremo 
Tribunal Federal, os Precatórios viessem 
a ser compostos. Então, a linha adotada 
pela Administração precisa ser reavalia-
da, pena de atingirmos o exercício que re-
presenta o termo final sem que o Estado 
tenha cumprido a sua obrigação.

E, vejam, nós não podemos estabele-
cer a responsabilidade para o gestor das 
contas de 2016, mas também me parece 

uma saída muito fácil pensar: “Em 2020 
não sou mais eu”. Portanto, concito a Ad-
ministração a reavaliar a sua posição sob 
pena de que o Estado de São Paulo, do alto 
de sua responsabilidade, venha a conhecer 
em 2020 uma situação absolutamente in-
contornável de emissão de parecer desfa-
vorável em relação às suas contas.

Quanto ao tema da Educação, o Conse-
lheiro Edgard foi felicíssimo ao avaliar a ma-
téria. Também levantei, Excelência, a situação 
das duas Ações Diretas de Inconstituciona-
lidade da Paraíba e do Espírito Santo. A da 
Paraíba foi protocolada em junho de 2016, 
portanto, há um ano, sem liminar, e é uma lei; 
a do Espírito Santo é uma Resolução do Tribu-
nal de Contas do Estado do Espírito Santo, em 
que estabelece a possibilidade, a legalidade 
do cômputo do pagamento dos inativos den-
tro dos limites da Educação, esta começou a 
tramitar em abril deste ano, em nenhuma de-
las, repito, houve concessão de liminar, o que 
aponta, embora os relatores sejam distintos, 
da Paraíba, Ministro Barroso, do Espírito San-
to, Ministra Rosa Weber, e agora, Estado de 
São Paulo, Ministro Luiz Edson Fachin, aponta 
para uma solução da mesma natureza.

E Vossa Excelência falou do parágrafo 
único do dispositivo da Constituição Esta-
dual, que joga o mínimo educacional para 
30% do âmbito de São Paulo. Não seria, 
ainda que indevidamente, sob o ponto de 
vista do locus, não seria a legislação da 
SPPREV, ao estabelecer, com todas as le-
tras, essa possibilidade, um dado de regu-
lamentação do dispositivo constitucional 
paulista? Indevido, repito, mas não pode-
ria ser assim interpretado?

CONSELHEIRO EDGARD CAMARGO RO-
DRIGUES – Permita-me, pela oportunidade, 
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pode ser uma das leis, mas me parece que o 
que a Constituição quer é uma lei específica. 
Daí agregando a preocupação de Vossa Exce-
lência, temos um Plano Estadual de Educação, 
que foi sancionado em julho do ano passado, 
e coloca a definição dessas questões, remete 
aos Artigos 70 e 71 da LDB, e coloca como 
estratégia, é uma das estratégias do Plano Es-
tadual. Não sei bem o que significa estratégia, 
se ela é obrigatória ou não. No cumprimento 
do 70 e do 71 o que se discute, na verdade, é 
se o 70 e o 71 dizem isso que as ADINs estão 
procurando buscar. Só pela oportunidade.

CONSELHEIRO RENATO MARTINS COS-
TA – Na verdade, o que vemos, o que nós 
estamos em face é de uma imensa res-
ponsabilidade político-administrativa da 
qual os poderes competentes não podem 
fugir. Nós vemos o Brasil inteiro adotando 
medidas severíssimas para evitar o com-
prometimento das finanças públicas. Nós 
temos, seja lá com que possibilidade de 
sucesso ela venha a ter, uma tramitação 
de reforma previdenciária que mobiliza a 
Nação brasileira, e mobiliza porque pe-
naliza o cidadão. Então não é momento 
de que, aqueles que tenham poderes e 
competências constitucionais para tanto, 
posterguem suas responsabilidades. Não 
tapemos o sol com a peneira. 

O Estado de São Paulo só cumpriu os 
30% porque contou inativo. Só cumpriu 
porque contou inativo. E o Tribunal de 
Contas, com amparo na lei, uma lei que 
já agora é questionada na mais Alta Corte 
do País, deu guarida a essa interpretação, 
sem prejuízo dos aspectos orçamentários, 
que o Conselheiro Edgard sempre sustenta 
com tanta pertinência. Vale dizer, dentro 
da sala de aula o Governo do Estado de 

São Paulo sempre aplicou algo em torno, 
sempre acima, dos 25%. Sempre. Os 30% 
não são uma verdade orçamentária ou fi-
nanceira.  Portanto, com todos os percal-
ços, com todos os ônus políticos, que não 
são deste Tribunal, que não pertencem a 
este Tribunal, cabe ao Poder Executivo, 
cabe ao Poder Legislativo avaliarem a 
pertinência da continuidade desse índice. 
Dirão: “O Tribunal de Contas ou especifi-
camente - já que isso não fará parte de 
deliberação alguma, apenas constará das 
notas taquigráficas

– o Conselheiro Renato Martins Costa 
está a favor dos 25, porque os 25 são a ver-
dade. Sou contra o artifício que é utilizado 
para se chegar a um número inatingível, má-
xime em se considerando a crise em que vi-
vemos, são mais de seis bilhões e meio. Junta 
tudo no orçamento do Estado de São Paulo, 
junta tudo, é como o Conselheiro Edgard fa-
lou, não tem outro lugar para se tirar isso: 
ou vai se tirar da Saúde, ou vai tirar da Segu-
rança Pública, não há um terceiro lugar para 
tirar seis bilhões e meio. E da Saúde tira bem 
pouco porque ela já está rasa perto dos 12%.

Portanto, é hora de se pensar em verda-
des orçamentárias e financeiras, não em fic-
ções. É hora de gestos concretos de respon-
sabilidade fiscal, não de manutenção, por 
vias transversas, de ideias generosíssimas, 
vamos elogiar o constituinte paulista, que 
dotou o Estado de uma ideia generosa, de 
garantir recursos superiores àqueles previs-
tos na Constituição Federal para o Estado de 
São Paulo, mas que desde o primeiro dia em 
que esse dispositivo entrou em vigor jamais 
deu a ele o cumprimento adequado.

Feitas essas considerações, finalizo com 
uma última observação, a Conselheira Cris-
tiana me falou aqui, mas disse que não ia 
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comentar, mas eu falo, não é um argumen-
to verdadeiro, é só um número: o Estado de 
São Paulo pagou a mais do que recebeu no 
FUNDEB cinco bilhões, quinhentos e vinte e 
sete milhões de reais, do FUNDEB. Como os 
gastos da Previdência são seis, quinhentos 
e setenta e oito, só ficaria faltando um, se 
isso fosse passível de contabilização. É claro 
que isso já foi contabilizado no âmbito de 
cada município beneficiário, mas, é um dado 
a mais apenas, de reflexão.

Acompanho o voto do eminente Con-
selheiro Relator.

PRESIDENTE – Cumprimento o Con-
selheiro Renato Martins Costa, com par-
ticipação na discussão sempre brilhante. 
Passo a palavra à Conselheira Cristiana 
de Castro Moraes.

CONSELHEIRA CRISTIANA DE CASTRO 
MORAES – Senhor Presidente, Senhores 
Conselheiros, Senhor Procurador do Minis-
tério Público de Contas, Senhor Procurador-
-Chefe da Fazenda do Estado.

Primeiramente quero parabenizar o 
Conselheiro Relator, o Ministério Públi-
co de Contas, o Conselheiro Edgard Ca-
margo Rodrigues, o Conselheiro Renato 
Martins Costa, pelo alto nível do debate 
aqui empreendido.

Quero cumprimentar o eminente Con-
selheiro Antonio Roque Citadini pelo ex-
celente voto apresentado, que faz jus aos 
seus conhecimentos e à sua ampla expe-
riência na relatoria da matéria. Todos os 
Senhores Conselheiros já tiveram oportu-
nidade de vivenciar a prática, o difícil tra-
balho que é analisar as contas do Governo, 
quer pelo gigantesco montante de recur-
sos envolvidos, quer pelo relativo curto 
espaço de tempo que temos para analisar 

matéria tão complexa.
Ouvi atentamente os fundamentos do 

voto apresentado por Sua Excelência, as-
sim como tive oportunidade de ler os de-
monstrativos constantes do relatório da 
fiscalização e as opiniões externadas no 
curso do processo, que, como registrado 
pelo Relator, tramita pela primeira vez no 
sistema eletrônico. Em função disso, per-
mito-me destacar alguns pontos que en-
tendo relevantes nas análises efetivadas.

O primeiro deles consiste na polêmica 
inclusão das despesas com inativos do se-
tor educacional no cômputo de investimen-
tos destinados ao ensino.

Como é de conhecimento de todos, 
tive a oportunidade de deduzir minha 
opinião a respeito desse assunto quan-
do do julgamento do Pedido de Reexa-
me interposto pelo Ministério Público de 
Contas contra decisão que emitiu Parecer 
favorável às contas da Prefeitura de Cam-
pinas no exercício de 2013 (Processo TC-
1564/026/13) ocorrido em sessão deste 
plenário do dia 14/12/16.

Insurgia-se o Parquet quanto ao apro-
veitamento de repasses efetuados ao fundo 
previdenciário local para compor as despe-
sas do ensino a cargo da Prefeitura.

Na ocasião apresentei voto dando gua-
rida à pretensão de exclusão dos referidos 
gastos porque compreendia, dentre outros 
argumentos, que a operação adotada pela 
prefeitura não encontrava respaldo nas 
disposições do artigo 70 da Lei de Diretri-
zes e Bases da Educação.

Entendo que a situação do Município 
de Campinas era semelhante à de outras 
Prefeituras e o também do Governo do Es-
tado de São Paulo, sendo certo que este 
tribunal em algumas oportunidades aca-
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bou aceitando o referido cômputo, inclusi-
ve nas contas do Sr. Governador.

De certa forma, apesar de concordar 
com alguns argumentos colocados no voto 
que encaminhei na oportunidade, o plená-
rio achou por bem não acolher a proposta 
de rejeição das mencionadas contas.

Não obstante, reconhecendo os argu-
mentos que apresentei, o colegiado ponde-
rou que a vista das circunstâncias, uma mu-
dança de posição desta Corte em relação 
ao assunto teria somente lugar quando do 
exame das contas das administrações em 
exercícios futuros, mais especificamente no 
exercício de 2018, possibilitando fosse feito 
um ajuste na correspondente lei orçamen-
tária de cada administração.

Embora esteja convicta da posição 
que externei naquela oportunidade, na 
qual fui voto vencido, me curvo diante da 
posição do plenário que modulou para o 
exercício de 2018 a aplicação da exclu-
são dos gastos com inativos das despesas 
aplicadas à conta do ensino.

O segundo tópico que pretendo desta-
car diz respeito às fiscalizações operacio-
nais efetuadas pela DCG.

Trata-se de um aspecto das contas 
que possui extrema relevância na me-
dida em que avalia de forma efetiva a 
atuação do Estado no cumprimento de 
suas metas e obrigações.

Chamo a atenção para algumas reco-
mendações efetivadas pela Diretoria de 
Contas do Governador, as quais compre-
endem questões primárias, demandando 
da administração um empenho mínimo 
para solucioná-las.

Não me refiro, por exemplo, a amplia-
ção de vagas no sistema prisional, a qual 
me parece uma demanda nacional que está 

longe de solução.
Contudo, existem ações perfeitamente 

factíveis, cujas recomendações sempre se 
repetem ao longo dos anos.

É o caso, por exemplo, da necessidade 
de instalação de bloqueadores de celular 
nas unidades prisionais, mesmo com toda 
tecnologia hoje disponível. Verificou-se 
que 85% das unidades prisionais não pos-
suem bloqueadores.

Da mesma forma, no setor educacional, 
existem ainda demandas que apesar da 
extrema necessidade e importância, não 
se afiguram de solução complexa, como é 
o caso da acessibilidade aos prédios e a 
manutenção de equipamentos contra in-
cêndio nas Unidades Escolares.

E a situação repete-se nos diversos 
setores de análise efetivados, Segurança 
Pública, Saúde etc.

Por esses motivos, entendo que a Administra-
ção do Estado deve se empenhar com mais afinco 
na solução dos problemas que muitas vezes im-
pedem o exercício pleno da cidadania, indepen-
dente da simplicidade de algumas soluções.

Para tanto, as recomendações apresenta-
das no relatório de gestão podem servir de 
orientação para se concretizar em ações mí-
nimas que devem pautar a preocupação do 
administrador para com a população.

O terceiro ponto a ser destacado refe-
re-se à preocupação demonstrada pelo Re-
lator, pelo Ministério Público de Contas e 
pelo Conselheiro Renato Martins Costa, no 
tocante à utilização dos depósitos judiciais 
do Estado para pagamento de precatórios.

Apesar de possuir um arcabouço legal, 
temo que essa operação pode refletir proble-
mas futuros de difícil solução.

O Estado não pode se apropriar de forma 
perene de um caixa que, em última análise, 
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ainda pende de definição, devendo merecer, 
pois, da Administração, o estabelecimento de 
regras e situações rígidas para essa utilização.

São essas as ponderações que deseja-
va externar, parabéns ao Senhor Relator, 
parabéns a todos.

PRESIDENTE – Cumprimento também 
a Conselheira Cristiana. Dando sequência 
à discussão, passo a palavra ao Conse-
lheiro Dimas Ramalho.

CONSELHEIRO DIMAS EDUARDO RA-
MALHO – Senhor Presidente, Senhores 
Conselheiros, quero saudar o trabalho bem 
feito pelo eminente Relator, Decano Antonio 
Roque Citadini, e estender a saudação à Di-
retoria de Contas do Governo, que fez um 
trabalho muito importante, à Assessoria do 
Gabinete do Conselheiro Roque Citadini, a 
todos os órgãos que opinaram neste proces-
so, SDG, Ministério Público de Contas, ATJ, 
Procuradoria do Estado.

Sobre os assuntos aqui abordados não 
vou falar mais, concordo com todos eles, por-
que cada um abordou um tema específico, 
mas gostaria de começar, Senhores Conse-
lheiros, lembrando a importância que têm as 
recomendações do Tribunal de Contas.

Vejam: o artigo 23 da nossa Lei Or-
gânica, no seu § 4°, diz que as recomen-
dações farão parte do nosso voto e que 
caberá, diz o nosso Regimento Interno, 
à SDG, deixar lá arquivado, acompanhar 
se delas foram tomadas providências ou 
não, e aí, Conselheiro Relator Antonio Ro-
que Citadini, só para dizer da importância 
da recomendação, parece que alguns se-
tores não leram as recomendações, não 
as de 2014, 2015, 2013, ou de 2012, pa-
rece que não leram nunca. Por que não 
têm força cogente? Por que se trata de 

apenas uma orientação que fica a critério 
do Poder Executivo, dentro do seu caráter 
discricionário, de atender ou não? Ora, as 
recomendações que o Tribunal fez são re-
comendações que passaram por um pro-
fundo filtro da fiscalização, da auditoria, 
dos órgãos opinantes, que, por um ano, 
debruçaram-se discutindo e analisando 
onde foi ou não foi aplicado dinheiro, 
qual projeto deu certo ou não etc.

E começo lembrando uma questão, 
porque ontem me entrevistaram e me 
perguntaram, depois de três anos: “há 
uma recomendação no voto que o senhor 
deu uma vez, falando de armas”. Eu res-
pondi: “mas faz tempo, está na Assem-
bleia, é público, está no sistema”. E agora 
descobriram que há armas guardadas nas  
delegacias, nos fóruns.

E me lembro de 2015, Senhores Conse-
lheiros, quando relatei as contas de 2014, 
portanto, vejam, Conselheiro Edgard, Con-
selheiro Renato, Conselheira Cristiana, 
Conselheiro Roque, Conselheiro Josué, Pre-
sidente, relatei e fomos verificar: será que 
é verdade que há armas guardadas em lu-
gares onde não deveriam estar? Será que 
as armas não estão colocando em risco os 
agentes que lá estão?

Pois bem, vou dar um dado rapidamente 
e passar para o segundo ponto. Em 31 de 
dezembro de 2014, em 2014, estavam sob a 
guarda da Polícia Civil, 8.835 armas, não vou 
dizer onde estavam em homenagem à segu-
rança de todo sistema paulista; e 14.857 sob 
a guarda do Poder Judiciário. Ora, o Poder 
Judiciário guardar armas? Em que fórum vai 
ficar? Colocando em risco os que lá traba-
lham, juízes, promotores, advogados, serven-
tuários, defensores, população? Não pode. O 
que aconteceu de lá até hoje? Não vou falar. 
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O Conselheiro Roque, como muito bem colo-
cou, recomenda novamente que se dê fim a 
isso. Tem que se fazer depressa porque vai se 
repetir o que aconteceu em Diadema, claro 
que vai se repetir. Enfim, é lamentável. Isso 
é uma recomendação. Se a área correlata 
tivesse levado em consideração e lido, com 
certeza teria tomado providência, porque 
os nossos auditores foram aos locais, foto-
grafaram como se guardam os armamentos 
apreendidos em São Paulo. Não vou dizer de 
drogas, nem de carros, porque não é o caso. 
Quero cumprimentar o Conselheiro Roque 
por novamente recomendar.

No aspecto da questão eleitoral, quando o 
Tribunal recomenda, recomenda e o Prefeito, 
por exemplo, não toma providência, isso pode 
levar até à inelegibilidade, os Senhores sabem. 
O TSE tem falado sobre isso. Ora, o Tribunal 
emite alerta, recomenda, e não se fez nada?!

Mas destaco alguns aspectos impor-
tantes também que o Conselheiro Relator 
traz. Há matéria mais importante que o 
meio ambiente? Qual discussão hoje no 
mundo está se dando a não ser a do meio 
ambiente? Pois bem, a Serra do Mar, um 
dos biomas mais ricos em biodiversidade 
do mundo, foi reduzida em 8.5 da vegeta-
ção original, e aí nosso relatório indica que 
o Governo deve tomar providência para se 
evitar que isso continue ocorrendo.

A questão do Detecta, sem comentá-
rios. A questão do Sistema Prisional, como 
bem relatou a eminente Conselheira Cris-
tiana, só pode ser um projeto de não co-
locar, deve ter alguma política em relação 
a isso, criminológica, que explique. Assim 
também é no meio ambiente.

Voltando, na política de resíduos quais pro-
vidências foram tomadas, conforme apontado 
no relatório? Plano Estadual de Resíduo Sólido, 

14, 15, 16, não foi cumprido ainda, e novamen-
te nosso Conselheiro Decano, Relator, orienta 
para que sejam tomadas providências.

Precatórios, foi citado.
Volto a repetir, chamando a atenção de 

todos que nos assistem, que os órgãos do 
Governo do Estado, da Assembleia Legis-
lativa, os órgãos envolvidos nisso prestem 
atenção no nosso relatório, é um trabalho 
exaustivo que pode orientar, pode ajudar, 
pode dar um norte, para que no ano que vem 
não voltemos aqui e lembremos de todas as 
ressalvas e recomendações.

E, por fim, a questão de inativos na 
educação. Já foi decidido quando discuti-
mos Campinas. Em 1989, no Estado de São 
Paulo, o artigo 255 da Constituição Esta-
dual de 1989 diz que tem que ser 30%, 
e sempre foi utilizada nos últimos anos a 
questão dos inativos. E quero ressaltar o 
respeito que devemos ter pelos inativos 
quando fizeram trabalho pela Educação 
e todos eles também nas suas áreas, mas, 
cabe a nós estabelecermos, como estamos 
fazendo hoje, uma questão de ordem téc-
nica, que não vai poder mais utilizar esse 
índice. Se havia se discutido anteriormen-
te, hoje fica configurado.

A questão legislativa, a questão das 
providências, o Tribunal não faz lei, o Tri-
bunal não legisla, o Tribunal não impõe 
políticas públicas, que é do Poder Execu-
tivo e do Legislativo. Nós apontamos os 
problemas. Está escrito no relatório do 
Conselheiro Antonio Roque, que aprovo 
integralmente, que não mais será permiti-
do. Isso é importante porque vai permitir 
uma discussão profunda na Assembleia 
Legislativa, no Governo do Estado, sobre 
a LDB, vai se discutir a realidade da Edu-
cação no nosso País. Creio que o Tribunal 
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contribui para essa discussão ao apontar 
para esse problema que há tanto tempo 
tem pautado as administrações. Ressalto 
que em São Paulo o Governo tem aplica-
do muito na Educação também. Mas é 
evidente que sem os inativos seria invia-
bilizada a questão dos 30%. Mas é uma 
questão na qual vou acompanhar o Con-
selheiro Roque, com todas as observações 
e recomendações.

Para terminar, senhor Presidente, para 
não dizer que não falei das flores..., nes-
sa crise que estamos vivendo no Brasil, e 
temos que cuidar também da questão or-
çamentária, contábil, fiscal..., o Estado de 
São Paulo, mesmo diante da retração da 
economia paulista (PIB: –3%) e da que-
da de arrecadação: nominal (–0,66%) e 
real (–7,28% INPC / –14,96% IGP-DI), o 
Estado contingenciou despesas na ordem 
de R$ 6,9 bilhões, garantindo o equilíbrio 
fiscal das nossas contas do Estado de São 
Paulo. Esse é um dado real e importante, 
porque muitas pessoas só ressaltam que 
foram apontados erros e recomendações, 
mas houve também equilíbrio fiscal. Esse é 
um dado real atestado pela fiscalização e 
pelos órgãos opinantes desta Casa, o que 
é importante ressaltar neste momento.

Acompanho o voto do nosso Conselhei-
ro Decano, Relator, com as recomendações 
e ressalvas apontadas. Agradeço.

PRESIDENTE – Cumprimento, também, 
mais uma vez o Conselheiro Dimas Ramalho 
por sua manifestação. Continua em discussão. 
Passo a palavra ao Conselheiro Josué Romero.

AUDITOR-SUBSTITUTO DE CONSELHEIRO 
JOSUÉ ROMERO – Senhor Presidente, quero 
cumprimentar o excelente trabalho realizado 

pelo Doutor Roque, as intervenções dos de-
mais Conselheiros, muito oportunas, e res-
saltar a questão, como Sua Excelência muito 
bem colocou, da renúncia de receitas, dar 
cumprimento ao artigo 14 da Lei de Respon-
sabilidade Fiscal, no sentido da transparência, 
indicar quem são os beneficiários diretos e de 
que forma a população está sendo beneficia-
da por essas renúncias, e, também, a questão 
das medidas de compensação, que é mencio-
nada nesse artigo 14.

Então, mais uma vez, parabenizo o 
Conselheiro Roque e a intervenção, tam-
bém, de todos os Conselheiros.

PRESIDENTE – Continua em discussão. 
Passo a palavra ao Conselheiro Relator.

RELATOR – Senhor Presidente, não vou 
voltar à discussão, porque não me cabe voltar 
a ela, mas, primeiramente, quero referir-me à 
questão de se aplicar o que foi decidido para 
Campinas, porque a Conselheira Cristiana foi 
muito feliz naquele voto, e isto eu disse na 
oportunidade. Veja, Conselheiro Edgard, eu 
praticamente passei ao largo da questão da 
representação da inconstitucionalidade da Lei 
Paulista, feita pela Procuradoria-Geral porque 
discutimos essa matéria, no caso de Campinas, 
quando não havia nada disso e nossas con-
vicções acabaram se formando para aquele 
resultado, sem contemplar essas questões da 
Procuradoria – de ser ou não inconstitucional. 
Não desconhecíamos questões judiciárias so-
bre isso. Temos, Conselheiro Edgard, decisão do 
Tribunal de Justiça de São Paulo, numa conta 
municipal, que o Município deve se abster de 
inserir, nas despesas de Educação, os benefícios 
previdenciários. É a decisão do TJ. Em contra-
partida, tivemos o Conselho Estadual de Edu-
cação que, há anos, creio que ele cumpriria o 
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papel dessa lei que Vossa Excelência lembrou, 
e acabou fazendo uma norma que entrou na-
quela confusão das questões.

Por outro lado, veja Vossa Excelência, meu 
voto fala em não incluir os inativos, mas diz que 
o teto é o de 25%; o teto de 30% não é nosso. 
Tenho dúvida, inclusive, da constitucionalidade 
de esse teto subir para 30%, porque a Constitui-
ção Federal estabelece, no Artigo 22, que: “Com-
pete privativamente à União legislar sobre: XXIV 
– diretrizes e bases da Educação nacional”

Tenho a impressão de que, daqui a al-
guns anos, ao se discutir essa matéria, vai 
se verificar que é competência exclusiva da 
União. Esses 30% não poderiam sequer ser 
aplicados. Então, é por isso que não abordei 
o assunto; ficou à margem. Para mim, preva-
lecem os 25%, os quais foram atendidos. É 
essa a nossa decisão referente à Campinas.

Antes de encerrar meu voto, gostaria 
de fazer agradecimentos. Primeiro, agra-
deço ao Doutor Orlando Pontiroli, que 
coordenou, no meu Gabinete, o processo 
das contas, que sempre apresenta gran-
de dificuldade. Cumprimento também 
todo o pessoal da Diretoria de Contas 
e agradeço pelo empenho. Sei que va-
mos ter muitas alterações para o futuro 
e contamos com um grande avanço nas 
contas do Governo. E cumprimento tam-
bém o Ministério Público de Contas que, 
no ano passado, trouxe essas questões, 
do Ensino, da renúncia fiscal, então, isso 
não surgiu por acaso.

PRESIDENTE - Encerrada a discussão. 
Coloco em votação o voto do Relator e suas 
recomendações. Aprovado o voto, aguardan-
do-se o trânsito em julgado e, posteriormen-
te, o encaminhamento à Assembleia Legis-
lativa. Esgotada a pauta, concedo a palavra 

a quem dela queira fazer uso. Não havendo, 
também cumprimento o Senhor Relator, Se-
nhores Conselheiros, Ministério Público de 
Contas, todos os servidores da Diretoria que 
trabalharam nesse assunto, todos os técni-
cos que se debruçaram no exame da matéria 
e um cumprimento especial ao Doutor Or-
lando Pontiroli, senhor que trabalha no meu 
andar, quando exerço meu papel de Conse-
lheiro e também sempre é nosso conselheiro 
nos assuntos mais específicos.

Encerrado o objeto da Sessão, agradeço 
a todos e declaro encerrada a Sessão.

DECISÃO CONSTANTE DE ATA: 

Apresentado o relatório pelo Conse-
lheiro Antonio Roque Citadini, Relator, 
o Procurador-Geral do Ministério Públi-
co de Contas Rafael Neubern Demarchi 
Costa produziu sustentação oral, e, em 
seguida, pelo voto dos Conselheiros 
Antonio Roque Citadini, Relator, Ed-
gard Camargo Rodrigues, Renato Mar-
tins Costa, Cristiana de Castro Moraes 
e Dimas Eduardo Ramalho e do Auditor 
Substituto de Conselheiro Josué Romero, 
o E. Plenário, à vista do que consta do 
processo e das peças acessórias, tendo 
presentes as conclusões, discussão e vo-
tação da matéria, decidiu emitir Parecer 
Prévio favorável à aprovação das contas 
do Governador do Estado de São Pau-
lo, relativas ao exercício financeiro de 
2016, com alerta, ressalvas e recomen-
dações constantes do voto do Relator e 
de acordo com as correspondentes notas 
taquigráficas, juntados aos autos, nos 
termos e para os efeitos de direito, exce-
tuados os atos pendentes de exame ou 
julgamento por este Tribunal.
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PARECER PRÉVIO

Processo: TC-5198/989/16 
Interessado:  
Governo do Estado de São Paulo
Responsável: 
Geraldo Alckmin – Governador
Assunto: 
Contas do Governador do Estado - Exercício de 2016.
Relator: 
Conselheiro Antonio Roque Citadini

Ementa: Prestação de Contas do Governador do Estado, 
relativas ao exercício de 2016. Balanço Geral, Demonstrati-
vos contábeis e anexos. Análise da situação orçamentária, 
financeira e patrimonial do Estado, representada nas peças 
contábeis. PARECER PRÉVIO FAVORÁVEL à aprovação, com 
ALERTA, RESSALVAS e RECOMENDAÇÕES.

Vistos, relatados e discutidos os autos do TC-
5198/989/16, processo em que foi examinada a prestação 
de contas, do exercício encerrado em 31 de dezembro de 
2016, apresentada pelo Governador do Estado de São Paulo, 
Excelentíssimo Senhor Geraldo Alckmin, consubstanciadas 
no Balanço Geral do Estado e nas suas peças acessórias, 
elaboradas de acordo com as disposições da Lei Federal nº 
4320, de 17 de março de 1964, compreendendo relatórios 
do Coordenador da Administração Financeira e do Contador 
Geral do Estado, que consistem na exposição do Excelen-
tíssimo Senhor Secretário da Fazenda, enviados por cópia a 
este Tribunal e, na edição original, à Augusta Assembleia Le-
gislativa, nos termos do artigo 47, inciso IX da Constituição 
do Estado combinado com o artigo 23 da Lei Complementar 
nº 709, de 14 de janeiro de 1993.

Considerando,

. que compete a este Tribunal, nos termos do inciso I do 
artigo 33 da Constituição do Estado combinado com o artigo 
23 e parágrafos da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro 
de 1993, emitir Parecer Prévio sobre as contas anuais apre-

sentadas pelo Senhor Governador do Estado à Augusta As-
sembleia Legislativa, tendo por base a gestão orçamentária, 
financeira e patrimonial do Estado, englobando as atividades 
dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário e, bem assim, 
do Ministério Público do Estado e deste Tribunal de Contas;

. que, na instrução dos autos, foram estritamente observa-
das as prescrições constitucionais, legais e regimentais;

. o teor do relatório circunstanciado encaminhado pelo 
Senhor Secretário da Fazenda, as peças contábeis, as peças 
acessórias e explicativas;

. as normas da Lei Complementar Federal nº 101, de 
4 de maio de 2000, particularmente aquelas contidas no 
artigo 20, II;

. o relatório de fiscalização elaborado pela Diretoria de 
Contas do Governador, as manifestações dos órgãos técnicos 
deste Tribunal, da Procuradoria da Fazenda do Estado e do 
Ministério Público de Contas; e,

. por fim, a análise e exposição produzidas pelo Conse-
lheiro Relator, e a discussão do processo havida na 1ª Sessão 
Extraordinária, realizada no dia 21 de junho de 2017.  

O Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em Sessão 
presidida pelo Excelentíssimo Conselheiro Sidney Estanislau 
Beraldo, Presidente, à vista do que consta do processo, das 
peças acessórias e das notas taquigráficas, tendo presentes 
as discussões, debates e conclusões sobre a matéria, exce-
tuados os atos pendentes de exame ou julgamento por este 
Tribunal, Resolveu, por unanimidade dos votos, emitir Parecer 
Favorável à aprovação das Contas do Governador do Esta-
do de São Paulo, relativas ao exercício de 2016, consignando 
alerta, ressalvas e recomendações contidas no voto proferido 
pelo Relator, a saber:

 
I. ALERTA

Em razão de as Despesas com Pessoal no exercício 
haverem ultrapassado 90% do limite legal, o Tribunal faz 
alerta ao Governo, nos termos do inciso II do § 1º do art. 
59 da Lei de Responsabilidade Fiscal, para as medidas 
que lhe caberá adotar.
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II. RESSALVAS

II.1 - PROGRAMA DETECTA
O Programa conhecido como “DETECTA” merece ressalva, deven-

do, o Governo, adotar medidas imediatas para concluir sua implanta-
ção, de modo a comprovar o atingimento dos objetivos contratuais. 

II.2 - RENÚNCIA DE RECEITAS

Na concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de 
natureza tributária da qual decorra Renúncia de Receita, o 
Governo deverá atender o quanto determina o artigo 14 da 
Lei de Responsabilidade Fiscal, comprovando, sempre, a esti-
mativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em 
que o benefício fiscal iniciar sua vigência e também nos dois 
seguintes, conforme ali prescrito.

II.3 - PRECATÓRIOS

A ressalva é por se tratar de recomendação não atendida, de-
vendo o Governo envidar esforços para realizar pagamentos com 
o valor previsto orçamentariamente, mais o acrescido dos depó-
sitos judiciais permitidos, atentando para planejar-se de modo a 
cumprir o prazo estabelecido para zerar o estoque.

III. RECOMENDAÇÕES - A. as da instrução e análise pro-
cessual, acolhidas; e, as acrescentadas; B. as de anos anteriores 
consideradas não atendidas.

 
III.A -  DA INSTRUÇÃO E ANÁLISE PROCESSUAL

III.A-1 - Atente para a decisão deste Tribunal de não mais 
considerar, a partir de janeiro de 2018, no cômputo dos gastos 
com Ensino, os valores despendidos com o pagamento dos inati-
vos da Educação, adotando medidas orçamentárias.

  
III.A-2 - Apresente, ao final de cada exercício, juntamente 

com a documentação de  prestação de contas, demonstrativo 
do compromisso, por exercício futuro, dos contratos de PPP - 
Parceria Público Privada.

III.A-3 - Adote medidas para acompanhar e demonstrar, 
de modo individualizado e consolidado, dando transparência 
a tais informações, relativamente às contratações da área de 
Saúde, indicando as metas estabelecidas e atingidas, com jus-
tificativas quando não atendidas.

III.A-4 - Estude a implantação, na área da Saúde, de um 
prontuário eletrônico que  possibilite um atendimento com maior 
agilidade e qualidade para o paciente.

III.A-5 - Estude, com a Defensoria Pública, um levantamento 
e acompanhamento com medidas judiciais cabíveis nos proces-
sos daqueles que cumprem pena, após o prazo da sentença. 

III.A-6 - A registrada insatisfação dos usuários do metrô 
com a qualidade dos serviços prestados justifica advertência 
e recomendação no sentido de adoção de medidas saneado-
ras a serem comprovadas.

III.A-7 - A dificuldade de fiscalização quanto aos serviços 
contratados corroborada à da satisfação ou não dos usuários, 
aliada à falta de informação, impõe recomendar a implantação 
de cardápio único para a alimentação dos presos, guardadas as 
diferenças individuais, tecnicamente recomendadas.

III.A-8 - Balanço Orçamentário - Receitas de Transferências 
de Royalties do Petróleo: Deve o Governo do Estado de São Paulo 
contabilizar as Receitas oriundas de participação ou compensa-
ção no resultado da exploração de petróleo, xisto betuminoso 
e gás natural em fonte detalhada que permita a identificação 
como recurso vinculado estadual, deixando de utilizar a fonte 
005-Recursos Vinculados Federais.

III.A-9 - Balanço Patrimonial/ Balanço Financeiro/ Demons-
tração dos Fluxos de Caixa – Caixa e Equivalentes de Caixa 
– Saldos de 2015 e 2016: Avalie a pertinência do lançamen-
to retrospectivo do saldo de caixa e equivalentes de caixa das 
companhias CODASP e DOCAS. Referido lançamento está in-
consistente com a informação fornecida no BGE de que “os 
investimentos na DOCAS e CODASP foram mantidos nas De-
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monstrações Contábeis do exercício de 2016, pelo método de 
equivalência patrimonial, não sendo objeto de consolidação, 
pela impossibilidade, tendo em vista que se tornaram empresas 
dependentes somente no mês de dezembro de 2016”. Assim 
sendo, não havendo a total consolidação das demonstrações 
contábeis, também não deveriam ter sido somados os saldos 
de caixa e equivalentes de caixa.

III.A-10 - Balanço Patrimonial - Empresas DOCAS E CODASP: 
Diante do contexto econômico, financeiro e operacional das 
empresas DOCAS e CODASP, recomenda-se que o Governo do 
Estado de São Paulo elabore estudos da viabilidade econômica, 
financeira e orçamentária, além do interesse público envolvido, 
de forma a justificar sua assunção da responsabilidade pela re-
cuperação e continuidade das Companhias CODASP e DOCAS.

III.A-11 - Balanço Patrimonial - Investimentos e Aplicações 
Temporárias: Recomenda-se que as Notas Explicativas apresen-
tadas tragam maior transparência quanto aos lançamentos con-
tábeis e às operações realizadas de cessão dos créditos tributá-
rios e dos eventuais retornos a título de debêntures subordinadas 
junto à CPSEC.

III.A-12 - Balanço Patrimonial - Participações Societárias: 
Recomenda-se que, para maior transparência, as Notas Expli-
cativas apresentadas forneçam esclarecimento quanto à data 
da demonstração contábil considerada para fins de avaliação 
dos investimentos pelo Método de Equivalência Patrimonial, 
inclusive informando a data de referência do Balanço consi-
derado, e se houveram eventos subsequentes relevantes que 
possam impactar o cálculo realizado.

III.A-13 - Balanço Patrimonial - Propriedades para Investi-
mento: Mensurar o referido Investimento nos moldes determi-
nados pelo Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público.

III.A-14 - Demonstração das Mutações do Patrimônio Líqui-
do (DMPL): Recomenda-se a elaboração da DMPL nos moldes 
apresentados pelo MCASP, evidenciando, de forma individual, 
as mutações ocorridas em cada conta do Patrimônio Líquido do 

Estado de São Paulo.
III.A-15 - Ativos e Passivos decorrentes dos contratos de 

PPPs: providenciar a contabilização dos ativos e passivos decor-
rentes das concessões através de Parcerias Público-Privadas con-
forme previsto na NBC TSP 05.

III.A-16 - Aperfeiçoar continuamente medidas visando 
a fomentar o maior nível de clareza e de qualidade nas in-
formações eletrônicas, recrudescendo o atendimento à trans-
parência, principalmente em relação ao nível de efetividade 
das metas e dos indicadores previstos nas peças de planeja-
mento, acompanhados dos esclarecimentos nas situações de 
descompasso, bem como divulgar no Portal de Transparência 
os resultados finais das audiências de participação popular e 
eventuais inclusões na proposta orçamentária;

III.A-17 - Aumentar as medidas cabíveis e aperfeiçoar as es-
tratégias no sentido de se elevar a arrecadação da Dívida Ativa, 
haja vista o baixo percentual de recuperação anual. 

III.B - DE ANOS ANTERIORES

III.B.1 - ano 2015: “1.9.Encaminhar, a esta Corte de Con-
tas, até o dia 15 (quinze) do segundo mês subsequente ao tri-
mestre encerrado, as cópias das atas das audiências públicas 
trimestrais realizadas na Assembleia Legislativa para aprecia-
ção dos relatórios financeiros e operacionais da Saúde, em 
cumprimento ao disposto no § 5º do artigo 36 da Lei Comple-
mentar federal nº 141/2012;”

III.B.2 - ano 2014 - Observe, a Secretaria da Segurança Pú-
blica, as recomendações apresentadas no processo de 2014, pelo 
relator, o eminente Conselheiro Dimas Eduardo Ramalho, em 
sede de fiscalização operacional, as quais assim se transcreve:

“1. Realize estudos visando o desenvolvimento e implan-
tação de um sistema informatizado de gerenciamento das 
unidades policiais, com funções que auxiliem na administra-
ção e controle dos bens apreendidos, e que não tenha seu 
funcionamento restrito a uma unidade, podendo ser acessado 
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de qualquer lugar pela intranet, pelas pessoas autorizadas, 
nos moldes daqueles existentes em CPJs instaladas nos municí-
pios de Bauru e Presidente Prudente;

2. Unifique os procedimentos de controle e administração 
dos bens apreendidos em toda a Polícia Civil, de forma que não 
possa ocorrer divergência entre os dados existentes;

3. Elabore projetos de salas adequadas para o armazena-
mento de drogas e armas de fogo apreendidas, com condições de 
segurança compatíveis com o necessário para o armazenamento 
desses bens, nos moldes da existente em Presidente Prudente;

4. Efetue as contratações formais de locais para o recolhi-
mento de veículos apreendidos;

5. Estabeleça meios e rotinas de controle acerca das condi-
ções de armazenamento de veículos nos locais contratados;

6. Proceda a estudos objetivando apresentar soluções para 
destinação final dos veículos que já estejam depositados em pá-
tios irregulares ou abandonados;

7. Estabeleça tratativas com o Poder Judiciário visando a re-
alização de uma força-tarefa para a determinação da destruição 
das drogas armazenadas nas unidades policiais e das amostras 
de contraprova mantidas nas unidades de perícia que já possuam 
as condições para serem destruídas;

8. Solicite ao Poder Judiciário a adoção de soluções para o 
problema dos veículos existentes em pátios localizados em todo 
o Estado, nos moldes do Provimento CSM 2.061/2013;

9. Estabeleça tratativas com o Tribunal de Justiça objetivando 
que os juízes determinem uma destinação aos veículos apreendi-
dos, tão logo seja possível;

10. Organize leilões para venda dos veículos que atenderem 
as condições exigidas para tanto, inteiros ou compactados.”

Publicado o presente Parecer, consoante disciplina o artigo 
191 do Regimento Interno, os autos do TC-5198/989/16 
seguirão à Augusta Assembleia Legislativa do Estado de 
São Paulo, para o fim previsto no inciso VI do artigo 20 da 
Constituição do Estado, cabendo à Secretaria-Diretoria Ge-
ral, nos termos do § 2º do mencionado dispositivo regimen-
tal, a extração de cópias de todas as peças do processado 
e bem assim providenciar o arquivamento do referenciado 
material junto àquela dependência. Ressalta-se a existência 
dos processos eletrônicos: TC-11834/989/16 - acessório 2, 
ENSINO; e TC-11835/989/16 - acessório 3, LEI DE RESPON-
SABILIDADE FISCAL; e físicos: TC-A-4552/026/16, acompa-
nhamento dos programas e ações do Governo; e TC-A-
4553/026/16, acompanhamento da execução orçamentária 
e financeira, todos que acompanham o presente processo. 

Presentes o Procurador-Geral do Ministério Público junto 
ao Tribunal de Contas, Doutor Rafael Neubern Demarchi 
Costa, e o Procurador-Chefe da Procuradoria da Fazenda do 
Estado, Doutor Luiz Menezes Neto.

Sala das Sessões, em 21 de junho de 2017.

SIDNEY ESTANISLAU BERALDO
Presidente

ANTONIO ROQUE CITADINI
Conselheiro - Relator

EDGARD CAMARGO RODRIGUES
Conselheiro

RENATO MARTINS COSTA
Conselheiro

CRISTIANA DE CASTRO MORAES
Conselheira

DIMAS EDUARDO RAMALHO
Conselheiro

JOSUÉ ROMERO
Auditor - Substituto de Conselheiro
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Araçatuba - UR-01 
Av. Café Filho, 402 - Jardim Icaray
CEP: 16020-550 - Araçatuba - SP
Telefones: (18)  3622-2107 e 3621-8882
ur01@tce.sp.gov.br

Bauru - UR-02 
Rua José Francisco Augusto, 5-4 - Jd. Godoi
CEP: 17021-640 - Bauru - SP
Telefones: (14) 3237-1530 e 3237-1531
ur02@tce.sp.gov.br

Campinas UR-03 
Avenida Carlos Grimaldi, 880 - Jd. Conceição
CEP: 13091-000 - Campinas - SP
Telefone: (19) 3706-1700 e 3706-1704
ur03@tce.sp.gov.br

Marília - UR-04 
Rua Prof. Francisco Morato, 381 - Jd. São Geraldo
CEP: 17501-020 - Marília - SP
Telefone: PABX (14) 3422-2416
ur04@tce.sp.gov.br

Presidente Prudente - UR-05 
Rua José Cupertino, 179 - Jd. Marupiara
CEP: 19060-090 - Presidente Prudente - SP
Telefones: (18) 3226-5060
ur05@tce.sp.gov.br

Ribeirão Preto UR-06 
Rua Adolfo Zéo, 426 - Ribeirânia
CEP: 14096-470 - Ribeirão Preto - SP
Telefones: PABX: (16) 3618-6595 / 3618-6606
ur06@tce.sp.gov.br

São José dos Campos - UR-07
Av. Heitor Vila Lobos, 781 - Vila Ema
CEP: 12243-260 - São José dos Campos - SP
Telefone: (12) 3941-8356 / Fax: 3941-8356
ur07@tce.sp.gov.br

São José do Rio Preto - UR-08 
Av. José Munia, 5.400 - Chácara Municipal
CEP: 15090-500 - São José do Rio Preto - SP
Telefone: (17) 3227-8255 / Fax: (17) 3222-1011
ur08@tce.sp.gov.br

Sorocaba - UR-09
Rua Marco Francisco Garcia Chiuratto, 180  - Jd. 
Saira - CEP: 18085-840 - Sorocaba - SP
Telefones (15) 3228-3775 / Fax (15) 3228-1119
ur09@tce.sp.gov.br

Araras - UR-10
Av. Maximiliano Baruto, 471 - Jd. Universitário
CEP: 13607-339 - Araras - SP
Telefone: (19) 3543-2460 / Fax (19) 3542-2163
ur10@tce.sp.gov.br

Fernandópolis - UR-11 
Rua Maria Batista, 209 - Boa Vista
CEP 15.600-000 - Fernandópolis - SP
Telefone: PABX (17) 3465-0510 / (17) 3442-6940
ur11@tce.sp.gov.br

Registro - UR-12
Avenida Clara Gianotti de Souza, 1049 - Vl.Tupy 
CEP 11.900-000- Registro - SP
Telefone: PABX (13) 3821-3237
ur12@tce.sp.gov.br

Araraquara - UR-13 
Rua Dr. Euclides da Cunha Viana, 551
Jd. Santa Mônica -  CEP: 14.801-096
 Araraquara - SP - Telefone: (16) 3335-3738
ur13@tce.sp.gov.br

Guaratingueta - UR-14
Rua Domingos Rodrigues Alves, 316 - Centro
CEP - 12516-410 – Guaratinguetá - SP
Telefone: (12) 3122-1462 / 3132-2087
ur14@tce.sp.gov.br

Andradina - UR-15 
Rua Pereira Barreto, 1681 - Centro
CEP  - 16901-022 -Andradina - SP
Telefone: (18) 3723-6287 / 3723-3289
ur15@tce.sp.gov.br

Itapeva - UR-16  
Av. Coronel Acácio Piedade, 384 - Centro
CEP 18400-180 - Itapeva - SP
Telefone: (15) 3521-8430
ur16@tce.sp.gov.br

Ituverava - UR-17
Rua José Bonifácio, 803 - Jd.Independência
CEP 14500-000 - Ituverava - SP
Telefone: (16) 3839-0249 / 3839-0376
ur17@tce.sp.gov.br

Adamantina - UR-18 
Rua Josefina Dal’Antonia Tiveron, 180 – Centro
CEP-17800-000  - Adamantina – SP -
Telefones: (18) 3502-3260 / 3521-1133
ur17@tce.sp.gov.br

Mogi Guaçu - UR-19
Rua Catanduva, 145 - Jd.Planalto Verde
CEP 13843-193 - Mogi Guaçu - SP
Telefone: (19) 3811-8300
ur19@tce.sp.gov.br

Santos - UR-20
Rua Vergueiro Steidel -Embaré
CEP 11040-270 – Santos – SP
Telefones: (13) 3227-4960 / 3227-4985
ur20@tce.sp.gov.br

Prédio-Sede / Anexo I
Av. Rangel Pestana, 315 - Centro
CEP: 01017-906 - São Paulo - SP
Telefone: (11) 3292-3266

Anexo II
Rua Venceslau Brás, 183 - Centro 
CEP: 01016-000 - São Paulo - SP
PABX: (11) 3292-3266

#tcespnasredes Fale com o TCE
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